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AÇÃO RESCISÓRIA 

CABIMENTO
1 - AÇÃO RESCISÓRIA - INDICAÇÃO DOS TIPOS DESCRITOS NOS INCISOS III, V, VI E IX, DO ARTIGO 485 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - VÍCIO DE CITAÇÃO INICIAL - HIPÓTESES DE RESCINDIBILIDADE NÃO TIPIFICADAS. Não há nos autos elementos capazes de conduzir à desconstituição da decisão rescindenda, prolatada em sede de execução e que, reconhecendo o vício da citação inicial, declarou a nulidade de todos os atos praticados no feito subjacente. Ausente qualquer demonstração de dolo ou emprego, pelo Banco demandado, de ardis ou maquinações com vistas a induzir a erro os julgadores, assim como não caracterizada vulneração literal de lei, mas interpretação razoável dos textos alegadamente vulnerados, não se tipificam as hipóteses de rescindibilidade descritas nos incisos III e V, do artigo 485 do CPC. Por seu turno, a coisa julgada que autoriza o corte rescisório, como preconizado através do inciso IV, do mesmo artigo 485, CPC, pressupõe a dualidade de ações e não se configura quando a suposta ofensa acontece no bojo de um único processo, ainda que aflorada na fase de execução. Relativamente ao erro de fato, é robusta a controvérsia havida a respeito do tema (vício de citação inicial), com amplo pronunciamento judicial, atraindo a incidência do parágrafo segundo, do inciso IX do artigo 485 do CPC. Ação rescisória que se proclama improcedente, ao enfoque. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010735-35.2013.5.03.0000 AR Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 236) 

CAUSA DE PEDIR
2 - AÇÃO RESCISÓRIA. COAÇÃO. INSUFICIÊNCIA DA CAUSA DE PEDIR. A demanda deve ser revelada integralmente desde o início da lide, mediante a exposição dos fatos e dos fundamentos jurídicos que embasam a pretensão, consoante disposto no art. 282, III, do CPC. Trata-se de requisito essencial a toda peça inaugural de processo judicial, inclusive da ação rescisória, por força do art. 488, do CPC. A incompletude da petição inicial, consubstanciada na falta de esclarecimentos suficientes a fundamentar o pedido formulado na ação rescisória, caracteriza a deficiência da causa de pedir, ao ponto de impedir o exame do mérito. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010969-17.2013.5.03.0000 AR Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 57) 

DECADÊNCIA
3 - AÇÃO RESCISÓRIA - PRAZO DECADENCIAL ATENDIDO - INCIDÊNCIA DAS DIRETRIZES EXPRESSAS NAS SÚMULAS 100, X E 353, DO C. TST. Muito embora o juízo rescindente não esteja adstrito à certidão de trânsito em julgado trazida aos autos, podendo formar a convicção através de elementos outros (item IV, da súmula 100, TST), não se verifica in casu nenhum descompasso entre o acervo documental coligido e a exatidão do certificado pela Vara do Trabalho de origem. Na hipótese, somente após o término do prazo de 15 (quinze) dias, previsto para oposição de recurso extraordinário em face da decisão proferida no Agravo de Instrumento em recurso de revista, interposto pelos autores, teve início o marco inicial da preclusão máxima, ou seja, da coisa julgada, para fins de contagem do prazo decadencial de dois anos próprio da ação rescisória. Admitido e desprovido o agravo de instrumento e, portanto, mantido o denegado seguimento ao recurso de revista, nos termos em que prolatada a decisão não havia possibilidade de manejo de embargos declaratórios, para a Seção de Dissídios Individuais do c. TST, mas apenas a oposição de recurso extraordinário. Nesse viés as diretrizes pacificadas através do item X, da súmula 100 e súmula 353, ambas da Corte Superior Trabalhista, incidentes à hipótese. Esgotadas todas as vias recursais ordinárias, no prazo decadencial da ação rescisória é considerado o decurso do prazo legal previsto para interposição do recurso extraordinário, tornando induvidosa a atenção aos preceitos do artigo 495, do CPC. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010983-98.2013.5.03.0000 AR Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 72) 

ERRO DE FATO 
4 - AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. Eventual equívoco, na sentença rescindenda, quanto à aplicação de dispositivos regulamentares, configuraria erro de direito, não o erro de fato referido no art. 485, IX, do CPC, que só poderia ser alegado se a sentença houvesse declarado a inexistência propriamente dita dos documentos que contêm as normas supostamente descumpridas. Quanto a afronta a preceito legal (art. 485, V, do CPC), não configurada a hipótese legal, julga-se improcedente o pedido rescisório formulado na inicial. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010188-92.2013.5.03.0000 AR Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 23) 

JUIZ IMPEDIDO/JUIZ INCOMPETENTE
5 - AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, ll, DO CPC. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Segundo o entendimento que prevaleceu na Seção Especializada, o STF vem decidindo que as ações envolvendo servidores e entes públicos que não podem ser submetidas a esta Justiça, são aquelas em que os servidores estão vinculados ao regime estatutário ou jurídico-administrativo, não alcançando as ações nas quais há típica relação de emprego. Sendo essa a situação jurídica configurada entre a autora e os réus, não procede o pedido rescisório fundamentado no inciso II do art. 485 do CPC. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010787-31.2013.5.03.0000 AR Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 71) 
VIOLAÇÃO DA LEI
6 - AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. SUPRESSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. Viola o direito adquirido da autora o acórdão regional que, interpretando a OJ-T n. 51 da SDI-I/TST de forma contrária à jurisprudência pacífica e consolidada daquela Corte, admite a supressão de auxílio-alimentação, a partir da inatividade, de ex-empregado admitido antes da determinação do Ministério da Fazenda que extinguiu seu caráter salarial. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010783-91.2013.5.03.0000 AR Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 236) 

7 - AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. O erro que justifica a desconstituição da coisa julgada com fulcro no artigo 485, IX, do CPC é o erro de fato, e não o de julgamento. A ação rescisória não se presta, na hipótese, ao debate acerca da justiça da decisão, nem à reapreciação da matéria já decidida. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010392-39.2013.5.03.0000 AR Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 235)

8 - AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Viola literalmente o artigo 878 da CLT decisão que decreta de ofício a prescrição intercorrente, extinguindo a execução. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010966-62.2013.5.03.0000 AR Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 237) 

ACIDENTE DO TRABALHO 

INDENIZAÇÃO
9 - ACIDENTE DO TRABALHO. INDENIZAÇÃO. Na forma do art. 186 do Código Civil: "Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano". O que significa dizer, em palavras outras, que o direito à indenização nasce quando causado o prejuízo ou simplesmente violado o direito. Assim é que, se de ação ou omissão do empregador sobrevier acidente de trabalho, surge o dever inescusável de indenizar, obrigação que se funda na violação da regra fundamental de propiciar meios adequados para que o seu empregado trabalhe protegido. A negligência patronal surge, nesta esteira, com a ausência de preocupação com a saúde do trabalhador e com as condições a que se sujeita no desenrolar quotidiano de seu mister. Analisada a matéria sob ponto de vista objetivo, o que se tem é que, provada a culpa do empregador, por ação ou omissão, com nexo relacional da atividade exercida e o dano que sobreveio ao empregado, é inequívoca a obrigação de indenizar, o que encontra amparo no art. 186 do Novo Código Civil. A função da responsabilidade é, portanto, servir como sanção civil, de natureza compensatória, o que se amplia no tocante ao número de pessoas responsáveis pelos danos, admitindo-se, inclusive, ao lado da responsabilidade direta ou por fato próprio do imputado, a indireta, por fatos de terceiros e coisas sob sua guarda, fundada na idéia de culpa presumida (in eligendo ou in vigilando). (TRT 3ª R Quarta Turma 0010395-66.2013.5.03.0073 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 113) 

RESPONSABILIDADE
10 - RESPONSABILIDADE CIVIL - AUSÊNCIA DE PROVA DE CULPA - DEVER DE INDENIZAR - INEXISTÊNCIA. Em nosso ordenamento jurídico, a reparação pecuniária por dano moral e/ou material advindo de acidente do trabalho, ou de doença ocupacional, encontra o seu alicerce no Direito Civil (Código Civil, artigos 186 e 927), com fundamento mais direto no que dispõe o art. 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal, que, em sua segunda parte, aborda a questão da responsabilidade civil do empregador. Tratando-se de responsabilidade civil, há que se verificar a ocorrência do dano, a relação de causalidade entre o dano e o trabalho desenvolvido pelo empregado, bem como a existência de culpa do empregador. In casu, não havendo prova efetiva de culpa da empregadora no infortúnio sofrido pela laborista, resta desautorizada a pretensão indenizatória pleiteada. (TRT 3ª R Oitava Turma 0011243-86.2013.5.03.0062 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 266) 

11 - ACIDENTE DO TRABALHO. CULPA DA EX-EMPREGADORA. Tem-se por cabível reconhecer a culpa da ex-empregadora quanto ao acidente do trabalho sofrido pelo ex-empregado, quando os dados inseridos na CAT e no laudo do perito oficial revelam que o infortúnio decorreu da negligência de um colega de trabalho do reclamante, bem assim da reclamada. É dever da empregadora propiciar condições para que o trabalho se desenvolva da forma mais segura possível, devendo fiscalizar a conduta dos seus empregados, principalmente com relação às situações de risco. De acordo com o art. 932, inc. III, do Código Civil/2002, são objetivamente responsáveis pela reparação civil "o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele", em face do que a reclamada responde pela ação inadvertida do empregado que acionou a bomba de água e causou o acidente sofrido pelo reclamante. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010308-22.2013.5.03.0167 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 36) 

ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 

ADICIONAL
12 - ACÚMULO DE FUNÇÕES. ADICIONAL. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE PAGAMENTO NO ART. 62 DA CLT. O art. 62, parágrafo único, da CLT não determina pague o empregador adicional de 40% aos empregados que exerçam a função de gerente. Caso, entretanto, exerça o empregado mencionada função e receba gratificação neste ou em percentual maior, não estará, em tese, sujeito a controle de jornada e às outras regras definidas no Capítulo II das Normas Consolidadas, que tratam da "duração do trabalho". (TRT 3ª R Nona Turma 0010863-74.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Maria Stela Alvares da Silva Campos DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 296) 

CABIMENTO
13 - ACÚMULO DE FUNÇÃO - PRESSUPOSTOS. Somente se pode cogitar acúmulo funcional quando a atividade que o laborista sustenta estar exercendo em acúmulo/desvio constitua, de fato, uma outra função, que compromete aquela para a qual o obreiro foi, no caso, promovido. Do contrário, obriga-se a exercer toda e qualquer atividade compatível com a sua condição pessoal, na forma do art. 456, parágrafo único, da CLT. (TRT 3ª R Sétima Turma 0011391-90.2013.5.03.0032 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 287) 

CARACTERIZAÇÃO
14 - ACÚMULO DE FUNÇÃO. O acúmulo de funções pressupõe que o empregado, contratado para o exercício de uma função específica, acabe por desempenhar outras atividades afetas a cargos distintos, sendo exigido esforço ou capacidade acima do que foi contratualmente ajustado, ou se houver previsão legal capaz de autorizar a majoração salarial, tal como ocorre no caso do vendedor que acumula a função de inspeção e fiscalização, nos termos da Lei 3.207/1957. A existência de previsão legal ou normativa não é condição imprescindível para o reconhecimento do acumulo de funções, caso se comprove o primeiro requisito citado. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010419-41.2013.5.03.0026 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 210) 

15 - ACÚMULO DE FUNÇÕES - ADICIONAL INDEVIDO.  A teor do artigo 456, parágrafo único, da CLT, não havendo cláusula contratual em sentido contrário, é de se entender que o empregado se obrigou a todo e qualquer serviço compatível com a sua condição pessoal. A atribuição de limpar a loja, mormente porque executada de forma coletiva e rápida pelos atendentes, não gera desequilíbrio contratual em desfavor da empregada e não tem o condão de configurar acúmulo de função. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010065-12.2013.5.03.0092 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 208) 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

BASE DE CÁLCULO
16 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁLCULO - SALÁRIO MÍNIMO: Após a edição da Súmula Vinculante nº 04 do e. STF, o c. TST, em interpretação do comando exarado pela Suprema Corte, cancelou a Súmula nº 17, que fixava o salário normativo como base de cálculo do adicional de insalubridade, alterando a redação da Súmula 228. Contudo, em decisão proferida aos 15/07/2008, em atendimento à Reclamação Constitucional n° 6.226/DF, apresentada pela Confederação Nacional da Indústria, o então presidente do e. STF, Ministro Gilmar Mendes, deferiu pedido liminar determinando a suspensão da aplicação da Súmula n° 228, do TST, quanto à utilização do salário básico para calcular o adicional de insalubridade. Desse modo, não há como aplicar o comando sumular do c. TST, devendo, em conformidade com a interpretação dada à Súmula Vinculante nº 04, pela Suprema Corte, fixá-lo no salário mínimo legal. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011252-36.2013.5.03.0163 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 166) 

17 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO MÍNIMO. Até a edição de lei que venha a regulamentar o pagamento do adicional de insalubridade, a sua base de cálculo continuará sendo o salário mínimo. A Súmula Vinculante 4 do STF declara a inconstitucionalidade dessa forma de cálculo, mas ressalta a impossibilidade de adoção, pelo Poder Judiciário, de uma forma de cálculo diversa, até que outra norma legal venha a regulamentar o tema, consoante se extrai do seguinte trecho da Rcl 6.266-MC/DF: "No julgamento que deu origem à mencionada Súmula Vinculante nº 4 (RE 565.714/STF, Rel. Min. Carmem Lúcia, Sessão de 30.4.2008 - Informativo no. 510/STF), esta Corte entendeu que o adicional de insalubridade deve continuar sendo calculado com base no salário mínimo, enquanto não superada a inconstitucionalidade por meio de lei ou convenção coletiva" (TRT 3ª R Segunda Turma 0010961-58.2013.5.03.0091 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 139) 

DOENÇA INFECTOCONTAGIOSA
18 - INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO. CONTATO PERMANENTE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. O contato da reclamante com os pacientes portadores de doença infectocontagiosas ou com os objetos não esterilizados utilizados pelos pacientes, somente de cinco em cinco semanas, não caracteriza o contato permanente exigido pelo Anexo 14 da NR-15, da Portaria 3214/78, do Ministério do Trabalho, para o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010573-70.2013.5.03.0087 RO Relatora Desembargadora Deoclecia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 94) 

LAUDO PERICIAL

19 - INSALUBRIDADE. LAUDO PERICIAL. CARACTERIZAÇÃO. O laudo pericial é o instrumento apto à caracterização e à classificação dos agentes insalubres ou perigosos (art. 195, CLT) e a sua conclusão somente pode ser infirmada por prova robusta, em sentido contrário. Se, por um lado, é certo que o juiz não está adstrito às conclusões do laudo pericial, podendo formar suas convicções com outros elementos e provas existentes nos autos, a teor do artigo 436, do CPC, também é certo que não pode aleatoriamente desprezar a prova técnica. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010160-86.2013.5.03.0142 RO Relator Desembargador José Eduardo de Resende Chaves Júnior DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 78)

LIMPEZA DE SANITÁRIO
20 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - LIMPEZA DE BANHEIROS. A limpeza dos banheiros do estabelecimento estudantil da reclamada é atividade que não é considerada insalubre, ante a ausência de previsão ou tipificação na Portaria do Ministério do Trabalho e especificamente consideradas as peculiaridades de seu desenvolvimento (OJ 04 da SDI-I do TST). (TRT 3ª R Nona Turma 0010954-67.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 203)

PERÍCIA
21 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PROVA TÉCNICA. ARTIGO 436 DO CPC. Nos termos do artigo 436 do CPC, o Juízo não está vinculado às conclusões do Perito. Todavia, a teor do mesmo dispositivo legal, a Decisão Judicial contrária à manifestação técnica somente será possível se existirem nos autos outros elementos e fatos provados que fundamentem tal entendimento, uma vez que o Perito é profissional técnico da confiança do Juízo e a prova pericial é o meio hábil para verificação da insalubridade. Comprovado que a Reclamante se expunha ao agente "frio", sem a efetiva neutralização por EPIs, e à míngua de elementos eficazes em desconstituir o laudo pericial como meio de prova, deve ser mantida a v. Sentença que deferiu o adicional em comento. Recurso a que se nega provimento. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010746-94.2013.5.03.0087 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 270) 

22 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PROVA TÉCNICA. A prova pericial supre a ausência de conhecimento técnico do juízo (art. 335 do CPC) e revela-se como a prova, por excelência, da existência ou não de insalubridade (art. 195 da CLT). Não existindo contraprova técnica regular capaz de infirmar o laudo oficial, mantém-se a sentença que deferiu o respectivo adicional. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010500-77.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Sércio da Silva Peçanha DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 318) 

23 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - PROVA PERICIAL. ART. 436 DO CPC. Segundo o disposto no artigo 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar sua convicção com base em outros elementos ou fatos provados nos autos. Porém, existe uma presunção juris tantum de veracidade dos subsídios fáticos e técnicos informados pelo expert, para, em cada caso individual, embasar sua conclusão. Isto se deve ao fato de que os peritos são de confiança do Juízo, gozando de credibilidade, posto que ali seus conhecimentos técnicos, aliados à experiência vivenciada em dezenas de inspeções, com observação do ambiente de trabalho, acabam por embasar a conclusão do laudo técnico realizado. Se o reclamante, a quem compete o ônus da prova, a teor do disposto no art. 818 da CLT, no sentido de desconstituir a prova pericial, não consegue se desvencilhar do encargo, e não havendo elementos outros de convicção nos autos, capazes de ilidir a prova técnica, o indeferimento do adicional de insalubridade vindicado na petição inicial se impõe.(TRT 3ª R Quarta Turma 0011200-52.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 119) 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA
24 - DIFERENÇAS SALARIAIS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ADPF 151. A decisão proferida pelo STF no julgamento da medida cautelar proposta pela Confederação Nacional de Saúde (CNS) na ADPF n. 151, no sentido de que os salários dos técnicos de radiologia não mais seriam reajustados de acordo com o salário mínimo, não alterou a situação fática do reclamante quanto ao adicional de insalubridade, porquanto também ficou decidido naquela Arguição que os critérios estabelecidos pela Lei n. 7394/85 devem permanecer até que sobrevenha norma que fixe nova base de cálculo para o piso salarial daqueles profissionais. (TRT 3ª R Nona Turma 0010993-20.2013.5.03.0073 RO Relator Juiz Convocado Manoel Barbosa da Silva DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 323) 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE – ACUMULAÇÃO
25 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE X ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. Conforme dispõe o art. 193, §2º da CLT, o empregado que se submete a riscos de periculosidade pode optar pelo adicional de insalubridade, se esse lhe for mais benéfico. Significa que o legislador considerou a possibilidade de cumulação do risco, mas descartou a da sobreposição de adicionais. Assim, não merece reparos a sentença que determinou a dedução dos valores pagos a título de adicional de insalubridade do montante do adicional de periculosidade deferido naquela decisão, eis que ambos adicionais não se cumulam. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010581-07.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 215) 

ÁREA DE RISCO
26 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ABASTECIMENTO DE TRATOR E COLHEDORA PELO CAMINHÃO COMBOIO - ÁREA DE RISCO - CARACTERIZAÇÃO. O artigo 193, § 1º, da CLT assegura o adicional de periculosidade aos empregados que trabalham em contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condição de risco acentuado, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. O empregado que permanece dentro da área de risco durante o abastecimento de trator e colhedora pelo caminhão comboio faz jus ao adicional de periculosidade, porquanto a atividade exercida está inserida entre aquelas consideradas de risco no Anexo 2, da NR16, da Portaria 3.214/78. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010140-17.2013.5.03.0168 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 208) 

PAGAMENTO 
27 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 364 DO TST. Considerando o tempo de permanência do reclamante na área de risco, além de não ser habitual, era demasiadamente reduzido, mister se faz o indeferimento do pagamento do adicional de periculosidade, devendo ser aplicada a exceção prevista na Súmula nº 364 do Colendo TST. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011320-95.2013.5.03.0062 RO Relatora Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 143)

ADICIONAL NOTURNO 

JORNADA ESPECIAL - REGIME 12 X 36
28 - ADICIONAL NOTURNO. Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional noturno quanto às horas prorrogadas nos termos do item II da Súmula 60 do TST. Em que pese a OJ 388 da SDI-1 do c. TST e a Súmula 29 deste e. Regional estabelecerem que o empregado submetido à jornada de 12x36 horas tem direito ao adicional noturno relativo às horas trabalhadas após as 5 horas da manhã, verifica-se que, de fato, tal direito não foi respeitado pela reclamada. Tal entendimento encontra-se em conformidade com a iterativa e atual jurisprudência trabalhista, amparada na mais lídima interpretação de textos legais que norteiam a matéria, pelo que dou parcial provimento ao apelo do reclamante. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010432-11.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 124) 

PRORROGAÇÃO DA JORNADA
29 - ADICIONAL NOTURNO. PRORROGAÇÃO DA JORNADA NOTURNA PARA O HORÁRIO DIURNO. JORNADA MISTA. O empregado sujeito à prorrogação da jornada noturna submete-se a condição mais desgastante e, por tal razão, o elastecimento deve ser remunerado com o adicional noturno, consoante entendimento jurisprudencial disposto na Súmula 60, II, do TST, inclusive nas hipóteses de jornada mista. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010087-59.2014.5.03.0149 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 105) 

30 - ADICIONAL NOTURNO SOBRE A PRORROGAÇÃO DA JORNADA. SÚMULA N.º 60 DO TST. INCIDÊNCIA NA JORNADA MISTA. Nos termos da Súmula n.º 60 do TST, e conforme a jurisprudência majoritária desse Tribunal, a incidência do adicional noturno sobre as horas trabalhadas em prorrogação à jornada noturna ocorre mesmo nas hipóteses em que a jornada ordinária não é cumprida integralmente entre as 22h e as 5h. Ou seja, até no caso das jornadas mistas, em que partes da jornada ordinária perpassam o período noturno e o diurno, o adicional noturno é devido sobre as horas consecutivas às noturnas. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010214-22.2013.5.03.0152 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 65) 

31 - ADICIONAL NOTURNO. PRORROGAÇÃO DA JORNADA. O artigo 73, § 5º, da CLT, dispõe que às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto no Capítulo II do texto consolidado. A hora noturna reduzida também deve ser observada para o tempo de labor que ultrapassar o horário de 5h da manhã. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010575-21.2013.5.03.0158 RO Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 194) 

32 - ADICIONAL NOTURNO. PRORROGAÇÃO DA JORNADA. Nos termos do art. 73, parágrafo 5º, da CLT e da Súmula 60, inciso II, do TST, é devido o adicional noturno sobre as horas de trabalho prestadas após as 5:00h, quando é integralmente cumprido o horário noturno (22:00 às 5:00h) e a duração da jornada se estende ao horário diurno. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010747-79.2013.5.03.0087 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 137) 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

CONGELAMENTO
33 - MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. CONGELAMENTO POR MEIO DE LEI MUNICIPAL. VALIDADE. A mudança de critério para pagamento do ATS decorrente de Lei Complementar Municipal não acarreta alteração contratual lesiva ao empregado, na medida em que se respeitou o direito adquirido em razão de lei anterior. Com a nova regulação extirpou-se, apenas, a expectativa de continuidade do direito, ajuste que se deu em face de Lei de Responsabilidade Fiscal a que está jungido o Município. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010489-14.2013.5.03.0073 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 132)

INCORPORAÇÃO 
34 - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO. AUSÊNCIA DE LESÃO CONTRATUAL. A alteração introduzida pela Lei Complementar Municipal nº 25/2002 e pela de nº 26/2002 não acarretou lesão às reclamantes (art. 468, da CLT), vez que resultou na incorporação do adicional por tempo de serviço na remuneração dos servidores pelo padrão salarial em que se encontravam, não se podendo olvidar que o reclamado também é regido pelo Direito Administrativo, a cujas normas deve se render, além de se submeter a comandos constitucionais específicos, tal como à Lei Complementar Federal nº 101/2000 (arts. 18 e 19). (TRT 3ª R Nona Turma 0010614-45.2013.5.03.0149 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 190) 

ADVOGADO 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
35 - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ADVOGADO. CONDENAÇÃO. ART. 32, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.906/94. Conforme o disposto no art. 32, parágrafo único, da Lei 8.906/94, é vedada a condenação do advogado por litigância de má-fé no processo em que eventualmente fique constatada a deslealdade processual, devendo a conduta temerária ser apurada em ação própria. (TRT 3ª R Nona Turma 0011952-09.2013.5.03.0164 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 349) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

INTERPOSIÇÃO – PRAZO
36 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTEMPESTIVIDADE. No processo eletrônico, considera-se realizada as intimações feitas por meio eletrônico no dia em que o intimado efetiva a consulta eletrônica ao teor da intimação. Tal consulta, no entanto, deve ser feita em até 10 (dez) dias corridos, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo, conforme disposto no artigo 5º, caput e §3º, do artigo 5º da Lei 11.419/2006. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010579-55.2013.5.03.0062 AIRO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 283) 

PREPARO
37 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE DEPÓSITO RECURSAL - DESERÇÃO. Nos termos do § 7º do art. 899 da CLT a interposição do agravo de instrumento exige a realização de depósito recursal no percentual de 50% do valor do depósito do recurso que se pretende destrancar. Inaplicável à espécie o entendimento contido na Súmula 86 do TST, que se dirige tão somente às empresas em processo de falência e que efetivamente não têm disponibilidade de qualquer numerário, o que não ocorre com as empresas em recuperação judicial que permanecem na administração de seus bens. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010481-97.2013.5.03.0150 AIRO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 265) 

AGRAVO DE PETIÇÃO 

ADMISSIBILIDADE
38 - AGRAVO DE PETIÇÃO - INADMISSIBILIDADE. Deve ser considerado intempestivo (prematuro) o agravo de petição, quando ainda não foram interpostos os embargos à execução, nem foi demonstrada a garantia da execução, que constitui requisito indispensável ao regular exercício do direito de oposição à execução, nos termos do artigo 884 CLT.  (TRT 3ª R Segunda Turma 0010102-25.2013.5.03.0032 AP Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 78) 
AGRAVO REGIMENTAL 

CABIMENTO
39 - AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AÇÃO CAUTELAR. A concessão ou não de liminar em ação cautelar é faculdade do magistrado, a teor do art. 804 do CPC e da Súmula 418 do TST: "MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO À CONCESSÃO DE LIMINAR OU HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 120 e 141 da SBDI-2) - A concessão de liminar ou a homologação de acordo constituem faculdade do juiz, inexistindo direito líquido e certo tutelável pela via do mandado de segurança". A não concessão da liminar no caso, portanto, está alicerçada no livre convencimento do Juiz que proferiu a decisão agravada, o qual, fazendo uso de seu poder discricionário, convenceu-se pela desnecessidade ou pela inconveniência de se acolher a pretensão. Agravo regimental a que se nega provimento. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010257-90.2014.5.03.0000 CauInom Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 313) 

40 - AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA DO C. TST PARA APRECIAR O PEDIDO DE CORTE RESCISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. Na hipótese, houve pronunciamento de mérito pelo c. TST quanto à questão em debate na ação rescisória, tanto em sede de recurso de revista como em decisão de embargos da SDI-1 (TST). Ocorreu, portanto, o efeito substitutivo do recurso, razão pela qual a competência original para apreciar o pedido de corte rescisório não é do TRT (inteligência da Súmula 192, itens II e III, do TST, bem como do art. 512/CPC). O pedido, portanto, é impossível juridicamente no âmbito da instância ordinária. Negou-se provimento ao agravo regimental interposto pelo autor da ação rescisória, mantendo-se a decisão monocrática impugnada que extingue o feito, sem resolução do mérito, por impossibilidade jurídica do pedido. (TRT 3ª R 2ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0011042-86.2013.5.03.0000 AR Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 238) 

PERDA DO OBJETO
41 - AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CARÊNCIA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. RECURSO ORDINÁRIO QUE AFASTOU A PRETENSÃO DA REQUERENTE NOS AUTOS DA AÇÃO TRABALHISTA ORIGINÁRIA. EFEITO SUSPENSIVO. PERDA DE OBJETO. 1. A presente cautelar inominada foi manejada com o objetivo de imprimir efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto pela requerente nos autos da ação trabalhista originária, a fim de afastar a determinação de imediata reintegração do requerido. 2. O recurso ordinário interposto pelo empregador foi desprovido pela eg. 7ª Turma, mantendo a r. decisão de origem, a qual determinou a imediata reintegração do requerido ao emprego, tornando desnecessário o provimento jurisdicional ora pretendido. 3. Configura-se, pois, a perda superveniente do interesse processual do empregador, impondo-se a extinção do processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VI, do CPC. 4. A extinção sem resolução do mérito da ação cautelar inominada (art. 267, inciso VI, do CPC), na qual foi proferida a decisão monocrática impugnada pelo agravo regimental induz à perda de objeto do presente agravo regimental (carência superveniente do interesse em recorrer). Tendo sido extinta sem resolução do mérito a indigitada ação cautelar, não mais perdura a decisão monocrática impugnada, restando prejudicada a análise do presente agravo regimental, posto que desnecessário e inútil o provimento jurisdicional pretendido. 5. Ação cautelar Inominada extinta sem resolução do mérito (artigo 267, VI do CPC). 6. Agravo regimental não conhecido, por carência superveniente de interesse recursal (perda de objeto). (TRT 3ª R Sétima Turma 0010093-28.2014.5.03.0000 CauInom Relator Juíza Convocada Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 148) 

APOSENTADORIA 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA – COMPETÊNCIA
42 - REFLEXOS DE PARCELAS TRABALHISTAS SOBRE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA). AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O JULGAMENTO DOS REs 583050 E 586453. INCOMPETÊNCIA RATIONE MATERIAE. O julgamento do RE 586453 pelo Supremo Tribunal Federal, em 20.02.2013, com repercussão geral, encerrou a controvérsia acerca da competência desta Especializada. A Excelsa Corte entendeu que a competência para analisar a matéria afeta à complementação de aposentadoria paga por entidade de privada é da Justiça Comum. No caso em exame, a maioria da Turma entendeu que a situação difere, pois trata-se de "pedidos relativos a repercussões de verbas trabalhistas deferidas nos recolhimentos devidos às entidades de previdência privada pelo empregador, que decorrem diretamente do contrato de trabalho, e, portanto, são de competência desta Especializada, a teor do artigo 114, IX, da Constituição Federal". Manteu-se a decisão de origem que afastou a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010522-40.2013.5.03.0061 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 50) 

ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA 

MULTA
43 - ART. 600 DO CPC - APLICABILIDADE. Correta a aplicação da multa prevista no artigo 600, inciso V do CPC quando se verifica que a Executada descumpriu a ordem judicial para indicar onde se encontram os bens hábeis à garantia do Juízo e não apresenta, no momento oportuno, justificativa para não fazê-lo. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010339-93.2013.5.03.0053 AP Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 123) 

AUDIÊNCIA 

ATRASO – PREPOSTO
44 - AUDIÊNCIA INICIAL - AUSÊNCIA DA RECLAMADA - REVELIA E CONFISSÃO. Por previsão legal, apenas ao Juiz (e não às partes) concede-se tolerância de 15min para iniciar os trabalhos em audiência, nos termos do art. 815, parágrafo único, da CLT e da Orientação Jurisprudencial n. 245 da SBDI-1/TST, verbis: "Inexiste previsão legal tolerando atraso no horário de comparecimento da parte na audiência". Na hipótese dos autos, o preposto da reclamada chegou à audiência inaugural com 45min de atraso, a contar do horário da intimação, e sequer apresentou justificativa, motivo relevante, ou fato imprevisto que possa ter ocasionado tal atraso. Não se trata, sequer, de atraso ínfimo que possa ser relevado pelo Julgador. Assim, correta a aplicação das penas de revelia e confissão. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010364-34.2013.5.03.0077 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 123) 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

NATUREZA JURÍDICA
45 - PRESCRIÇÃO - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - NATUREZA JURÍDICA. Para os empregados da CEF admitidos até a data de 31.08.1987, o auxílio-alimentação tem natureza jurídica salarial (Orientação Jurisprudencial Transitória nº 51 da SDI -I do Colendo TST), foi incorporado à remuneração, por determinação do regulamento empresário, não sendo mais possível sua supressão, de forma unilateral, porque a parcela salarial é garantida por dispositivo legal (artigo 468 CLT) e a lesão é renovada a cada mês, o que impede o reconhecimento da prescrição total. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011591-34.2013.5.03.0053 RO Relator Desembargador Jales Valadão Cardoso DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 70) 

AVISO-PRÉVIO 

CUMPRIMENTO – CASA 
46 - AVISO PRÉVIO CUMPRIDO EM CASA. AUTORIZAÇÃO EM NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. As normas de natureza coletiva têm força obrigatória no âmbito da base territorial de quem as firmou, regendo os contratos individuais de trabalho dos empregados representados pela entidade sindical. Consequentemente, a norma coletiva prevendo a possibilidade do aviso prévio domiciliar deve ser reconhecida e prestigiada, por força do artigo 7º, XXVI, da Constituição da República, já que não se encontra no rol dos direitos trabalhistas indisponíveis, motivo pelo qual não se justifica a não-aplicação da negociação coletiva entabulada. Inteligência do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República de 1988. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010737-64.2013.5.03.0142 RO Relator Desembargador Márcio Ribeiro do Valle DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 215) 

AVISO-PRÉVIO PROPORCIONAL 

CABIMENTO
47 - AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL AO TEMPO DE SERVIÇO. A partir de uma interpretação sistemática da Lei 12.506/11, que regulamenta o art. 7º, XXI da CR/88, chega-se à conclusão de que ao empregado com menos de um ano de trabalho é devido o aviso prévio de 30 dias e àquele com 01 ou mais anos de serviço é devido o aviso prévio de 30 dias, acrescido de 03 (três) dias para cada ano completo de serviço prestado, e assim subsequentemente. Ou seja, para o empregado com menos de 1 (um) ano, devidos 30 dias; para o empregado que completa o 1º ano, devidos 33 dias; para o empregado que completa 2 anos, devidos 36 dias, e assim por diante. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010109-98.2014.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 45) 

BANCO DE HORAS 

COMPENSAÇÃO DE JORNADA
48 - ADOÇÃO SIMULTÂNEA DO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA E BANCO DE HORAS - DESRESPEITO AOS REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS. INVALIDADE. O sistema juslaboral oferece vigoroso instrumento ao empregador na administração da jornada de seus empregados, consoante as necessidades empresariais, mas não despidos de elementos de moderação. No caso dos autos, embora não haja irregularidade, por si só, na adoção simultânea do sistema de compensação de jornada e banco de horas, é imperioso que a empresa, na execução dos regimes compensatórios, observe os limites legais e normativos, sendo que o desrespeito, em que pese a regularidade formal dos ajustes, conduz inevitavelmente a sua invalidade, notadamente quando verificado o seu sistemático desvirtuamento pela empregadora. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010291-76.2013.5.03.0040 RO Relatora Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 110) 

VALIDADE
49 - BANCO DE HORAS INVÁLIDO. PAGAMENTO DO TRABALHO EXTRAORDINÁRIO COM ACRÉSCIMO DO ADICIONAL. A compensação de jornada por meio de banco de horas invalidado acarreta o pagamento de horas extras e respectivo adicional de todo o labor que superar a jornada e a duração semanal normais. Inaplicável o entendimento da Súmula 85 do TST, que tem pertinência em caso de compensação semanal apenas. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010001-17.2013.5.03.0087 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 63) 

CERCEAMENTO DE DEFESA 

CARACTERIZAÇÃO
50 - ANTECIPAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. A intimação pessoal da parte para o comparecimento à audiência em que irá depor é condição indispensável para a aplicação da pena de confissão, nos termos dos artigos 343, § 1º do CPC, de aplicação subsidiária ao Processo do Trabalho, e da Súmula 74, I do TST. Evidenciado que não houve intimação pessoal da reclamante acerca da antecipação da audiência de instrução, na qual deveria comparecer, sob pena de confissão, impõe-se a declaração da nulidade da sentença que lhe aplicou a ficta confessio por cerceamento de defesa. (TRT 3ª R Nona Turma 0010709-75.2013.5.03.0149 RO Relator Desembargador João Bosco Pinto Lara DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 228) 

CITAÇÃO 

ENTE PÚBLICO
51 - ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CITAÇÃO. A notificação da parte para comparecer em Juízo, quando Ente da Administração Pública, tem forma prescrita em lei, visando resguardar o interesse público, nos termos do disposto nos artigos 12, 222, c, e 224 todos do Código de Processo Civil, subsidiariamente, aqui aplicável. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010259-32.2013.5.03.0053 RO Relatora Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 106) 

VALIDADE
52 - CITAÇÃO POR EXPEDIENTE. VALIDADE. O Juiz na direção do processo e velando pelo rápido andamento das causas (f. 765 da CLT), e tendo conhecimento de que a reclamada encontra-se em local incerto e não sabido, pode determinar, de ofício, a notificação da reclamada, por expediente, dando-lhe ciência do dia e hora da audiência designada, em conformidade com o disposto no art. 841, § 1º, da CLT. (TRT 3ª R Nona Turma 0010614-02.2013.5.03.0131 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 345) 

COISA JULGADA 

CARACTERIZAÇÃO
53 - COISA JULGADA. A coisa julgada, consagrada constitucionalmente (artigo 5º, XXXVI, da CF), é conceituada no CPC como "a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário" (artigo 467), ocorrendo quando "se reproduz ação anteriormente ajuizada" (artigo 301, §1º). Assim, se não há identidade de pedidos - considerando, inclusive, a causa de pedir remota e próxima - entre a primitiva demanda aforada e a presente, impõe-se afastar o instituto da coisa julgada. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010439-24.2013.5.03.0061 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 147) 

54 - COISA JULGADA. IMPORTÂNCIA DOS FUNDAMENTOS PARA DETERMINAÇÃO DO SEU ALCANCE. Os fundamentos de uma decisão, a despeito de não transitarem em julgado, são importantes para determinar o alcance da coisa julgada, consoante art. 469, I/CPC. No caso, imperioso reconhecer a existência de coisa julgada, uma vez que na demanda anterior, ficou decidido que o pagamento diferenciado do adicional noturno estava justificado em face da previsão contida nas normas coletivas da categoria, o que constituía óbice intransponível à pretensão de isonomia, que foi renovada neste feito. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010347-16.2013.5.03.0168 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 85) 

COMISSÃO 

PAGAMENTO POR FORA
55 - COMISSÕES. PAGAMENTO EXTRAFOLHA E COMPLESSIVO. CRITÉRIO PARA ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO. O ordenamento jurídico pátrio proíbe o salário extrafolha, bem como o pagamento complessivo de parcelas que compõem a remuneração do trabalhador. Documentos que atestem o pagamento de comissões com tais vícios não se revelam fidedignos, não se prestando, pois, para aferir a média de remuneração do Reclamante. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010778-31.2013.5.03.0142 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 138) 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA
56 - DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ATO DE INCLUSÃO DE EMPREGADA COMO SÓCIA DE EMPRESA DIVERSA DO EMPREGADOR. CONTROVÉRSIA ORIUNDA DA RELAÇÃO DE TRABALHO. A Justiça do Trabalho é competente para julgamento de pedido de declaração de nulidade do ato de inclusão da Empregada nos quadros sociais de outra empresa pertencente ao grupo econômico do empregador, quando constatada que a condição de sócia é fraudulenta e decorre de coação praticada pela Empregadora e pelo grupo econômico por ela integrado. Portanto, a situação possui estreita ligação com o vínculo empregatício entabulado entre as Partes, sendo certo que, nos termos do art. 114 da Constituição Federal, compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas das relações de trabalho (inciso I). (TRT 3ª R Sexta Turma 0011074-29.2013.5.03.0053 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 285) 

COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA
57 - PEDIDO DE ANULAÇÃO DO REGISTRO DE EMPREGADO COMO SE SÓCIO FOSSE. ALEGADA COAÇÃO PATRONAL PARA FIGURAÇÃO DO EMPREGADO COMO SÓCIO DA EMPREGADORA. LIDE DECORRENTE DA RELAÇÃO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. Se o empregado afirma que jamais ocupou a posição de sócio, tendo sido coagido a "emprestar" seu nome para figurar como tal, requerendo anulação dos documentos firmados sob tal coação, trata-se claramente de pedido decorrente da relação de trabalho. Com efeito, a alegada coação para figurar como sócio somente ocorreu tendo em conta a relação de trabalho que envolvia as partes, sendo dela decorrente. O fato de os atos societários não serem documentos tipicamente trabalhistas não impede que a Justiça Trabalhista determine sua alteração, se tal alteração está intimamente ligada e é decorrente da relação de trabalho, pois é a Justiça Competente para apreciar a alegação de fraude quanto à figuração daquele que, na realidade, é somente empregado da empresa. Dessa forma, com base no artigo 114, IX, da CF, merece ser declarada a competência da Justiça Trabalhista para apreciação do pedido de declaração da anulabilidade do ingresso e permanência do reclamante nos quadros societários das sociedades rés e os que dele decorrem. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011068-22.2013.5.03.0053 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 139)

COMPETÊNCIA TERRITORIAL
58 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - LOCAL DE CONTRATAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Celebrado o contrato de trabalho e ocorrida a prestação de serviços em São Paulo/SP, não há falar-se em competência territorial da cidade de Poços de Caldas/MG para julgamento do feito, estando correta a decisão de origem que, ante o disposto no art. 651, § 3º/CLT, e a má escolha do obreiro ao optar pela cidade mineira para o aforamento da demanda, declinou da competência para Vara do Trabalho de Jacareí/SP, local da contratação e prestação de serviços (art. 651, caput/CLT). (TRT 3ª R Primeira Turma 0011021-85.2013.5.03.0073 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 82)

SERVIDOR PÚBLICO - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
59 - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA POR ENTE PÚBLICO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é incompetente para processar e julgar ações relacionadas aos contratos de servidores públicos, admitidos em caráter excepcional e por prazo determinado, vinculados ao Poder Público por típica relação de ordem administrativa, ou de caráter jurídico-estatutário. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010084-85.2014.5.03.0026 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 128) 

SERVIDOR PÚBLICO - REGIME CELETISTA/REGIME ESTATUTÁRIO
60 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA. Conforme art. 114, I, da CF/88, é inequívoca a competência da Justiça do Trabalho para a apreciação de demanda relativa ao contrato de trabalho existente entre Município e o empregado contratado mediante o regime celetista, destacando-se que a Emenda Constitucional 45/2004 não implicou alteração da competência desta Especializada, que já abrangia os servidores públicos regidos pela CLT. No caso dos autos não se está a discutir lides entre o Poder Público e os servidores a ele vinculados por relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo, mas sim de relação de emprego tutelada pelo Estatuto Consolidado, contexto em que é patente a competência desta Justiça Especializada para apreciação dos pedidos formulados pelas Autoras. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011790-39.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 255) 

61 - JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA. SERVIDOR CELETISTA. Conforme posicionamento da Suprema Corte, compete à Justiça Comum julgar as causas em que servidores públicos vindicam direitos perante a Administração Pública, em típica relação de direito administrativo. Entretanto, as causas que discutem direitos advindos de contratação regida pela CLT, como no caso, competem à Justiça do Trabalho. (TRT 3ª R Nona Turma 0010347-10.2013.5.03.0073 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 339) 

62 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. EMPREGADO PÚBLICO. Tendo sido o reclamante contratado sob a égide da CLT pelo Município, a competência para julgar a demanda é da Justiça do Trabalho. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010684-62.2013.5.03.0149 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 80) 

63 - SERVIDOR PÚBLICO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO - REGIME CELETISTA - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Em se tratando o reclamante de empregado público que, aprovado em concurso público, vinculou-se ao município reclamado através de contrato de trabalho válido, regido pela CLT, é da Justiça do Trabalho a competência para conhecer e julgar a lide, nos moldes do art. 114 da Constituição da República. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010681-10.2013.5.03.0149 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 54) 

64 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. REGIME JURÍDICO ÚNICO. ADOÇÃO DO REGRAMENTO DA CLT. Retomando entendimento externado na década de 90, a Justiça do Trabalho é incompetente para conhecer e julgar os feitos em que o regime jurídico é único, mesmo que o estatuto indique a adoção do regramento celetista, porque a relação de jurídica é de direito público na sua completude. (TRT 3ª R Nona Turma 0010315-68.2013.5.03.0149 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 365) 

CONCURSO PÚBLICO 

NOMEAÇÃO
65 - MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO PARA CARGO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. EDITAL DO CONCURSO EXIGIA MANUTENÇÃO DE ENDEREÇO ATUALIZADO. PREVISÃO EXPLÍCITA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. NOTIFICAÇÃO PESSOAL REALIZADA. CONTAGEM DO PRAZO PARA A POSSE. MAIOR RELEVANCIA DA COMUNICAÇÃO PESSOAL SOBRE A PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRECEDENTES DO STJ. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. PRETENSÃO À POSSE EFETIVADA NO PRAZO. SEGURANÇA CONCEDIDA. A Administração Pública, considerando que a nomeação em concurso público após considerável lapso temporal da homologação do resultado final torna inviável exigir do candidato que acompanhe diariamente publicações no Diário Oficial, tem procedido também à notificação pessoal do interessado acerca de sua nomeação, a fim de que não fossem violados os princípio da publicidade e da razoabilidade, o que, inclusive, se reforça por constar do edital do concurso a obrigatoriedade de o candidato manter seu endereço atualizado para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. Não menos diferente a jurisprudência do STJ tem concedido maior relevância à notificação pessoal do que a mera publicação no Diário Oficial, priorizando a ampla efetividade dos mencionados princípios. Nesse passo, considerando a importância dada à notificação pessoal do candidato nomeado, tem-se por razoável iniciar a contagem do prazo de posse ao cargo público a partir do recebimento da correspondência que informa o interessado de sua nomeação, o que, sem sombra de dúvida, observa e dá ampla efetividade aos princípios constitucionais da publicidade e da razoabilidade e não penaliza o administrado. Com efeito, considerando que o Impetrante foi efetivamente cientificado de sua nomeação ao cargo público de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, Classe 'A', Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal do TRT da 3ª Região, em 18 de outubro de 2013, e tendo o mesmo providenciado a documentação pertinente à posse e apresentado requerimento para tanto em 23/10/2013, afigura-se dentro do prazo de 30 (trinta) dias o respectivo ato jurídico, na forma do § 1º do art. 13 da Lei 8112/1990, concretizando-se a hipótese de concessão do writ, pois presente a ilegalidade do ato impugnado, que indeferiu a pretensão do Requerente considerando unicamente o início da contagem a partir da publicação no Diário Oficial, na medida em que ofendeu direito líquido e certo do Impetrante. Segurança que se concede. (TRT 3ª R Tribunal Pleno 0010238-84.2014.5.03.0000 MS Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 26/05/2014 P. 270) 

CONFISSÃO FICTA 

ALCANCE
66 - CONFISSÃO FICTA. ALCANCE. A teor do entendimento disposto na Súmula 74, do C. TST, a revelia somente se aplica à parte, não afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir o processo em busca da verdade real. (TRT 3ª R Nona Turma 0010089-06.2013.5.03.0168 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 203) 

APLICAÇÃO
67 - RECONHECIMENTO DA REVELIA E APLICAÇÃO DA CONFISSÃO FICTA. O não comparecimento da reclamada à audiência inaugural em que deveria apresentar defesa induz à revelia e confissão ficta quanto à matéria fática, segundo ditames do art. 844, "caput", da CLT, sobretudo quando se observa que a reclamada foi cientificada da aplicação da pena de confissão e não apresentou motivo relevante que justificasse a sua ausência. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010146-96.2014.5.03.0165 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 90) 

EFEITO
68 - CONFISSÃO FICTA - EFEITOS. A confissão ficta aplicada ao reclamante atrai a presunção de veracidade dos fatos alegados pela parte adversa. Assim, considerando os efeitos da confissão ficta aplicada e a ausência de prova pré-constituída nos autos (item II, da Súmula 74 do TST), presumem-se verdadeiras as alegações das empresas reclamadas. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010454-14.2013.5.03.0151 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 264) 

CONTRATO DE SAFRA 

VALIDADE
69 - CONTRATO DE SAFRA - VALIDADE. O contrato de safra é modalidade de ajuste por prazo determinado cuja duração vincula-se à sazonalidade da produção agrícola, dispensando, por sua natureza, a fixação de data certa para seu término, podendo o período de vigência ser estabelecido por aproximação (alínea "a" do §2º do artigo 443 da CLT). No presente caso, tendo sido observadas as formalidades necessárias à contratação de safrista, bem como estando as atividades desenvolvidas pela reclamante diretamente relacionadas à colheita do milho, é válido o contrato de safra, não havendo como acolher o pleito obreiro de reconhecimento de sua nulidade. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010067-06.2013.5.03.0084 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 276) 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO 

VALIDADE
70 - CONTRATO DE TRABALHO. PRAZO DETERMINADO. A necessidade do empregado manter-se no emprego para garantir a sobrevivência própria e dos familiares determina o prestígio que as normas trabalhistas conferem aos contratos por prazo indeterminado. Os contratos a termo constituem exceção, pois frustram a continuação no emprego, razão pela qual o artigo 443, § 2º, da CLT estabeleceu, de forma exaustiva, as hipóteses em que é possível esse tipo de contratação. É irregular a admissão de empregado, a prazo certo, para executar serviços inseridos nos fins normais do empreendimento explorado pela empresa que o contrata, inexistindo atividade de caráter transitório capaz de justificar essa forma de contratação, que é excepcional. Em conseqüência, há de ser reconhecida a unicidade contratual, especialmente no caso do empregado contratado por doze vezes seguidas ao longo de um interregno de pouco mais de dois anos. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010294-10.2013.5.03.0144 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 121) 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

COBRANÇA
71 - COBRANÇA DE IMPOSTO SINDICAL - PRODUTOR RURAL - AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA QUANTO À CONDIÇÃO QUE SUSCITA O FATO GERADOR DA COBRANÇA DO TRIBUTO. É cediço que para a constituição do crédito referente à contribuição sindical faz-se necessária a publicação de editais em jornais de circulação local, em observância ao art. 605 da CLT, além da notificação pessoal do contribuinte, nos termos do art. 145 do CTN. Todavia, quando o réu reconhece ter recebido a notificação, e sequer contesta a condição de produtor rural compatível com a cobrança do imposto sindical, caminho outro não há que se condenar o demandado ao pagamento do aludido imposto. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010041-71.2014.5.03.0084 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 212) 

EXISTÊNCIA – EMPREGADO
72 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL - DEMONSTRAÇÃO DA AUSÊNCIA DE EMPREGADOS ADMITIDOS NO INTERREGNO DO PAGAMENTO ALMEJADO. A contribuição sindical postulada é devida por toda pessoa jurídica e equiparados integrantes de determinada categoria econômica, nos termos dos artigos 511, 578, 579 e 580, III e § 3º, da CLT, desde que admitidos trabalhadores, como empregados. Ou seja, tratando-se de contribuição sindical patronal, o fato gerador do tributo é a participação em determinada categoria econômica, conforme definido no art. 578 da CLT e a condição de empregador, nos termos do art. 580, III, da CLT, como também sedimentado através da Nota Técnica SRT/CGRT n. 50/2005, do Ministério do Trabalho e Emprego. Comprovada nos autos, documentalmente, a ausência de empregados admitidos no interregno do pagamento almejado, não está obrigada a empresa a tanto. Precedentes deste Regional e da Corte Superior Trabalhista. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010922-55.2013.5.03.0093 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 118) 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL 

COBRANÇA
73 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - COBRANÇA - INOBSERVÂNCIA DOS PROCEDIMENTOS FORMAIS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E TRIBUTÁRIA - INEXIGIBILIDADE. É inexigível a cobrança de contribuição sindical rural quando retratada nos autos a mera publicação de editais genéricos em jornais locais, sem especificar os valores devidos e seu respectivo devedor, mormente quando ainda não evidenciada a regularidade na prévia notificação pessoal do sujeito passivo. Tal situação não atende aos procedimentos formais exigidos no art. 605 da CLT e arts. 142 e 145 do CTN, no que concerne ao lançamento e cobrança da contribuição sindical rural. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010019-13.2014.5.03.0084 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 124) 

74 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - AÇÃO DE COBRANÇA - NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. Nos termos da jurisprudência pacífica do TST, para a cobrança da contribuição sindical rural é necessário o regular lançamento para a constituição do crédito, por meio da publicação de editais em jornais de maior circulação local, a teor do disposto no art. 605 da CLT, sendo também imprescindível a notificação pessoal do devedor, nos termos do art. 145 do CTN. Descumprida tal formalidade legal, tem-se por indevida a contribuição sindical rural postulada na inicial. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010015-73.2014.5.03.0084 RO Relatora Juíza Convocada Maristela Íris da Silva Malheiros DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 200) 

75 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. COBRANÇA. EMPREGADOR. ENQUADRAMENTO. PROVA. Nos termos do art. 1º, inciso II do Decreto-Lei nº 1.166/71, a cobrança da contribuição sindical rural respalda-se no fato de o réu ser proprietário de imóvel rural e nele empreender atividade econômica, seja por meio de empregados ou em regime de economia familiar ou, se proprietário de mais de um imóvel, que as áreas somadas sejam iguais ou superem a dimensão do módulo rural da região. Se não há provas de que o réu preencha esses requisitos, não há como acolher a pretensa cobrança dessa contribuição. (TRT 3ª R Nona Turma 0010030-42.2014.5.03.0084 RO Relator Juiz Convocado Manoel Barbosa da Silva DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 322) 

LEGITIMIDADE
76 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. Para que seja sujeito passivo da contribuição sindical rural, é necessário que o réu se enquadre em pelo menos uma das hipóteses previstas no art. 1º, do Decreto-lei 1.166/71. Comprovados tais requisitos, é devida a referida contribuição, nos termos da legislação. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010027-87.2014.5.03.0084 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 44) 

DANO ESTÉTICO 

DANO MORAL – ACUMULAÇÃO
77 - DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. É cabível a cumulação de indenizações por dano moral e estético, quando a lesão decorrente do acidente do trabalho comprometa ou pelo menos altere a harmonia física da vítima. No sentido da possibilidade da cumulação, a Súmula 387 do C. STJ. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010586-57.2013.5.03.0091 RO Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 50) 

DANO MATERIAL 

DANO MORAL – RESPONSABILIDADE
78 - DANOS MORAIS E MATERIAIS - PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. A teor do artigo 927, caput, do Código Civil, a responsabilidade subjetiva pauta-se no exame de três pressupostos: o ato ilícito consubstanciado na conduta culposa do agente ou no exercício abusivo de um direito; o dano material ou moral suportado pela vítima; e o nexo de causalidade entre a conduta do ofensor e o prejuízo provocado ao lesado. Verificada a presença desses pressupostos, o dever de indenizar se impõe. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010773-40.2013.5.03.0164 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 284)
INDENIZAÇÃO
79 - VALOR DA INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS - ARTIGO 950 DO CÓDIGO CIVIL - PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. Pelo entendimento do Relator, que ficou parcialmente vencido, a antecipação do pagamento em parcela única do valor da pensão mensal vitalícia está prevista no parágrafo único artigo 950 do Código Civil. É faculdade conferida pelo legislador ao ofendido, quando expressamente requerida na petição inicial. Entretanto, a fixação desse valor requer cuidados especiais, para evitar desequilíbrio da equação financeira. Apurado o valor da perda mensal de renda, deve ser estipulado um valor que alocado em aplicação financeira de perfil conservador (e, portanto, seguro), à taxa média de juros de 0,5% (juros legais e da caderneta de poupança), resulte no mesmo valor da perda mensal de renda do acidentado. Portanto, não basta multiplicar o número de meses pelo valor da perda mensal do acidentado, para pagamento antecipado, o que resultaria em desequilíbrio da equação financeira, pois deve ser considerado o rendimento mensal do capital antecipado (artigo 950 do Código Civil) e não o valor futuro do somatório das prestações mensais vincendas. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010152-25.2014.5.03.0094 RO Relator Desembargador Jales Valadão Cardoso DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 64) 

PROVA
80 - DANOS MATERIAIS - PROVA. Demonstrado nos autos prova do dano sofrido pelo empregado de modo a reduzir-lhe a capacidade laborativa e da conduta ilícita praticada da reclamada, o dever de indenizar é medida que se impõe. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010132-67.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 281) 

DANO MORAL 

ASSALTO
81 - DANO MORAL - ASSALTO. Não é possível atribuir responsabilidade objetiva por eventuais danos morais suportados pelo empregado em decorrência de assalto a estabelecimento da empresa, ante a ausência absoluta de culpa imputável ao Empregador (artigo 159 do CC). A segurança pública é de competência do Estado. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010329-07.2013.5.03.0164 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 341) 

CARACTERIZAÇÃO
82 - DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. OFENSA VERBAL. Consoante o artigo 2º da CLT, empregador detém o poder diretivo que lhe garante o direito de fiscalizar e dirigir a prestação de serviços, permitida, inclusive, a censura de seus empregados com o fim de alcançar o aprimoramento do trabalho. O exercício desse poder não é amplo a ponto de o empregador ferir a dignidade da pessoa humana. O uso de palavras ofensivas afronta a honra subjetiva e a dignidade do empregado, circunstância que atrai para o empregador a obrigação de reparar o dano moral. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010056-41.2013.5.03.0095 RO Relatora Juíza Convocada Érica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 238)

83 - DANO MORAL. INADIMPLEMENTO DE VERBAS TRABALHISTAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. O dano moral é uma ofensa à dignidade da pessoa humana, bem assim, aos direitos da personalidade (artigos 1º, III, e 5º, V, da CF). Sem embargo, pode ferir a vítima em dupla perspectiva: na subjetiva, quando atinge, por exemplo, a integridade física ou psíquica; ou na objetiva, esta na hipótese em que atributos externos são alvos do ato ilícito, v. g., ferindo a honra, a imagem ou o status social. Em regra, na perspectiva subjetiva, o dano é presumido ("in re ipsa"). Na objetiva, por sua vez, o dano depende da prova da potencialidade lesiva do ato ilícito. No caso dos autos, o simples inadimplemento de parcelas trabalhistas não gera dano moral subjetivo à Reclamante, porque a dívida não é causa direta de sofrimento psíquico ou físico. Tampouco a Reclamante foi capaz de demonstrar que sua moral objetiva fora minimamente atingida pelo ilícito apontado. Ausente o dano, não há falar em responsabilidade civil (art. 927, do CC). (TRT 3ª R Terceira Turma 0010129-36.2013.5.03.0152 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 64) 

84 - DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. O dano moral é aquele proveniente da violação dos direitos individuais do cidadão, ligados à sua intimidade, privacidade, honra e imagem. Constitui, portanto, dano de natureza íntima e pessoal, em que se coloca em risco a própria dignidade da pessoa humana, diante do contexto social em que vive. Assim, o simples fato de a justa causa ser afastada em sede judicial não gera direito à indenização por dano moral, a menos que provado o abuso de direito com a intenção premeditada de denegrir a imagem do trabalhador, o que não ocorreu na hipótese dos autos. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010197-89.2013.5.03.0150 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 266) 

85 - PODER DISCIPLINAR DO EMPREGADOR - SUSPENSÃO - ANULAÇÃO - LESÃO A DIREITOS DA PERSONALIDADE - DANOS MORAIS. A simples declaração de nulidade da suspensão levada a efeito pelo empregador, por inadequada frente à falta cometida pelo Obreiro, a despeito de ensejar reparação material, pela forma própria, não dá azo, em princípio, a indenização por dano moral, uma vez que o prejuízo sofrido não pode ser considerado, em si, suficiente para ofender direitos da personalidade. Com efeito, o ato caracterizador do dano moral deve ser aquele reputado grave, intolerável, passível de causar efetiva intranquilidade, não sendo esta a conclusão alcançada na espécie. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010499-58.2013.5.03.0073 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 180) 

CONDIÇÃO DE TRABALHO 
86 - DANO MORAL - CONDIÇÕES DE TRABALHO. Demonstrado nos autos que na prestação de serviços em prol da Reclamada, o Reclamante era submetido a condições precárias de trabalho, como a ausência de instalações sanitárias adequadas, mostra-se violado o direito do trabalhador à saúde, medicina e segurança do trabalho, o que enseja o dever de indenizar os danos morais decorrentes. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010386-41.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 282)

87 - DANO MORAL. AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES MÍNIMAS DE HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO. Nos termos do art. 186, do Código Civil, a pessoa que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano à outra, mesmo se exclusivamente moral, comete ato ilícito. Nesse prisma, viola direito da personalidade do empregado a empresa que desenvolve atividade no campo e que sonega condições mínimas de higiene no ambiente laboral, pela falta de local para realização de refeições, de água para higienização e para beber, de limpeza dos banheiros, razão pela qual é devida a indenização postulada. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010427-86.2013.5.03.0165 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 67) 

INDENIZAÇÃO 
88 - DANO MORAL. A responsabilidade civil é um dever de recomposição ou de compensação material por lesão a um bem juridicamente tutelado. No que se refere ao dano moral, ocorre ofensa a bens existenciais que guarnecem os direitos da personalidade. O art. 5º, X, da Constituição Federal, e o art. 927, do Código Civil, garantem o direito de indenização por danos morais. Todavia, de acordo com o art. 186 deste código, é necessária a presença de três requisitos para a constituição do direito à indenização, quais sejam: ação ou omissão dolosa ou culposa por parte do empregador; existência do dano e nexo causal entre a ação/omissão e o dano sofrido. Ausente qualquer um desses requisitos, torna-se impossível a responsabilização do empregador pela indenização pleiteada. Se presentes, o agente causador do dano deve recompor o patrimônio moral ou econômico do lesado, ressarcindo-lhe os prejuízos acarretados. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010405-42.2013.5.03.0031 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 156) 

89 - DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. A indenização por danos morais tem por base o disposto no Código Civil, nos artigos 186 e 942, sendo requisitos cumulativos a ensejar a obrigação de indenizar a prática de ato ilícito - por ação ou omissão, decorrente de dolo ou culpa - a ocorrência de prejuízo e a presença de nexo causal entre a ação e o dano moral, que se refere à violação da honra ou imagem do indivíduo, nos termos do disposto no artigo 5° da CRF, não se podendo falar em dever de indenizar, se não há a presença dos requisitos necessários para tanto. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010027-59.2014.5.03.0061 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 77) 

90 - DANO MORAL. Para a configuração do direito à indenização por dano moral, torna-se necessária a comprovação simultânea da ofensa praticada pelo empregador por dolo ou culpa, o dano potencialmente confirmado e o nexo de causalidade entre a falta empresarial e o mal causado. Ausentes estas condições, não há lugar para a reparação respectiva. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011414-31.2013.5.03.0163 RO Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 254) 

91 - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Não tendo sido demonstrada a prática de ato ilícito pela reclamada e o consequente dano à esfera íntima da trabalhadora, requisitos da responsabilidade civil (arts. 186 e 927 do Código Civil), improcedente o pedido de indenização por danos morais. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010304-10.2013.5.03.0094 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 263)

92 - INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. O valor da condenação por danos morais decorrentes da relação de trabalho será arbitrado pelo juiz de maneira equitativa, a fim de atender ao seu caráter compensatório, pedagógico e preventivo (TRT 3ª R Nona Turma 0010929-54.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 346) 

INDENIZAÇÃO – FIXAÇÃO 
93 - DANO MORAL - FIXAÇÃO DO QUANTUM. Na fixação do quantum reparatório, há de se considerar as circunstâncias do fato, a condição do ofensor e do lesado, bem assim a dupla finalidade da indenização, qual seja, a de punir o causador do dano, buscando um efeito repressivo e pedagógico e de propiciar a vítima reparação, sem que isto represente um enriquecimento sem causa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010082-46.2013.5.03.0028 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 200) 

94 - DANO MORAL. FIXAÇÃO. O valor arbitrado a título de indenização por dano moral deve levar em conta a função educadora, corretiva, "punitiva", imposta ao ofensor, no sentido de evitar que novos danos se concretizem. Por outro lado, na visão do ofendido, é impossível que se estabeleça uma compensação aritmética, ou matematicamente mensurável. O que se busca é tão somente uma contrapartida ao mal sofrido, daí denominar-se "compensação por danos morais". A fixação desta "compensação" deve considerar razoavelmente também o grau de culpa do empregador, a gravidade dos efeitos do ato praticado, a situação econômica das partes, além da função acima citada. (TRT 3ª R Sexta Turma 0011286-23.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 286) 

95 - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - QUANTIFICAÇÃO. A indenização por danos morais deve ser arbitrada com prudência, fugindo dos extremos dos valores irrisórios ou dos montantes exagerados, que podem colocar em descrédito o Poder Judiciário e esse avançado instituto da ciência jurídica. Nesse contexto, não se justifica a elevação do valor arbitrado a título de indenização por danos morais, quando este cumpre as duas finalidades básicas, quais sejam, punitiva e pedagógica de modo a demonstrar ao infrator e à sociedade a punição exemplar para aquele que desrespeitou as obrigações inerentes ao contrato de trabalho. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010933-13.2013.5.03.0149 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 216) 

96 - VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. A lei é omissa acerca dos critérios que devem ser adotados na fixação de um valor justo e razoável para a indenização por danos morais, deixando ao prudente arbítrio do julgador fixar tal importância, diante de cada caso concreto. Assim, a quantia relativa à reparação do dano há de ser arbitrada levando-se em consideração a condição pessoal da vítima, a capacidade financeira do ofensor, a gravidade do dano e a repercussão da ofensa, não se podendo olvidar que o valor arbitrado não tem por objetivo proporcionar o enriquecimento sem causa do ofendido. In casu, as condições de trabalho contribuíram apenas como concausa para a caracterização do quadro clínico, além disso, a reclamante não ficou com sequelas, nem teve a sua capacidade laboral reduzida, circunstâncias que devem ser levadas em conta para a fixação da reparação por dano moral. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010984-05.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 116) 

97 - DANO MORAL - VALOR DA INDENIZAÇÃO - ARBITRAMENTO. O quantum reparatório deve ser arbitrado considerando-se a extensão do dano, a postura do ofensor, a repercussão do fato, a condição econômica do empregador, dentre outros critérios oportunizados de acordo com cada caso. A compensação pelo dano deve levar em conta o caráter punitivo em relação ao empregador e compensatório em relação ao empregado. O seu valor não deve ser excessivo a ponto de causar enriquecimento indevido da parte que o recebe e nem desmedido empobrecimento da parte que efetua o pagamento. Também não deve ser ínfimo a ponto de se mostrar irrisório para quem o recebe ou não ser substancial para a parte que deve pagá-lo. Deve, ainda, ser expressivo a ponto de ostentar o caráter pedagógico de inibir eventual futura conduta indevida do ofensor. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010013-88.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 207) 

INSCRIÇÃO - CENTRALIZADORA DOS SERVIÇOS DOS BANCOS S.A (SERASA)/SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO (SPC)
98 - DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO DO NOME DE EMPREGADA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO POR CULPA DO EMPREGADOR. QUANTUM ARBITRADO. Tendo a r. sentença considerado na apuração do valor a ser pago a título de dano moral pela ofensa à imagem o grau de culpa, a relevância ou teor do bem jurídico atingido, a intensidade ou grau de sofrimento da vítima e a extensão e duração dos resultados da ofensa em relação à posição social e profissional do ofendido, de forma a fixar, nos termos do art. 944, caput e parágrafo único, do Código Civil, revela-se razoável e proporcional o valor de R$ 9.000,00 arbitrado em razão de omissão de cumprimento de obrigação pelo empregador que resultou na inscrição da empregada em órgão de proteção ao crédito. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011072-59.2013.5.03.0053 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 97)

PROVA 
99 - DANO MORAL. TRATAMENTO DESRESPEITOSO. OFENSA À DIGNIDADE DO TRABALHADOR. PROVA. A indenização por danos morais em nosso ordenamento jurídico decorre de um longo amadurecimento em sede doutrinária e jurisprudencial, até que o legislador constitucional resolvesse incluir entre os direitos individuais a proteção à esfera moral das pessoas. Não se pode, todavia, banalizar o instituto, de modo que aborrecimentos ou insatisfações não dão suporte à indenização, devendo haver prova de que a dignidade do trabalhador foi realmente aviltada por meio de tratamento desrespeitoso, situação que não ocorreu no caso dos autos. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010063-31.2013.5.03.0031 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 63) 

100 - OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE - DANOS MORAIS - ÔNUS DA PROVA. Não sendo o Autor capaz de comprovar a ocorrência das ofensas supostamente proferidas pelo representante legal da Ré, inviável a condenação da Reclamada ao pagamento de indenização por danos morais, ante o disposto no artigo 818 da CLT. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010379-24.2013.5.03.0167 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 264) 

DEFESA 

IMPUGNAÇÃO
101 - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA - ART. 302 DO CPC - CONSEQUÊNCIA PROCESSUAL. A teor do disposto no art. 302 do CPC, a ausência de impugnação específica, na defesa, a respeito dos fatos narrados na inicial, autoriza a presunção da sua veracidade, para efeitos processuais. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010014-88.2014.5.03.0084 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 123) 

DEMISSÃO 

PEDIDO – VALIDADE 
102 - MOTIVO DO DESLIGAMENTO - PEDIDO DE DEMISSÃO. Compete ao empregado o ônus de provar a existência de coação ou de outro vício de consentimento que invalide o pedido de demissão por ele assinado. Na falta de prova robusta de irregularidade dessa natureza, permanece válido o pedido de demissão trazido aos autos. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010594-06.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 124) 

DEPÓSITO RECURSAL 

CUSTAS – RECOLHIMENTO 
103 - PREPARO. CUSTAS PROCESSUAIS E DEPÓSITO RECURSAL. OBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO. A obrigatoriedade de recolhimento das custas e do depósito recursal, para que se admita o recurso ordinário, resulta de imposição legal, nos termos do artigo 789, parágrafo 1º da CLT (com a redação que lhe foi dada pela Lei no 10.537/02), e 899, parágrafo 1º da CLT (com a redação que lhe foi dada pela Lei no 5.442/68), porque a gratuidade da Justiça não se estende ao empregador, mas apenas ao empregado hipossuficiente, na forma dos artigos 789, § 19º da CLT e 14 da Lei 5.584/70, c/c artigo 4º da Lei 1.060/50. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010706-90.2013.5.03.0062 AIRO Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 250) 

CUSTAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
104 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREGADOR. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEPÓSITO RECURSAL. CUSTAS PROCESSUAIS. DESERÇÃO. Não se estende à empresa em recuperação judicial o privilégio de isenção do pagamento das custas processuais e de recolhimento do depósito recursal, aplicável à massa falida, conforme entendimento consolidado na Súmula nº 86 do TST. Na hipótese, foi constatado que, embora o agravo de instrumento da empresa reclamada, que se encontra em recuperação judicial, seja próprio e tempestivo, não foi realizado o preparo de que trata o § 7º do art. 899 da CLT, dele não se conhecendo, por deserto. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010380-60.2013.5.03.0150 AIRO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 147) 

105 - EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - NÃO REALIZAÇÃO DO PREPARO RECURSAL - DESERÇÃO - SÚMULA 86/TST. O entendimento jurisprudencial cristalizado na primeira parte da Súmula 86 do TST, pelo qual não ocorre deserção de recurso da massa falida por falta de pagamento de custas ou de depósito do valor da condenação, não pode ser aplicado às empresas em recuperação judicial, porquanto nesta hipótese, ao contrário do que ocorre na falência, o devedor permanece com a administração dos seus bens, ainda que sob supervisão judicial. Com efeito, a recuperação judicial prevista na Lei 11.101/2005, diversamente da falência, não acarreta ao devedor a perda do direito de administrar os seus bens (art. 64, caput). Não há, portanto, amparo à extensão dos privilégios concedidos à massa falida em relação à obrigatoriedade legal para interposição de recursos. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010478-45.2013.5.03.0150 AIRO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 82) 

GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (GFIP) – DESERÇÃO 
106 - DEPÓSITO RECURSAL. UTILIZAÇÃO DA GUIA GFIP. OBRIGATORIEDADE. De acordo com o inciso IV, alínea "a", da Instrução Normativa nº 26 do TST, "a comprovação da efetivação do depósito recursal, dar-se-á obrigatoriamente (...) no caso de pagamento efetuado em agências da Caixa Econômica Federal ou dos bancos conveniados, mediante a juntada aos autos da guia GFIP devidamente autenticada". Assim, considerando que o depósito recursal foi realizado em guia imprópria, o recurso não pode ser conhecido, por ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade, qual seja, o regular preparo. (TRT 3ª R Terceira Turma 0011497-47.2013.5.03.0163 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 246)
107 - DEPÓSITO RECURSAL EFETIVADO ATRAVÉS DA GUIA DE DEPÓSITO JUDICIAL TRABALHISTA - DESERÇÃO. Prevalece neste Eg. Turma Recursal de Juiz de Fora o entendimento de que é requisito de validade do depósito recursal a sua efetivação através da guia GFIP, em atendimento ao que estabelece o art. 899, § 4º, da CLT, regulamentado pela IN n. 26 do Col. TST. Assim, desatendida essa normatização, deve ser mantida a decisão pelo não conhecimento do recurso interposto, por deserto. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010533-69.2013.5.03.0158 AIRO Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 194) 

DIÁRIA 

NATUREZA JURÍDICA 
108 - DIÁRIAS DE VIAGEM. NATUREZA JURÍDICA. Originalmente, as diárias de viagem possuem natureza indenizatória. Todavia, a fim de se evitar que essas parcelas sejam utilizadas para dissimular o pagamento de parcelas salariais, o artigo 457, parágrafo 2º, da CLT adotou critério objetivo para identificação da natureza da parcela em comento, estipulando que as diárias de viagem que excedam 50% do salário do empregado presumem-se de natureza salarial. Tal presunção, entretanto, é relativa e admite prova em contrário. Caso o empregador comprove que o valor, embora elevado, correspondia a efetivas despesas de viagem, não prevalecerá a regra da CLT. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010953-58.2013.5.03.0131 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 97) 

DOENÇA OCUPACIONAL 

INDENIZAÇÃO
109 - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS DECORRENTES DE DOENÇA OCUPACIONAL. Constitui condição essencial para a caracterização da patologia manifestada pelo reclamante como doença ocupacional, a sua direta relação com a atividade por ele desenvolvida no trabalho. Ausente nos autos prova segura de que a moléstia surgida resulta direta ou indiretamente das funções por ele exercidas na empresa, fica afastado o nexo causal. E não demonstrada ainda a culpa da reclamada, não se pode falar em danos morais ou materiais a indenizar. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010233-07.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 340)

110 - RECURSO ORDINÁRIO. DOENÇA OCUPACIONAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. Para configuração da doença ocupacional foi designada a realização de prova pericial que, no caso, concluiu em sentido contrário à pretensão exordial. Assim, à míngua de comprovação de que o Reclamante sofre de doença ocupacional, não estão implementados os requisitos para configuração da responsabilidade do empregador, a teor do art. 186 do CC/02 e, por consequência, improcedem os pedidos de indenização por danos morais e materiais. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010455-96.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargador Sércio da Silva Peçanha DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 332)

PERÍCIA
111 - DOENÇA OCUPACIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PROVA TÉCNICA. Se, por um lado, o juiz não está adstrito às conclusões do laudo pericial, podendo formar suas convicções com outros elementos e provas existentes nos autos, a teor do art. 436, do CPC, também é certo que não pode, aleatoriamente, desprezar a prova técnica. Por se tratar de instrumento técnico-científico de constatação, cumpria à recorrente o ônus de infirmá-lo, produzindo prova em sentido contrário - encargo do qual não se desincumbiu. (TRT 3ª R Nona Turma 0010646-44.2013.5.03.0151 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 206) 

PRESCRIÇÃO
112 - 1. EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ATRIBUIÇÃO DE EFEITO MODIFICATIVO E CONHECIMENTO DO APELO EMPRESÁRIO. Demonstrado pela parte demandada que, a tempo e modo, foi realizado o pagamento das custas processuais e o depósito recursal, a despeito da ilegibilidade parcial dos documentos quando anexos às razões recursais, impõe-se o processamento e análise do apelo, à luz do princípio insculpido no artigo 5º, inciso LV da Carta Maior, notadamente considerando que plenamente atendida a finalidade do ato. 2. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COISA JULGADA E PRINCÍPIO DA ACTIO NATA - PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. A prescrição incidente nas ações reparatórias, decorrentes de acidente do trabalho ou de doença ocupacional, notadamente as ajuizadas diretamente perante esta Justiça Especializada e após o advento da Emenda Constitucional n. 45/2004, como na hipótese, deverá tomar como marco o princípio da actio nata, ou seja, a data em que se teve ciência inequívoca da lesão (Súmula n. 278 do C. STJ). No caso concreto em exame, considerando o conhecimento da moléstia ocupacional (que vitimou o trabalhador), há mais de dois anos da propositura da presente, tendo o obreiro, inclusive, acionado a ex empregadora enquanto em vida, demanda na qual firmado acordo judicialmente homologado - pelo mesmo objeto do pedido formulado, após o falecimento, pela viúva e herdeiras do de cujus - sepultado se encontra o direito de agir pelo decurso do prazo prescricional e, também, o direito de discutir questão coberta pelo manto da coisa julgada, à luz dos ditames do artigo 831, da CLT. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010588-27.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 116) 
113 - PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS FUNDADA NA MORTE DE EMPREGADO FALECIDO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS A PROMULGAÇÃO DA EC-45/2004. Nas ações ajuizadas pelos sucessores de empregado falecido que buscam a reparação dos danos sofridos em decorrência do óbito com origem em alegada doença ocupacional adquirida no curso do contrato de trabalho outrora firmado com a empresa reclamada, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição da República. Nestes casos, o marco inicial para contagem do prazo prescricional é a data do óbito. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010136-52.2014.5.03.0165 RO Relatora Juíza Convocada Maristela Íris da Silva Malheiros DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 215) 

PROVA 

114 - DOENÇA OCUPACIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO. Demonstrado que a doença da qual o trabalhador é portador não foi ocasionada ou agravada pelas suas atividades laborativas no âmbito da Ré e não o incapacitaram para o trabalho, não se há que falar em equiparação da patologia ao acidente de trabalho e muito menos em garantia de emprego, reintegração do Obreiro ou em pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes da doença. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010134-10.2013.5.03.0168 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 265) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CABIMENTO
115 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. São inexistentes os embargos de declaração opostos por meio eletrônico sem que o advogado que o subscreveu (a quem corresponde a assinatura digital) tenha sido constituído procurador do embargante nos autos. Inteligência do disposto nos arts. 2º e 8º, parágrafo único, da Lei 11.419/06. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011685-62.2013.5.03.0091 RO Relatora Juíza Convocada Érica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 242) 

116 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos de declaração se prestam a sanar eventuais omissão, obscuridade ou contradição no julgado (art. 897-A/CLT c/c 535/CPC), não servindo à tentativa de renovar discussão a propósito de matéria já suficientemente examinada e decidida. (TRT 3ª R Quarta Turma 0012339-26.2013.5.03.0131 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 258) 

117 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CABIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E MATÉRIAS JÁ APRECIADAS. Os embargos declaratórios não constituem meio hábil para que se proceda ao reexame de matérias já apreciadas, o que importa novo julgamento de questão já decidida, o que é vedado ao judiciário, consoante o princípio consubstanciado no art. 836, da Lei Consolidada. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010093-71.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 107) 

ERRO MATERIAL
118 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Constatado erro material na publicação do acórdão que foi divulgado com ementa diversa daquela constante da decisão, impõe-se sanar o equívoco, esclarecendo-se que o teor da ementa é o seguinte: "DOMINGOS LABORADOS. PAGAMENTO EM DOBRO INDEVIDO. COMPENSAÇÃO. O repouso semanal remunerado não precisa ser concedido necessariamente no domingo, embora deva recair preferencialmente nesse dia da semana. Quando é assegurado ao trabalhador o descanso semanal, concedido a cada seis dias de trabalho, considera-se compensado o trabalho executado aos domingos. Tal entendimento encontra respaldo na aplicação analógica da OJ 14, das Turmas deste Regional" (ID 443561). (TRT 3ª R Primeira Turma 0010412-65.2013.5.03.0053 RO Relatora Juíza Convocada Érica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 240) 
RECURSO PROTELATÓRIO – MULTA
119 - BANALIZAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS E DO DIREITO. CARÁTER PROTELATÓRIO. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. Nos embargos de declaração, a imprudência nas alegações de contradição, omissão e obscuridade, além de ser ineficaz à satisfação da pretensão, incrementa as mazelas da Justiça, pois atrasa não só o curso do processo, mas todos os serviços prestados pelo Poder Judiciário, em desrespeito ao art. 5º, LXXVIII, da Constituição da República. Destaca-se que a possibilidade de modificação do acórdão pelos embargos não decorre da reapreciação das provas e do Direito, nos termos do art. 897-A, da CLT, do art. 535, do CPC, e da Súmula nº 421, do TST. Nesse contexto, os embargos que têm esse objetivo possuem caráter protelatório, demandando a aplicação da multa prevista pelo art. 538, parágrafo único, do CPC. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010985-87.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 51) 

120 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO RECLAMANTE - MULTA DE1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. A aplicação da multa prevista no parágrafo único do artigo 538 do CPC deve ser reservada às hipóteses de nítido intuito protelatório, não incidindo sobre os casos de mera improcedência dos embargos de declaração, como no caso em tela, em que o reclamante apenas buscou o pronunciamento sobre matéria relevante para a defesa do seu direito. Recurso a que se dá provimento para afastar a multa imposta. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010675-71.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Marcus Moura Ferreira DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 163) 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

LEGITIMIDADE ATIVA
121 - EMBARGOS DE TERCEIRO. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA SUSCITADA PELO EXECUTADO. ILEGITIMIDADE DA PARTE ATIVA. O executado que argui, nos autos de embargos de terceiro, a impenhorabilidade de bem de família (Lei 8.009/90), não tem legitimidade para o ajuizamento dessa ação. A matéria é de ordem pública que, além de não ser passível de preclusão, pode ser suscitada até mesmo de ofício ou por simples petição, porém nos autos principais pela parte executada que sofreu a constrição judicial. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010382-77.2014.5.03.0026 AP Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 66) 

122 - EMBARGOS DE TERCEIRO - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - PARTE NOS AUTOS PRINCIPAIS. Se a embargante foi incluída no polo passivo dos autos principais, tornou-se parte, não lhe sendo possível o manejo de embargos de terceiro. Correta a extinção do feito, sem julgamento de mérito, em face do reconhecimento de sua ilegitimidade ativa ad causam. (TRT 3ª R Sexta Turma 0011147-73.2013.5.03.0029 AP Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 122) 

EMPREGADO PÚBLICO 

DISPENSA
123 - EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. SERVIDORA PÚBLICA CELETISTA CONCURSADA. DESPEDIDA IMOTIVADA. IMPOSSIBILIDADE. Em recente decisão do STF, com alcance de repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 589.998, entendeu a Corte que há necessidade de motivação para a prática legítima do ato de rescisão unilateral do contrato de trabalho de empregado de empresa pública e sociedade de economia mista, tanto da União quanto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Assim, a falta da exposição dos motivos ou a inexistência/falsidade das razões expostas pela administração pública para a realização do ato administrativo de rescisão contratual, acarreta a sua nulidade. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010410-71.2013.5.03.0061 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 289) 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL 

ÔNUS DA PROVA
124 - EQUIPARAÇÃO SALARIAL - ÔNUS DA PROVA. O artigo 461 da CLT define as regras para a equiparação salarial: identidade de funções, igual produtividade e perfeição técnica, serviços prestados ao mesmo empregador e na mesma localidade, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superior a dois anos. E consoante os artigos 818 da CLT c/c art. 333, itens I e II, CPC, bem como o consubstanciado na Súmula 6, VIII, do C. TST, compete ao reclamante o ônus da prova da identidade funcional, ficando ao reclamado o encargo probatório acerca dos fatos obstativos ao direito obreiro. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010141-37.2013.5.03.0027 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 69) 

REQUISITO
125 - EQUIPARAÇÃO SALARIAL. REQUISITOS. Para fins de deferimento da equiparação, conforme disposto no artigo 461 da CLT, cabe ao Reclamante a prova dos fatos constitutivos do direito (identidade de função, de empregadora e localidade). Quanto à Reclamada, incumbe provar os fatos impeditivos, modificativos e extintivos (inexistência de mesma perfeição técnica e produtividade, diferença de tempo de serviço na função superior a dois anos e existência de quadro de carreira na empresa), tudo conforme os artigos 818 da CLT e 333, I e II, do CPC e Súmula nº. 6 do c. TST.  (TRT 3ª R Sexta Turma 0010309-13.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 266) 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA 

GESTANTE - CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
126 - ESTABILIDADE. GESTANTE. CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. Estabelece o art. 10, II, "b", do ADCT que é vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. O único pressuposto para que a empregada tenha reconhecido seu direito à estabilidade provisória é o estado gravídico no momento da rescisão do contrato de trabalho, porque tal garantia visa à tutela do nascituro e o citado preceito constitucional não impõe nenhuma restrição quanto à modalidade do contrato de trabalho, se por prazo determinado, como é o contrato de trabalho temporário, conforme entendimentos do Tribunal Superior do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010755-85.2013.5.03.0142 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 137) 

GESTANTE – INDENIZAÇÃO 
127 - ESTABILIDADE PROVISÓRIA DE GESTANTE - ART. 10, ITEM II, LETRA "B", ADCT - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - OJ 399, da SDI-I, do TST. Para a incidência da norma constitucional, cuja finalidade é a de proteção ao nascituro, exige-se tão-somente a confirmação da gravidez, de forma objetiva, sendo irrelevante o conhecimento ou não do fato pelo empregador no momento da dispensa, sendo desnecessária a comunicação ao empregador do estado gestacional. Outrossim, não há qualquer óbice ao direito à indenização substitutiva o fato ter sido a reclamação trabalhista ajuizada após o término do período de estabilidade, nos termos da OJ 399 da SDI-I, do TST (TRT 3ª R Sétima Turma 0011765-21.2013.5.03.0028 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 213) 

ESTABILIDADE SINDICAL 

DIRIGENTE SINDICAL
128 - MANDADO DE SEGURANÇA. DIRIGENTE SINDICAL. GARANTIA DE EMPREGO. DISPENSA IMOTIVADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. A Constituição da República de 1988 assegurou no inciso VIII do artigo 8º a garantia de emprego ao obreiro sindicalizado, desde o registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei, o que, na esteira da norma do artigo 543, §3º, da CLT e da Súmula 369 do c. TST, visa a assegurar a representação da classe trabalhadora na luta pelos interesses coletivos da categoria. Na hipótese, embora ao tempo da dispensa dos ora Litisconsortes, o Ministério do Trabalho e Emprego não tivesse ainda reconhecido a representatividade do Sindicato cuja diretoria integravam, este era, de fato, legitimado pela Empresa como representante da categoria naquela base territorial, porquanto entabulava negociações coletivas com a própria Impetrante e com o Ente Sindical da categoria econômica patronal, bem como homologava rescisões contratuais de seus trabalhadores. Neste passo, a dispensa dos Obreiros em questão revestiu-se de nulidade, pelo que resta inexistente o direito líquido e certo da Postulante em tornar sem efeito a v. Decisão proferida pela Autoridade Coatora. (TRT 3ª R 1ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010132-25.2014.5.03.0000 MS Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 47) 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

RECORRIBILIDADE
129 - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPROCEDÊNCIA. DECISÃO DE NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. Não se olvida da assimilação jurisprudencial da exceção de pré-executividade, por meio da qual se viabiliza a defesa de execução notadamente indevida, evitando o ataque ao patrimônio do devedor. Todavia, a decisão que julga improcedente a exceção de pré-executividade, bem como o despacho que a confirma não estão submetidas à recorribilidade imediata, por ostentarem natureza interlocutória, conforme estabelece o artigo 893, § 1º, da CLT. A decisão interlocutória e seu despacho confirmatório não extinguiram a execução, não sendo o caso de interposição do agravo de petição. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010365-86.2013.5.03.0087 AP Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 178) 

EXECUÇÃO 

ARREMATAÇÃO – PREÇO
130 - ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. Não estabelecido pela legislação os parâmetros para a caracterização do que se considera preço vil, tal aferição fica ao prudente arbítrio do Magistrado, no exame do caso concreto, devendo se considerar, ainda, a natureza do bem penhorado, bem como sua aceitação e liquidez no mercado. No entanto, a jurisprudência majoritária tem entendido como preço vil aquele inferior a 20% do valor da avaliação. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010094-66.2013.5.03.0026 AP Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 152) 

FÉRIAS 

ABONO PECUNIÁRIO
131 - FÉRIAS. CONVERSÃO EM ABONO PECUNIÁRIO. FACULDADE. Não sendo imposta pela reclamada a conversão de 10 dias de férias em abono pecuniário, descabe cogitar em sua nulidade, pagamento em dobro do período integral (30 dias) ou dos dias referentes ao abono (10 dias). (TRT 3ª R Nona Turma 0010322-38.2013.5.03.0027 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 288) 

PRESCRIÇÃO
132 - FÉRIAS. PRESCRIÇÃO. A fluência do prazo prescricional da pretensão atinente às férias ocorre a partir do completo exaurimento de seu período concessivo, momento em que a lesão efetivamente se consolida. Somente a partir desse momento é que o direito às férias se torna exigível pelo empregado, ainda que o respectivo período aquisitivo tenha sido alcançado pelos efeitos da prescrição quinquenal. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010677-41.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Márcio Ribeiro do Valle DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 156) 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

ACIDENTE DO TRABALHO
133 - FGTS. PERÍODO DE AFASTAMENTO. DOENÇA OCUPACIONAL. O empregado afastado do trabalho para tratamento de doença ocupacional faz jus ao recolhimento do FGTS ao longo do período de suspensão contratual, por força do artigo 15, § 5º, da Lei 8.036/90, independentemente da espécie do beneficio previdenciário que lhe foi concedido. A lei não faz distinção quanto ao tipo de benefício pago, bastando a prova de que o acidente foi motivado por acidente ou doença equiparada. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010462-67.2013.5.03.0061 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 123)
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS 

PROCESSO DO TRABALHO
134 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. É pacífico o entendimento de que no Processo do Trabalho os honorários advocatícios são devidos quando o empregado, vencedor na Ação, é pobre no sentido legal e está assistido pela entidade sindical de sua categoria profissional (Lei n. 5.584/70 e Súmula 219). Este entendimento permanece válido mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (Súmula nº. 329, do Colendo TST). Considerando que o empregado, muito embora tenha vencido a Ação e tenha comprovado sua pobreza, no sentido legal, não está assistido pela entidade sindical de sua categoria profissional (Lei n. 5.584/70 e Súmula 219), mas por procurador particular, não faz jus aos honorários advocatícios pleiteados - entendimento que tem amparo, inclusive, na Orientação Jurisprudencial no. 305, da SDI1, do Colendo TST. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010865-33.2013.5.03.0062 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 86) 

135 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Não são devidos os honorários advocatícios, já que não preenchidos os requisitos da Lei n. 5.584/70 c/c a Lei n. 1.060/50 (Súmulas 219 e 319 do TST). O art. 1º. da Lei n. 8.906/94 (Estatuto da OAB) e o art. 133 da Carta Magna não revogaram o art. 791 da CLT, prevalecendo o jus postulandi na Justiça do Trabalho. Tendo o autor optado por contratar advogadas particulares ao invés de buscar assistência de seu sindicato, assumiu os ônus do pagamento dos honorários contratados, nada podendo ser imputado à ré a este título, por não restarem configurados o dano, o ato ilícito e o nexo causal. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010238-02.2013.5.03.0168 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 129) 

136 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADVOGADO PARTICULAR. Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios decorre, nos termos da Lei nº 5.584/70, da assistência do sindicato da categoria e da comprovação do estado legal de pobreza, conforme entendimento consubstanciado na Súmula 219 do C. TST, ratificada pela Súmula 329 da mesma Corte Superior. Não estando o autor patrocinado pelo sindicato da sua categoria profissional, mas sim por advogado particular, não há de se falar em pagamento de verba honorária de qualquer espécie. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010382-67.2013.5.03.0073 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 133) 

HONORÁRIOS PERICIAIS 

JUSTIÇA GRATUITA
137 - HONORÁRIOS PERICIAIS. JUSTIÇA GRATUITA. O artigo 790-B da CLT confere isenção dos honorários periciais ao beneficiário da justiça gratuita. Nessa hipótese, os honorários devem ser quitados de acordo com a Resolução n ° 66/2010 do CSJT. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010036-36.2013.5.03.0132 RO Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 192) 

138 - HONORÁRIOS PERICIAIS - JUSTIÇA GRATUITA. Concedido à reclamante os benefícios da justiça gratuita, fica isenta do pagamento dos honorários periciais, a teor do disposto no artigo 790-B da CLT, ainda que sucumbente no objeto da perícia, independente da procedência ou não dos pedidos formulados na ação trabalhista. Neste caso, os honorários deverão ser pagos de acordo com a Resolução nº. 66/2010 do CSJT. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011346-06.2013.5.03.0091 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 84) 

PAGAMENTO – RESPONSABILIDADE
139 - HONORÁRIOS PERICIAIS. Quando a reclamada apresenta em audiência, antes da designação da perícia, proposta de pagar as horas "in itinere" em tempo superior àquele que veio a ser apurado pelo perito oficial, tem-se por descabido e irrazoável lhe imputar o encargo de suportar o pagamento da verba honorária. Nesse rumo, os honorários periciais devem ser suportados pelo reclamante e pagos na forma da Resolução n. 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011102-67.2013.5.03.0062 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 98) 

HORA DE SOBREAVISO 

CARACTERIZAÇÃO
140 - HORAS DE SOBREAVISO. Não havendo prova quanto à existência de qualquer restrição à possibilidade de locomoção do empregado por exigência do empregador, máxime pelo uso de telefone móvel, não há como entender configurado o regime de sobreaviso alegado. Inteligência da Súmula 428 do Colendo TST. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011304-44.2013.5.03.0062 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 135) 

HORA EXTRA 

COMPENSAÇÃO
141 - COMPENSAÇÃO DE HORAS EXTRAS POR MEIO DE BANCO DE HORAS. NÃO OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. INVALIDADE DO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO. EFEITOS. Evidenciado que a norma coletiva aplicável ao caso não prevê a compensação de horas pelo sistema "banco de horas", ou seja, que a reclamada, ao adotar tal sistema, não atendeu às respectivas formalidades previstas na lei (art. 59, § 2º, da CLT), impõe-se a declaração de invalidade do regime de compensação praticado. Mera consequência é o pagamento, como extras, das horas trabalhadas além da jornada normal contabilizadas no banco de horas, inclusive daquelas destinadas à compensação, uma vez que, para os casos de regime de compensação na modalidade de "banco de horas" não é cabível a aplicação da Súmula 85 do TST, conforme item V acrescentado ao referido verbete sumular. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010140-76.2014.5.03.0040 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 65) 

CONTROLE DE PONTO
142 - HORAS EXTRAS - CARTÕES DE PONTO - SÚMULA 338 DO TST. A ausência injustificada dos controles de ponto em parte do período laborado gera a presunção de veracidade da jornada apontada na exordial em relação a esse período. Tratando-se de presunção relativa de veracidade, a mesma pode ser elidida por prova em contrário, nos termos da Súmula 338 do TST. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010731-06.2013.5.03.0062 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 162)

143 - JUNTADA DE CARTÕES DE PONTO. SISTEMA PJE. ILEGIBILIDADE. INSTRUÇÃO NORMATIVA 30/07 DO TST. Nos termos do art. 25, § 4º, da instrução normativa nº 30/07 do TST, que regulamenta a utilização do sistema PJE no âmbito da justiça do trabalho, "os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande volume ou por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato, os quais serão devolvidos à parte após o trânsito em julgado. "Não tendo a reclamada cumprido a norma ali estipulada, no que diz respeito à juntada dos cartões de ponto, correta é a aplicação do entendimento previsto na Súmula 338, I, do C. TST. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010243-78.2013.5.03.0150 RO Relatora Desembargadora Deoclecia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 93) 

INTERVALO - TRABALHO DA MULHER
144 - INTERVALO DO ARTIGO 384 DA CLT - RESTRITO AO GÊNERO FEMININO - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE DE DIREITOS TRABALHISTAS ENTRE HOMENS E MULHERES. A igualdade de direitos proclamada pelos artigos 5º, inciso I, e 7º, inciso XXX, da Constituição da República limita-se ao conceito jurídico de "pessoa", visto se restringir aos direitos de personalidade que dela emanam e ao aspecto patrimonial que resulta, genérica e abstratamente, da mesma aptidão física e intelectual da pessoa maior e capaz em exercitar trabalho. A Carta Magna, embora tenha estatuído em norma a proteção da pessoa, independente do sexo, é impotente para alterar a realidade da diversidade fisiológica entre homens e mulheres. Por outro lado, o princípio da isonomia visa impedir as diferenças arbitrárias, e não cumpre seu objetivo quando é interpretado em termos absolutos, servindo de fundamento para tratamento igual àqueles que são desiguais. Desta forma, considerando a inquestionável diferença física existente entre os gêneros, o intervalo previsto no art. 384 da CLT, que tem por escopo a proteção à saúde, segurança e higidez física da mulher, somente a ela é direcionado em razão de seu maior desgaste físico e emocional, não podendo beneficiar o homem pelas razões fisiológicas que justificam as diferenças entre as pessoas de sexo diverso. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010246-41.2014.5.03.0039 RO Relatora Desembargadora Deoclecia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 93) 

145 - INTERVALO DE SOBREJORNADA. ART. 384 DA CLT. HORAS EXTRAS. NÃO CABIMENTO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. O art. 384 da CLT, inserido no capítulo que trata da proteção ao trabalho da mulher, prevê que "em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do início do período extraordinário do trabalho". Ao contrário do art. 71, §4º da CLT, não há previsão de pagamento desse período como extra além da remuneração decorrente da extrapolação da jornada, tratando-se, quando muito, de uma infração administrativa, nos termos do art. 401 da CLT. (TRT 3ª R Nona Turma 0010254-53.2013.5.03.0168 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 189) 

146 - PROTEÇÃO AO TRABALHO FEMININO. ART. 384 DA CLT. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXTENSÃO AOS TRABALHADORES DO SEXO MASCULINO. INVALIDADE. A questão relativa ao intervalo previsto no artigo 384 da CLT se encontra pacificada, como revela a Orientação Jurisprudencial nº 26 das Turmas desta Corte, de 23/09/2013. Logo, está claro que a regra do art. 384 da CLT disciplina exclusivamente o trabalho da mulher, excluindo de seu campo de incidência os trabalhadores do sexo masculino, que não foram contemplados com o benefício. Ademais, não pode o julgador utilizar-se de analogia ou interpretação extensiva para criar direito essencialmente novo. Por isso, não há como reconhecer ao reclamante direito ao pagamento de horas extras do intervalo a que alude esse dispositivo consolidado. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010088-59.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Taísa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 144) 

INTERVALO INTRAJORNADA
147 - HORAS EXTRAS. INOBSERVÂNCIA DO INTERVALO. CÔMPUTO PARA FINS DE PAGAMENTO. Não sendo observado o intervalo mínimo intrajornada, o período integral é devido como hora extra, devendo, por outro lado, ser computada a parte do intervalo não usufruída para fins de apuração do excesso diário, sem que se possa falar de bis in idem, uma vez que as parcelas são devidas a títulos diversos. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010832-28.2013.5.03.0164 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 96) 

148 - INTERVALO INTRAJORNADA - SUPRESSÃO PARCIAL. Ainda que o empregado goze parcialmente o intervalo intrajornada previsto em lei, faz jus ao pagamento, como extra, da integralidade do período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50%, como forma de penalizar o empregador pelo descumprimento de norma imperativa, que visa resguardar a saúde do trabalhador. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010172-45.2013.5.03.0031 RO Relatora Juíza Convocada Érica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 239) 

149 - INTERVALO INTRAJORNADA - JORNADA REDUZIDA DE SEIS HORAS - HORAS EXTRAS HABITUAIS. Pelo entendimento da Súmula 380 do Colendo TST, ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devida a concessão do intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar esse período, quando não concedido, como hora extra, inclusive o adicional, na forma prevista no caput e parágrafo 4º do artigo 71 CLT. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010109-69.2013.5.03.0144 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 78) 

150 - INTERVALO INTRAJORNADA. SUPRESSÃO DE PARCOS MINUTOS. INEXISTÊNCIA DE HORAS EXTRAS. Não é razoável condenar a empresa em horas extras intervalares em caso de diferenças mínimas, muito inferiores a 10 minutos, na concessão dos intervalo para refeição e descanso em prestígio aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Diferenças de poucos minutos não têm o condão de desvirtuar a finalidade da norma, no que diz respeito à saúde e segurança do trabalhador, eis que propiciado o período necessário para o descanso e a alimentação do trabalhador em tal período. (TRT 3ª R Nona Turma 0010502-47.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador João Bosco Pinto Lara DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 227) 

MINUTOS
151 - HORAS EXTRAS - MINUTOS ANTERIORES E POSTERIORES À MARCAÇÃO DO PONTO. Comprovado que o reclamante permanecia antes e após a marcação do ponto à disposição do empregador, praticando atos necessários e indispensáveis para a própria execução dos trabalhos, estes minutos devem ser quitados como extras. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010024-05.2013.5.03.0073 RO Relatora Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 136) 

152 - HORAS EXTRAS - MINUTOS RESIDUAIS. Os minutos residuais registrados nos controles de ponto, anteriores ao início da jornada e posteriores ao seu término, se ultrapassado o limite previsto na Súmula 366 do TST, devem ser remunerados a título de horas extras, o que não foi observado pela Reclamada e justifica a condenação. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010019-95.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 106) 

153 - HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. Ausente prova de trabalho em tempo residual, não quitada ou compensada, é de se negar provimento ao pedido de quitação de horas extras. O trabalho extraordinário não se presume, carecendo, antes, de evidência inequívoca que aos cartões de ponto, prova por excelência da jornada efetivamente praticada pelo trabalhador, possa desacreditar. Recurso a que se nega provimento. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010330-80.2013.5.03.0167 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 143) 

154 - MINUTOS RESIDUAIS - TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. O tempo gasto, antes e depois da jornada contratual, se superior a dez minutos em sua totalidade, será considerado à disposição do empregador, ainda que utilizado pelo empregado para lanche, troca de uniforme ou aguardando o transporte fornecido, conforme Súmula 366 do Colendo TST, cujo texto incorporou as Orientações Jurisprudenciais 23 e 326 da SDI-1. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010197-38.2013.5.03.0167 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 49) 

TEMPO À DISPOSIÇÃO
155 - HORAS EXTRAS. MINUTOS ANTERIORES E POSTERIORES À JORNADA. TEMPO À DISPOSIÇÃO. Consabido que, a partir do momento em que o trabalhador ingressa nas dependências da empresa e enquanto nela permanece, submete-se ao poder do seu empregador e aos efeitos do regulamento empresário, enquadrando-se, à perfeição, na previsão normativa consagrada no caput do artigo 4º da CLT. A hipótese é, portanto, de tempo à disposição do empregador, independentemente de estar o empregado trabalhando ou exercendo outras atividades afetas ao contrato de trabalho. Assim sendo e restando satisfatoriamente comprovados os minutos residuais anteriores e posteriores à jornada de trabalho do autor, além dos limites de tolerância fixados no artigo 58, parágrafo 1º, da CLT, devem ser eles remunerados como extras. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010205-11.2013.5.03.0039 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 120) 

156 - MINUTOS RESIDUAIS - TEMPO À DISPOSIÇÃO. Enquanto se encontra nas dependências da empresa - mesmo que à espera da saída do ônibus - o obreiro está à disposição do serviço. A permanência do empregado tem como maior beneficiária a empregadora, que garante a continuidade da produção, ao menos em potencial. Desse modo, é de se fazer valer o disposto no artigo 4o da CLT, considerando-se como tempo de efetivo serviço o período em que o empregado está à disposição da empregadora. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010959-88.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 285) 

157 - TEMPO À DISPOSIÇÃO. A teor do disposto no art. 4º da CLT considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada. Dessa forma, as trocas de uniforme e as demais atividades relativas à organização para a prestação de serviço, nas dependências da empresa, constituem atos preparatórios ao início da jornada, caracterizando tempo à disposição do empregador e como tal deve ser remunerado. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010631-18.2013.5.03.0073 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 202)
158 - TEMPO À DISPOSIÇÃO. Não demonstrada a obrigatoriedade de utilização do transporte fornecido pelo empregador, tampouco a necessidade de se chegar com antecedência à sede da reclamada, os minutos antecedentes à jornada contratual (que não se encontram registrados nos cartões de ponto) não constituem tempo à disposição do empregador, tratando-se, em verdade, de período em que o reclamante usufruía dos benefícios concedidos pelo empregador, como transporte e alimentação, e que demandavam a chegada antecipada ao serviço, mas não para a efetiva prestação de serviços. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010064-55.2014.5.03.0039 RO Relator Desembargador Marcus Moura Ferreira DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 264) 

TEMPO À DISPOSIÇÃO - TROCA DE UNIFORME
159 - HORAS EXTRAS. TEMPO DESTINADO À TROCA DE UNIFORME. Os minutos gastos pelo empregado na troca de uniforme, dentro das dependências da empresa, são considerados como tempo à disposição desta, na medida em que se trata de procedimento preparatório necessário à execução dos serviços e, como tal, de interesse do próprio empregador. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011018-51.2013.5.03.0164 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 87) 

160 - HORAS EXTRAS. TROCA DE UNIFORME. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. Nos termos do art. 4º da CLT, "considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens salvo disposição especial expressamente consignada". Assim, o tempo despendido pelo empregado com troca de uniforme no setor de trabalho é considerado à disposição do empregador, porquanto se insere entre as atividades necessárias para a execução do trabalho. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010859-13.2013.5.03.0131 RO Relator Desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 133) 

161 - MINUTOS RESIDUAIS. TROCA DE UNIFORME. DESLOCAMENTO ENTRE A EMPRESA. Se o tempo destinado ao deslocamento da Portaria da Empresa até o local de marcação do ponto é extremamente próximo ao limite estabelecido na Súmula 366, do c.TST, quase 10 minutos diários, por mais ínfimo que seja o tempo destinado à troca de uniforme, já configura extrapolação ao limite do verbete, caracterizando, portanto, tempo à disposição da Empregadora, que deve ser remunerado. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010785-23.2013.5.03.0142 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 127) 

162 - MINUTOS EXTRAS. PERÍODO À DISPOSIÇÃO. TROCA DE UNIFORME E COLOCAÇÃO DO EPI. Comprovada a obrigatoriedade na troca de uniforme e colocação dos EPI's, o tempo despendido nessas atividades integra a jornada de trabalho do empregado, a teor do art. 4º da CLT, que deve ser remunerado como extra, porque ultrapassado o limite diário de 10 minutos (art. 58, § 1º, CLT e Súmulas 366 e 429, ambas do TST). (TRT 3ª R Segunda Turma 0010584-44.2013.5.03.0073 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 135) 

TRABALHO EXTERNO
163 - HORAS EXTRAORDINÁRIAS. JORNADA EXTERNA. POSSIBILIDADE DE CONTROLE. Para que o trabalhador seja enquadrado na exceção do inciso I, do art. 62, da CLT, deve ficar demonstrada a impossibilidade de fiscalização da sua jornada, pela própria natureza do trabalho realizado. Assim, se o Obreiro, embora exercendo função externa, tivesse sua jornada sujeita a controle, não poderia seu empregador se valer da regra excepcional para se eximir do pagamento do labor extraordinário por ventura ocorrido. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010017-15.2014.5.03.0061 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 275) 

164 - HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA. PAGAMENTO DEVIDO. Nos termos do 62, I, da CLT, para que o empregado esteja excetuado do regime de labor em jornada elastecida é necessário não só que suas tarefas sejam realizadas externamente, como também que fique demonstrado que o empregador está impossibilitado de fixar e de controlar o horário desse empregado devido à natureza de suas atividades. O trabalho executado pelo autor, como motorista de caminhão, era prestado em viagens, ou seja, em jornada externa, o que restou incontroverso nos autos. Nesse sentido, a jurisprudência já se assentou no sentido de que a prova da existência do controle de jornada em tais casos deve ser robusta. In casu, tendo o reclamante, ainda que por meios indiretos, se desincumbido do seu ônus probatório (CLT, art. 818) e demonstrado que era possível o controle da jornada de trabalho pela ré, afastou a alegação de que se enquadrava na exceção do inciso I do artigo 62 da CLT, e, portanto, são devidas as horas extras laboradas. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010306-09.2013.5.03.0149 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 267) 

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO
165 - SÚMULA 423 DO COLENDO TST. A Súmula 423 do c. TST dispõe que: "Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não têm direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras". Frise-se que o disposto na Súmula 423 do c. TST, embora fixe o limite de oito horas diárias para o labor em regime de turnos, não obsta a compensação de jornada que encontra guarida nas disposições contidas no artigo 7º, XIII, da CRF/1988. Via de consequência, não há razão para ser declarado nulo o regime de turno ininterrupto de revezamento, sendo indevido, portanto, o pagamento da 7ª e 8ª horas laboradas. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010066-64.2014.5.03.0026 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 114) 

166 - SÚMULA 423 DO COLENDO TST. A Súmula 423 do c. TST dispõe que: "Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não têm direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras". Não sendo acostado aos autos acordo coletivo dispondo sobre o labor em regime de turnos de revezamento por todo o contrato de trabalho, impõe-se deferir o pagamento da 7ª e 8ª hora laborada, como extras, pelo período não abarcado por instrumento coletivo. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010805-68.2013.5.03.0027 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 133) 

167 - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA. ACORDO INDIVIDUAL. LABOR ACIMA DE OITO HORAS DIÁRIAS. NULIDADE. O trabalho com alternância de turnos é nefasto à saúde e à vida social do trabalhador, razão pela qual a Constituição estabeleceu a jornada limite de seis horas diárias, salvo negociação coletiva (art. 7º, XIV). Sem embargo, o C. TST fixou o entendimento pelo qual a negociação coletiva não pode ampliar a jornada de trabalho para além de oito horas diárias, conforme se extrai da Súmula 423. Dessa forma, são inválidos os acordos que ultrapassam esse limite, permitindo jornadas de trabalho extenuantes, exaustivas e degradantes que atentam contra a dignidade da pessoa humana. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010240-07.2013.5.03.0027 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 146) 

HORA IN ITINERE 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA
168 - CONVENÇÃO COLETIVA. HORAS "IN ITINERE". SUPRESSÃO DO DIREITO. ILEGALIDADE. É lícita a norma coletiva que delimita o tempo despendido "in itinere", mas não a que suprime o direito à remuneração correspondente, como no caso dos autos, em que foi constatada a supressão de pelo menos 80% do direito do reclamante. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010044-92.2014.5.03.0062 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 143) 

169 - FIXAÇÃO DE TEMPO MÉDIO DE HORAS DE PERCURSO POR MEIO DE NORMA COLETIVA. POSSIBILIDADE. Apesar da proibição de supressão das horas itinerantes por acordo ou convenção coletiva de trabalho, o lapso temporal de deslocamento pode ser livremente pactuado pelos entes sindicais. Assim, ainda que haja perícia oficial explicitando horas de trajeto maiores que as previstas em ACT ou CCT, deve-se manter aquele período convencionado. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010862-89.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 170)

170 - HORAS IN ITINERE - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - VALIDADE. As horas "in itinere" não se encontram no âmbito dos direitos irrenunciáveis e indisponíveis, insusceptíveis à negociação coletiva. Isso porque o tempo despendido pelo empregado no transporte fornecido pelo empregador de sua casa até o local de trabalho não se confunde com os estritos casos de proteção à higiene, saúde ou segurança do trabalhador (inciso XXII do art. 7º, da Constituição Federal), sendo tempo à disposição do empregador, mas não tempo efetivo de trabalho. Dessa forma, a transação sobre a parcela por meio de negociação coletiva está plenamente validada pelo disposto no inciso XXVI, do art. 7º, da Constituição Federal, em face da aplicação do princípio do conglobamento, desde que não haja a supressão das horas "in itinere". (TRT 3ª R Oitava Turma 0010819-44.2013.5.03.0062 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 163) 

171 - HORAS IN ITINERE - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - TRANSAÇÃO PARA QUITAÇÃO DE HORAS DE PERCURSO REALIZADAS NO CURSO DO CONTRATO DE TRABALHO - VALIDADE. As negociações coletivas foram reconhecidas constitucionalmente (art. 7º, inciso XXVI, da CR/88), como forma de flexibilização de direitos, pois efetivadas através de mútuas concessões, para obtenção de conquistas em nome de toda a categoria. No caso sub judice, a negociação coletiva não representa supressão total do direito a horas in itinere mas, sim, transação no sentido de quitar horas de percurso realizadas no curso do contrato de trabalho. Desse modo, não houve renúncia ao direito de receber contrapartida salarial por um tempo legalmente reconhecido como integrante da jornada previsto no § 2º do art. 58 da CLT - devendo ser acatada e prestigiada a pactuação encetada, que resultou da autonomia das partes convenentes. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010295-78.2013.5.03.0084 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 81) 

172 - HORAS IN ITINERE. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. LIMITES. A Constituição reconhece as convenções e acordos coletivos como legítimas fontes do direito do trabalho (artigo 7º, inciso XXVI). Não há dúvida de que também assegurou, mediante o artigo 8°, ampla liberdade sindical, com inegável fortalecimento das entidades representativas das categorias profissional e econômica. No entanto, esses dispositivos devem ser interpretados sistematicamente com os demais direitos e garantias fundamentais assecuratórios da dignidade do trabalhador. A transação dos direitos trabalhistas, por meio da negociação coletiva, não é irrestrita, encontrando óbice intransponível quando afronta norma de ordem pública, cogente, imperativa, como é o caso das horas in itinere, nos termos do artigo 58, § 2º, da CLT. Esse instituto não se relaciona apenas à duração do trabalho, configurando igualmente medida de proteção à saúde e à segurança do trabalhador (artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal), que são direitos marcados por indisponibilidade absoluta, não comportando supressões, seja na esfera individual, seja no âmbito coletivo. Portanto, as cláusulas normativas que eliminam, parcial ou totalmente, a remuneração correspondente às horas de percurso devem ser consideradas nulas, por restringirem direito indisponível do empregado. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010720-75.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 244) 

173 - HORAS IN ITINERE. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. SUPRESSÃO. INVALIDADE. EQUIVALÊNCIA À RENÚNCIA. Não há dúvida de que a eficácia dos acordos e convenções coletivas de trabalho deve ser prestigiada, conforme preconiza o inciso XXVI do art. 7º da Constituição. Todavia, a transação dos direitos trabalhistas não é irrestrita, encontrando óbice intransponível quando se confronta com norma de ordem pública, cogente, imperativa, como é o caso das horas destinadas ao deslocamento do empregado de sua residência até o local de trabalho, e vice-versa, nos termos do art. 58, § 2º, da CLT. Nesse enfoque, as cláusulas que suprimem, parcial ou totalmente, o direito às horas de percurso devem ser consideradas nulas, por restringirem direitos indisponíveis dos trabalhadores. Ante a constatação de que o tempo do percurso não era remunerado pela ré, há respaldo suficiente para invalidar os instrumentos coletivos, no particular, caracterizado o despojamento gratuito de direito amparado em lei. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010714-68.2013.5.03.0094 RO Relator Juíza Convocada Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 351) 

174 - HORAS IN ITINERE. SUPRESSÃO POR NORMA COLETIVA. INVALIDADE. É inválida a supressão por norma coletiva do direito ao pagamento das horas in itinere. As regras coletivas não podem afastar direitos fundamentais assegurados constitucionalmente aos trabalhadores, especialmente em se tratando de tempo extraordinário, que tem repercussões na saúde do trabalhador. O direito ao recebimento de horas itinerantes é garantido por norma de ordem pública (art. 58, § 2º da CLT), infenso à negociação coletiva, que encontra limites nas garantias, direitos e princípios instituídos na Carta Magna. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010628-78.2013.5.03.0165 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 318) 

175 - SUPRESSÃO DAS HORAS IN ITINERE ATRAVÉS DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. INVALIDADE. A flexibilização de direitos autorizada pela via da negociação coletiva tem limites, não sendo lícita mera renúncia a direito tutelado por lei. Desta forma, não se atribui validade à cláusula de instrumento normativo que suprime o direito às horas in itinere, porque retira do trabalhador direito assegurado por norma de ordem pública. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010587-14.2013.5.03.0165 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 35) 

PROVA 
176 - HORAS IN ITINERE. ÔNUS DA PROVA. O fornecimento de condução pelo empregador, quando incontroverso, atrai a presunção no sentido de que os trabalhadores necessitavam desse meio de transporte para chegar ao trabalho e que não contavam com linhas públicas de transporte compatíveis para fazer o trajeto. Sendo assim, o ônus da prova quanto ao fato obstativo do direito vindicado, in casu, pertence à ré, nos termos do art. 333, II, do CPC c/c art. 818 da CLT. (TRT 3ª R Quarta Turma 0012006-97.2013.5.03.0091 RO Relatora Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 144) 

TRANSPORTE - FORNECIMENTO – EMPRESA
177 - HORAS IN ITINERE. Nos termos da Súmula 90/TST, as horas de percurso são devidas nas hipóteses em que a condução fornecida pela empresa é o único meio efetivamente disponível para que o empregado chegue ao trabalho e dele retorne por ser o local de trabalho de difícil acesso ou, ainda, quando há incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do empregado e os do transporte público regular. Assim, constatado que o autor era conduzido até o local da prestação dos serviços em condução ofertada pela ré, não tendo a empresa logrado êxito em demonstrar a existência de transporte público regular em horário compatível com a jornada ou a facilidade do acesso ao local de trabalho durante o trajeto entre a residência e o local de trabalho, não merece reparos a decisão de 1º Grau que deferiu o pagamento da parcela em análise. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010214-32.2013.5.03.0084 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 79) 

IMPOSTO DE RENDA 

CÁLCULO
178 - BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA. NÃO INTEGRAÇÃO DOS JUROS DE MORA. Os juros de mora, independentemente da natureza da obrigação principal, não podem constituir a base de cálculo do Imposto de Renda, uma vez que não configuram, verdadeiramente, renda, mas, ao contrário, mera recomposição patrimonial de nítido cunho indenizatório. Nesse sentido, inclusive, dispõem o artigo 404 do Código Civil de 2002 e a OJ nº 400, da SDI-I, do C. TST. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010920-68.2013.5.03.0131 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 290) 

INQUÉRITO JUDICIAL 

MEMBRO - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO (CIPA)
179 - JUSTA CAUSA. MEMBRO ELEITO DA CIPA. DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE INQUÉRITO. A garantia provisória de emprego do membro eleito da CIPA não impede sua dispensa por justa causa, tendo em vista que a Constituição Federal apenas veda a dispensa arbitrária (art. 10, "a", do ADCT), entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro (art. 165, da CLT). Esse fato também exclui a necessidade de ajuizamento de inquérito, exigido apenas para os detentores de garantia de emprego cuja lei imponha a demonstração de falta grave (artigos 493 e 853, da CLT), a exemplo do dirigente sindical (art. 543, § 3º, da CLT). (TRT 3ª R Terceira Turma 0011275-91.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 245) 

JORNADA DE TRABALHO 

COMPENSAÇÃO
180 - COMPENSAÇÃO SEMANAL DE JORNADA. ACORDO INDIVIDUAL. VALIDADE. A compensação a que se refere a Súmula nº 85 do TST consiste naquela em que as horas prestadas, além da jornada diária, é objeto de compensação semanal, tal como ocorre no caso dos autos, em que o empregado elastecia a jornada aos sábados ou domingos, para compensação de segunda a sexta-feira, sem que houvesse a extrapolação da jornada de 44 horas. Essa forma de compensação pode ser ajustada também através de acordo individual e não apenas por meio de acordo coletivo. (TRT 3ª R Nona Turma 0010026-53.2013.5.03.0144 RO Relator Juiz Convocado Manoel Barbosa da Silva DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 321) 

INTERVALO - RECUPERAÇÃO TÉRMICA
181 - INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA DO EMPREGADO. TRABALHO CONTÍNUO EM AMBIENTE ARTIFICIALMENTE FRIO. De acordo com o entendimento consubstanciado na Súmula nº 438 do TST, o intervalo intrajornada previsto no caput do artigo 253 da CLT só se aplica ao empregado que trabalha em ambiente artificialmente frio de forma contínua, não se estendendo àquele que adentra câmaras frias de forma intermitente, ali permanecendo apenas por alguns minutos durante a jornada de trabalho. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010887-78.2013.5.03.0131 RO Relator Desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 133)
INTERVALO INTRAJORNADA 
182 - INTERVALO INTRAJORNADA - NÃO CONCESSÃO. Demonstrado que o reclamante não gozava do intervalo intrajornada, a condenação deve abranger a totalidade do período correspondente, por se tratar de medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, que não pode ser suprimida, nos termos das Súmulas 437 do TST e 27 deste Regional. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010659-20.2013.5.03.0094 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 234) 

183 - INTERVALO PARA ALIMENTAÇÃO E DESCANSO. PROVA DIVIDIDA. A prova dividida se apresenta insuficiente à comprovação do alegado labor no intervalo para alimentação e descanso. Assim, a controvérsia se resolve em desfavor da parte a quem incumbia o encargo probatório (artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC), no caso, o reclamante. Correta a r. decisão de primeiro grau que, por ausência de prova inequívoca da alegada ausência regular do intervalo intrajornada, indeferiu a pretensão deduzida na peça vestibular. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010478-82.2013.5.03.0073 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 114)

184 - INTERVALO INTRAJORNADA. PRÉ-ASSINALAÇÃO. A parte final do § 2º do art. 74 da CLT faculta ao empregador a pré-assinalação do ponto do empregado relativo ao intervalo intrajornada, gerando presunção de veracidade do gozo do período. Sendo assim, cabia ao reclamante comprovar que não usufruía integralmente o intervalo para alimentação e descanso, ônus do qual se desincumbiu a contento. (TRT 3ª R Nona Turma 0010408-70.2013.5.03.0039 RO Relator Juiz Convocado Manoel Barbosa da Silva DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 365) 

INTERVALO INTRAJORNADA - REDUÇÃO/SUPRESSÃO
185 - RECURSO ORDINÁRIO. INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO EM NORMA COLETIVA. INVALIDADE. Considerando que no presente caso concreto, no período que antecedeu a entrada em vigor da Lei 12.619/2012, a empregadora não respeitou as diretrizes traçadas pelo item II da OJ 342 da SDI-1 do TST, no tocante à duração do labor, de 7 horas diárias ou 42 horas semanais, bem como em relação à prestação de horas extras habituais, conforme reconhecido pelo Juízo de primeiro grau, não se pode dar validade às cláusulas convencionais que reduziram o intervalo intrajornada no interregno imprescrito até 30/04/2012 (data da entrada em vigor da Lei n. 12.619/2012), sendo devidas ao reclamante, até tal data, as horas extras intervalares integrais, acrescidas do adicional de 50%. Apelo parcialmente provido. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010473-77.2013.5.03.0132 RO Relatora Juíza Convocada Maria Raquel Ferraz Zagari Valentim DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 237) 

JORNADA ESPECIAL - REGIME 12 X 36 - DOMINGO/FERIADO
186 - REGIME DE 12X36. FERIADOS. O empregado que trabalha sob o regime de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso faz jus ao pagamento dos feriados trabalhados, em dobro. As horas de repouso são uma retribuição pela estafante jornada de doze horas ininterruptas de trabalho, não servindo, portanto, para compensar a lida em feriados. Incide, no caso, o artigo 9º, da Lei nº 605, de 05 de janeiro de 1949, e a Súmula 414, do Colendo TST. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010786-81.2013.5.03.0053 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 109) 

187 - JORNADA ESPECIAL DE 12 X 36 HORAS - DOBRA DOS FERIADOS - PREVISÃO NORMATIVA. O cumprimento da jornada especial de 12x36 horas não exclui a dobra dos feriados trabalhados, por falta de previsão legal nesse sentido, considerada a regra do artigo 9º da Lei nº 605/49 e o entendimento da Súmula 444 do Colendo TST. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010470-23.2013.5.03.0165 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 51) 

188 - REGIME DE 12X36. FERIADOS EM DOBRO. A submissão do empregado ao regime de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso não lhe retira o direito ao recebimento dos feriados, em dobro, pois a compensação peculiar a tal jornada especial de trabalho, prevista em lei ou negociação coletiva, abrange, tão somente, os serviços prestados aos domingos, devendo ser remunerado o trabalho realizado em dias de feriados, na forma prevista no art. 9º da Lei 605/49. Nesse sentido, a Súmula 444 do TST e a OJ 14 deste Regional. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010480-86.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Sércio da Silva Peçanha DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 317) 

MINEIRO DE SUBSOLO
189 - INTERVALO INTRAJORNADA. TRABALHO EM MINAS DE SUBSOLO. JORNADA SUPERIOR A SEIS HORAS. INTERVALO INTRAJORNADA. O empregado que trabalha em minas de subsolo, cumprindo jornada superior a seis horas, tem direito de usufruir não só o intervalo de quinze minutos previsto no art. 298 da CLT, como também aquele estabelecido no art. 71 do mesmo diploma legal. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010316-24.2013.5.03.0094 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 84)

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO
190 - TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO - CARACTERIZAÇÃO: "Constitui condição para o reconhecimento do sistema de turnos de revezamento de que trata o art. 7º, inciso XIV, da Constituição da República, a existência turnos, independente do funcionamento ininterrupto da empresa, porquanto esse dispositivo tem por escopo preservar a higidez física e mental do empregado, reduzindo a jornada de trabalho, a fim de minimizar os efeitos que o organismo sofre para se adaptar a rotinas diversificadas de trabalho. Assim, havendo a comprovação de que o empregado desenvolvia suas atividades em dois turnos abrangendo períodos diurnos e noturnos alternados, resta caracterizada a prestação de serviços em turnos ininterruptos de revezamento. Neste sentido, cumpre destacar da obra do Ministro Maurício Delgado Godinho o seguinte entendimento: "Desse modo, enquadra-se no tipo legal em exame o sistema de trabalho que coloque o empregado, alternativamente, em cada semana, quinzena, mês ou período relativamente superior, em contato com as diversas fases do dia e da noite, cobrindo as horas integrantes da composição dia/noite ou, pelo menos, parte importante das fases diurnas e noturnas. (Curso de Direito do Trabalho - 12ª edição/2013, pag. 930)" (TRT 3ª R Quinta Turma 0010085-60.2013.5.03.0073 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 115)

191 - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. SÚMULA 423 DO TST. NORMAS COLETIVAS. Prevalece nesta eg. Turma o entendimento de que a Súmula 423 do TST, ao limitar a oito horas a jornada diária para o labor em turnos ininterruptos de revezamento, não se compatibiliza com normas coletivas que estabeleçam a jornada semanal de 44 horas e preveem a compensação do sábado, mediante acréscimo de 48 minutos à jornada de segunda a sexta-feira. A adoção de turnos ininterruptos de revezamento superiores a 8 horas invalida a norma coletiva autorizadora da alternância de turnos, sendo devidas, como extras, as 7ª e 8ª horas laboradas. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010309-39.2013.5.03.0027 RO Relator Desembargador Rogério Valle Ferreira DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 282) 

192 - TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. MAJORAÇÃO DA JORNADA DE 6 HORAS. LIMITE. Nos termos da Súmula 423 do TST, a negociação coletiva em torno da jornada do turno ininterrupto de revezamento encontra limite na 8ª hora diária, o que também se coaduna com a norma inserta no caput do art. 59 da CLT de que "a duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de duas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho". Logo, não pode ser acatado o acordo coletivo que estabelece jornada diária superior a 8 horas para trabalhador que labora em turnos ininterruptos de revezamento. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011684-21.2013.5.03.0142 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 133) 

JUSTA CAUSA 

ABANDONO DE EMPREGO – PROVA
193 - DISPENSA POR JUSTA CAUSA - ABANDONO DE EMPREGO. Considerando que o término da relação empregatícia constitui ônus probatório do empregador (Sum. 212/TST) no caso do abandono de emprego, cabe a ele demonstrar, de forma irrefutável, o animus abandonandi do reclamante, a fim de dar ensejo à dispensa por justa causa. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011492-25.2013.5.03.0163 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 84) 

CABIMENTO
194 - DISPENSA POR JUSTA CAUSA. CABIMENTO. O artigo 482 da CLT permite a dispensa por justa causa do trabalhador quando o empregador comprova que o obreiro incorreu em qualquer das hipóteses listadas no referido artigo, levando a quebra de fidúcia e a impossibilidade de manutenção da relação empregatícia. Assim, comprovada a falta grave cometida pelo Reclamante, correta foi a dispensa por justa causa. (TRT 3ª R Oitava Turma 0011371-93.2013.5.03.0131 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 26/05/2014 P. 340) 

DESÍDIA 
195 - JUSTA CAUSA - DESÍDIA - NÃO COMPROVAÇÃO. Uma vez não demonstrada a correspondência entre a dispensa por justa causa levada a efeito pela Ré e os motivos apresentados por esta, inexistindo comprovação de todos os atos graves tendentes a configurar a prática de conduta desidiosa por parte da empregada, impõe-se a declaração de nulidade da resolução contratual por suposta falta grave. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010220-13.2013.5.03.0028 RO Relator Desembargador Márcio Ribeiro do Valle DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 155) 

196 - JUSTA CAUSA. DESÍDIA. DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO DE TRABALHO. A ruptura contratual por justa causa é cabível quando o empregado persiste no comportamento desidioso, mesmo depois de advertido por várias vezes pelo empregador. A reiteração contumaz do comportamento negligente consiste em falta grave e justifica a ruptura contratual por justo motivo. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011459-35.2013.5.03.0163 RO Relator Desembargador José Eduardo de Resende Chaves Júnior DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 83) 

197 - JUSTA CAUSA. DESÍDIA. FALTAS REITERADAS. Evidenciadas pelo conjunto probatório as ausências injustificadas e reiteradas do empregado e a aplicação das respectivas penas de advertências e suspensão - observando-se, portanto, a gradação das penas, é lícita a dispensa por justa causa. (TRT 3ª R Nona Turma 0010116-61.2014.5.03.0165 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 337) 

198 - JUSTA CAUSA. DESÍDIA. Havendo prova de que o empregado faltou inúmeras vezes ao serviço, de forma imotivada, com tipicidade (art. 482, "e", da CLT) e gravidade suficiente para quebra da fidúcia contratual, correta a resolução contratual por justa causa, porque aplicada de forma proporcional, imediata e única (non bis in idem). (TRT 3ª R Terceira Turma 0010317-81.2013.5.03.0167 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 48) 

199 - JUSTA CAUSA. DESÍDIA. MEDIDAS PUNITIVAS E PEDAGÓGICAS. No exercício de seu poder disciplinar, deve o empregador adotar uma postura pedagógica, mormente quanto à desídia que, em regra, exige a reiteração da conduta descuidada e sem zelo do trabalhador. É indispensável, dessa forma, que o tomador dos serviços, no lugar de adotar somente medidas reprimendas ao comportamento do empregado, atue, também, no sentido de harmonizar o trabalhador desidioso com a política empresarial, para que ele possa integrar adequadamente ao ambiente de trabalho. Para tanto, no específico caso, em face da vontade dos próprios atores sociais (categoriais econômica e profissional) o empregador deveria ter concedido ao reclamante, por escrito, oportunidade para justificar as faltas, momento em que deixaria claro para o empregado a importância do cumprimento das regras empresariais como instrumento de boa convivência. Sem essa comunicação assertiva entre o empregador e o empregador, não há como, neste caso, manter a dispensa por justa causa por desídia.  (TRT 3ª R Quinta Turma 0011934-13.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 266) 

IMPROBIDADE
200 - JUSTA CAUSA - ATO DE IMPROBIDADE - APLICAÇÃO. Revelado nos autos que o reclamante tentou subtrair de maneira sorrateira sacos de carvão de propriedade da reclamada (utilizado como matéria prima na atividade de siderurgia), fica caracterizado o ato de improbidade, justificando-se a aplicação da justa causa com amparo no artigo 482, "a", da CLT. Como a conduta foi revestida de substancial gravidade, maculando a fidúcia especial que se espera do empregado e inviabilizando a continuidade do vínculo empregatício, não importa o histórico funcional pregresso do autor nem o valor das mercadorias subtraídas para a aplicação da penalidade capital relativa ao contrato de trabalho. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010091-38.2014.5.03.0039 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 126) 

MAU PROCEDIMENTO 
201 - DISPENSA POR JUSTA CAUSA. CONFIGURAÇÃO. MAU PROCEDIMENTO. A requisição, pela farmacêutica, de sobras de medicamento controlado sob a alegação de ajuste de estoque, sem observar as normas legais e procedimentais para tanto, constitui falta grave, capitulada no art. 482 da CLT e prescinde da aplicação de medidas pedagógicas anteriores, por revelar mau procedimento, com inequívoca quebra da fidúcia contratual ínsita na relação de emprego. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010197-44.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador César Pereira da Silva Machado Júnior DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 166) 

NEGOCIAÇÃO HABITUAL
202 - NEGOCIAÇÃO HABITUAL POR CONTA ALHEIA SEM PERMISSÃO DA EMPREGADORA E QUANDO CONSTITUI ATO DE CONCORRÊNCIA ILÍCITA À EMPRESA PARA A QUAL TRABALHA O EMPREGADO. TIPIFICAÇÃO. A caracterização da falta capitulada no art. 482, alínea c, da CLT, desafia a efetiva negociação habitual, induzidora de efetiva prática de ato de concorrência ilícita à empresa para a qual o empregado presta serviços. Esse ilícito trabalhista, em sua materialidade, sob a forma consumada, implica a captação da carteira de clientes da empresa, assim como na incursão agressiva em face da potencialidade mercadológica, reduzindo, direta ou indiretamente, o campo de atuação e de crescimento das atividades econômicas exploradas pela empregadora. Paralelamente ao tipo legal da negociação habitual, cujos pressupostos exigem a habitualidade e o prejuízo, trafega o princípio da pluralidade de empregos, conforme se dessume do art. 414 da CLT, sendo, aliás, frequente, em tempos de economia aquecida em sociedade de consumo, que a pessoa natural trabalhe para mais de uma empregadora ou preste serviços autônomos para outra empresa, sem que esse fato, só por si, tipifique a pena máxima da justa causa. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010903-32.2013.5.03.0131 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 149) 

PROVA
203 - JUSTA CAUSA. FALTAS REITERADAS. Por ser a sanção mais severa aplicável ao empregado, decorrente do poder disciplinar do empregador, a rescisão por justa causa deve revestir-se de prova inequívoca de falta tipificada no art. 482 da CLT, grave o bastante que desautorize a continuidade da relação de emprego, ante ao desrespeito à fidúcia indispensável entre o vínculo formado entre patrão e trabalhador. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010817-61.2013.5.03.0131 RO Relator Juiz Convocado Lucas Vanucci Lins DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 86) 

204 - JUSTA CAUSA. ÔNUS DE PROVA. A resolução do contrato de trabalho por justa causa constitui penalidade máxima aplicável ao trabalhador, pelo que exige do empregador, que a aplica no uso do seu poder disciplinar, a prova contundente a respeito da falta imputada ao empregado dispensado. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010288-53.2013.5.03.0095 RO Relator Desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 129) 

205 - JUSTA CAUSA. PROVA ROBUSTA. O reconhecimento da dispensa do empregado, motivada por justa causa, exige prova robusta, tendo em vista que macula todo o restante da sua vida profissional. Por esse motivo, era da reclamada o ônus de comprovar, de forma inequívoca, as acusações imputadas à reclamante, a teor dos artigos 818 da CLT c/c 333, II, do CPC, encargo processual do qual não se desonerou. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010974-46.2013.5.03.0030 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 83) 

JUSTIÇA GRATUITA 

CONCESSÃO
206 - BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. Dispõe o art. 790, § 3º, da CLT: "É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ou declararem, sob as penas da lei, que não estão em condições de pagar as custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família". Estatui o art. 1º da Lei 7.115/1983: "A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira". A justiça gratuita, tal como estabelecida no supracitado art. 790, § 3º, da CLT, configura benefício distinto da assistência judiciária gratuita, prestada pelo sindicato da categoria profissional a que pertence o trabalhador, nos termos do art. 14 da Lei 5.584/1970, cujo caput estatui o seguinte: "Art 14. Na Justiça do Trabalho, a assistência judiciária a que se refere a Lei 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, será prestada pelo Sindicato da categoria profissional a que pertencer o trabalhador". No caso dos autos, a autora juntou procuração e declaração de pobreza, declarando, sob as penas da lei ser pobre no sentido legal, relatando não lhe ser possível arcar com o pagamento de custas e demais despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, declaração esta que não foi infirmada por prova em contrário. Provimento que se dá para deferir à autora o benefício da justiça gratuita, isentando-o das custas processuais, recebendo o recurso ordinário, porque preenchidos os pressupostos de admissibilidade.  (TRT 3ª R Sétima Turma 0011470-86.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 288)

207 - BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. REQUISITOS. Os benefícios da justiça gratuita não se confundem com a assistência judiciária a que alude o artigo 14 da Lei nº 5.584/70, bastando, para a sua concessão, que o empregado seja pobre na acepção legal da palavra (§3º do artigo 790 da CLT). A Lei nº 7.115, de 29.08.1983, em seu artigo 1º, dispõe que a declaração destinada a fazer prova da pobreza, firmada pelo próprio interessado ou seu procurador, presume-se verdadeira. Recurso provido, no aspecto. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010930-38.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Rogério Valle Ferreira DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 121) 

208 - GRATUIDADE JUDICIÁRIA. REQUISITOS. Para a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita basta que a parte afirme não estar em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado sem prejuízo próprio ou de sua família. Tais benefícios não estão condicionados à assistência judiciária do sindicato profissional, o que somente se faz necessário para o arbitramento de honorários advocatícios (art. 14 da Lei 5.584/70 e da Súmula 219 do TST). Assim, ainda que o trabalhador não esteja assistido pelo ente sindical e tenha contratado advogado particular, a declaração de miserabilidade jurídica é suficiente para comprovar este estado, nos termos dos artigos 14 e 18 Lei 5.584/70, do art. 4º da Lei 1.060/50 e da OJ 08 das Turmas deste Regional. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011990-46.2013.5.03.0091 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 141) 

EMPREGADOR 
209 - CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA AO EMPREGADOR. ISENÇÃO DE CUSTAS. DEPÓSITO RECURSAL. NECESSIDADE. No processo do trabalho, a isenção do pagamento das custas, em regra, é concedida apenas ao trabalhador que perceba até dois salários mínimos, ou que comprove, na forma da lei, a impossibilidade de assumir as despesas processuais, sem prejuízo do sustento próprio e da família (artigo 14 da Lei 5.584/70, § 3° do artigo 790 da CLT e OJ's nº 304 e 331, ambas da SDI-I do TST). Em casos especialíssimos, timidamente, a jurisprudência tem se inclinado a flexibilizar a regra legal, ainda assim, limitada à isenção das custas processuais. Certo é que não se pode estender o benefício ao depósito recursal, já que esse tem finalidade própria, de garantia da execução, diversa de taxa judiciária ou quaisquer outras despesas previstas em lei, para efeito de assistência judiciária. Não comprovado o respectivo recolhimento, correta a decisão "a quo" que não conheceu do apelo empresário. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010055-67.2013.5.03.0156 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 265)
LITISPENDÊNCIA 

AÇÃO COLETIVA - AÇÃO INDIVIDUAL
210 - LITISPENDÊNCIA - AÇÃO INDIVIDUAL E AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SUBSTITUTO PROCESSUAL - SÚMULA 32 DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL. A propositura de ação individual pelo substituído, quando está em curso ação proposta pelo Sindicato da categoria profissional, cujos objetos são direitos individuais homogêneos idênticos aos pleiteados na ação individual, resulta em litispendência, que apenas não prevalece acaso seja requerida a expressa desistência em relação à ação proposta pelo sindicato. Nesse sentido o entendimento da Súmula 32 deste Egrégio Tribunal: "A ação coletiva ajuizada pelo substituto processual induz litispendência para a ação individual proposta pelo substituído com o mesmo pedido e causa de pedir" (DEJT/TRT3 14.10.2010, 15.10.2010 e 18.10.2010).  (TRT 3ª R Segunda Turma 0010017-54.2013.5.03.0027 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P.34)

MANDADO DE SEGURANÇA 

CABIMENTO
211 - MANDADO DE SEGURANÇA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO CONHECIMENTO. O mandado de segurança é classificado como ação mandamental, sendo o seu rito especial, o que se comprova pela existência de cognição sumária, ou seja, rápida e concentrada, principalmente no que tange à prova documental. Portanto, quando de sua impetração, deve a parte observar os requisitos de ordem formal que, se desatendidos, impedem o prosseguimento do mandamus. E nem se diga que, verificada a falta de algum dos requisitos ou documentos, deve ser assinado prazo à parte para sanar a irregularidade, pois, tratando-se de mandado de segurança, a jurisprudência já pacificou o entendimento de que, exigindo este prova documental pré-constituída, é inviável a concessão de oportunidade para juntada de documento (inteligência da Súmula 415 do TST), motivo porque inaplicáveis os artigos 13 e 284 do CPC. Ademais, não se trata o ajuizamento da demanda, via de regra, de ato urgente, não incidindo, também, a ressalva contida no artigo 37 do referido diploma legal. (TRT 3ª R 1ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010906-89.2013.5.03.0000 MS Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 67) 

PERDA DO OBJETO 
212 - AGRAVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PERDA DE OBJETO. Se versa o mandado de segurança impugnação a decisão de antecipação de tutela antes da sentença, como na espécie, a superveniência da decisão definitiva, passível de recurso no processo originário, acarreta a perda de objeto do "mandamus" e, por conseguinte, também do agravo que objetiva o seu processamento (aplicação da Súmula nº 414 do TST, por seu item III). (TRT 3ª R 1ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010455-64.2013.5.03.0000 MS Relator Desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 97) 

213 - MANDADO DE SEGURANÇA - PERDA DE OBJETO - EXTINÇÃO DO PROCESSO. Realizado depósito antecipado do valor referente aos honorários periciais por uma das Reclamadas, fica sem objeto o presente Mandado de Segurança, por meio do qual o impetrante buscava a suspensão da ordem de antecipação da verba em questão. (TRT 3ª R 1ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010039-62.2014.5.03.0000 MSCol Relator Desembargador Sércio da Silva Peçanha DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 46) 

214 - MANDADO DE SEGURANÇA. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO NO PROCESSO ORIGINÁRIO. PERDA DE OBJETO. Ante a homologação de acordo nos autos originários, fica o impetrante sem interesse quanto ao prosseguimento do feito, havendo a perda de objeto do mandado de segurança. Processo extinto, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. (TRT 3ª R 1ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0010134-92.2014.5.03.0000 MS Relator Desembargador Sércio da Silva Peçanha DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 47) 

PETIÇÃO INICIAL 
215 - AGRAVO. PETIÇÃO INICIAL DE MANDADO DE SEGURANÇA INDEFERIDA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. DESPROVIMENTO. Cumpre manter a decisão monocrática que indeferiu de plano a petição inicial e o processamento do mandado de segurança, ante a constatada imprestabilidade da procuração apresentada e a ausência de declaração da autenticidade dos documentos juntados, sem possibilidade de concessão de prazos para regularizações dos pressupostos ausentes de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. Agravo a que se nega provimento. (TRT 3ª R 1ª Seção Espec. de Dissídios Individuais 0011104-29.2013.5.03.0000 MS Relator Desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 97)

MEDIDA CAUTELAR 

CARÁTER PROVISÓRIO
216 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. PROVISORIEDADE. A teor do disposto no art. 798 do CPC, as medidas cautelares são de exceção e têm caráter provisório. Centradas no efeito de acautelamento, nelas o juízo de cognição se revela raso e sumário, dada a estreita dilação probatória que o rito lhes imprime. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010269-07.2014.5.03.0000 CauInom Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 282) 

CONCESSÃO 
217 - AÇÃO CAUTELAR. REQUISITOS LEGAIS. O deferimento do pedido em ação cautelar inominada exige não só a plausibilidade do direito invocado pela parte requerente, como também a demonstração do dano em potencial, decorrente do risco que corre o processo principal de não ser útil ao interesse demonstrado, caso indeferida a medida. Assim, presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, restará procedente o pedido apresentado. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010126-18.2014.5.03.0000 CauInom Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 153) 

218 - AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR DESTINADA A CONCEDER EFEITOS SUSPENSIVOS AO RECURSO E SUSPENDER A EXECUÇÃO IMEDIATA DA SENTENÇA. Para alcançar o acolhimento de medida liminar destinada a suspender a execução, compete ao agravante comprovar a plausibilidade e verossimilhança do direito postulado, consubstanciadas no fumus boni iuris e no periculum in mora, demonstrando que o direito vindicado na ação principal perderia a utilidade em função do trâmite do recurso. CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO. Julgado o recurso ordinário interposto no processo principal, em desfecho desfavorável aos interesses da requerente, a medida cautelar pretendida deve ser naturalmente rechaçada, dada a sua natureza de medida dependente de uma tutela principal (artigos 796 e 800 do CPC), pois a tutela cautelar pretendida mostra-se contrária à tutela definitiva prestada pelo Estado-Juiz, como se infere da aplicação analógica da OJ 131 da SDI/TST. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011035-94.2013.5.03.0000 CauInom Relator Juiz Convocado Lucas Vanucci Lins DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 123) 

PERDA DO OBJETO
219 - AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. PERDA DO OBJETO. Não há como apreciar o mérito da questão posta na ação cautelar, que visa a concessão de efeito suspensivo ao agravo de petição, quando no feito principal o Juiz de primeiro grau não recebe o agravo e este não é processado. Houve a perda do objeto, uma vez que a ação cautelar será incapaz de produzir quaisquer efeitos, não havendo mais interesse de agir. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010259-60.2014.5.03.0000 CauInom Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 66) 

MOTORISTA 

COBRADOR - ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES
220 - MOTORISTA - COBRADOR - INEXISTÊNCIA DE ACÚMULO DE FUNÇÃO. O eventual exercício da tarefa de cobrança das passagens dos usuários do transporte coletivo é, em tese, compatível com a função de motorista de determinados veículos utilizados nesse tipo de serviço e não implica, por si só, violação às normas de segurança do trânsito ou atividade vedada pela lei. Assim, a prática daquela atividade pelos motoristas, além de não se tratar de função acumulada com a do contrato, mas de mera tarefa correlata a ele, pode ser praticada conforme contratação existente e não implica plus salarial. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010400-27.2013.5.03.0061 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 267)
JORNADA DE TRABALHO 
221 - MOTORISTA. JORNADA EXTERNA. CONTROLE OBRIGATÓRIO DE JORNADA. Há leis que apenas legitimam costumes, mas há também aquelas que têm por fim alterar uma determinada cultura. Este é o caso da Lei 12.619/12, que entrou em vigor em 02/05/2012. Trata-se de norma que busca acabar com a prática da jornada exaustiva imposta aos motoristas, que sempre encontrou fundamento ora no labor externo (art. 62, I, da CLT), ora no salário por comissões por distância percorrida, tempo de viagem ou natureza e quantidade de produtos. Com efeito, a partir da Lei 12.619/12, cabe ao empregador controlar a jornada de trabalho do Reclamante, a fim de impedir a exaustão do empregado, nos termos do seu art. 2º, V. Conseguinte, o motorista profissional não pode mais ser enquadrado no regramento geral do art. 62, I, da CLT, porque seu trabalho está regulado em norma específica (art. 2º, § 2º, da LINDB). CONTRATO DE TRANSPORTE. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. A celebração de contrato de transporte não exclui a responsabilidade subsidiária do beneficiário direto da força de trabalho do empregado. O simples fato de a tomadora ter usufruído do trabalho do obreiro, através de empresa interposta é suficiente para atrair a aplicação da Súmula 331, do C. TST. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010931-37.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 245) 

MULTA 

CLT/1943, ART. 467
222 - MULTA DO ART. 467 DA CLT - CONTROVÉRSIA. O estabelecimento de controvérsia razoável acerca do pagamento correto do 13º salário afasta a incidência da multa prevista no art. 467 da CLT. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010960-74.2013.5.03.0026 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 182) 

223 - MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT. CONTROVÉRSIA. Não basta a condenação ao pagamento de diferenças de FGTS para ensejar o deferimento da multa do art. 467 da CLT, pois é essencial que o pedido de verbas rescisórias seja incontroverso. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010139-07.2014.5.03.0165 RO Relator Desembargador César Pereira da Silva Machado Júnior DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 145) 

224 - MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT. O artigo 467 da CLT dispõe sobre a obrigação do empregador de quitar, na primeira audiência, as verbas rescisórias incontroversas. Entretanto, impugnando a reclamada os pedidos, estabelece controvérsia válida que afasta a aplicação da penalidade prevista nesse dispositivo legal. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010668-60.2013.5.03.0165 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 51) 

CLT/1943, ART. 477 
225 - MULTA DO § 8º DO ARTIGO 477 DA CLT. DESCABIMENTO. O artigo 477 da CLT é claro ao dispor que a multa prevista em seu § 8º é devida ante a inobservância dos prazos estabelecidos no § 6º do mesmo dispositivo consolidado, sendo certo que, por se tratar de disposição legal que implica cominação de penalidade, deve ser a mesma interpretada restritivamente, de acordo com regra geral de hermenêutica. Saliente-se que a norma legal fixa prazo exclusivamente para o pagamento das parcelas da rescisão, não se exigindo que, naqueles termos, também se deva realizar a homologação. Se, no caso em exame, o pagamento das verbas rescisórias ocorreu no prazo previsto no § 6º do artigo 477 da CLT, através de depósito bancário, não há que se falar em incidência da penalidade estabelecida no § 8º do referido dispositivo celetista. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010167-71.2012.5.03.0091 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 287) 

226 - MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. INTERPRETAÇÃO. Não cabe interpretação ampliativa das normas de caráter punitivo. Assim, o termo "pagamento" contido no parágrafo 6º do art. 477 da CLT, deve ser interpretado estritamente, como pagamento em pecúnia, de modo que o eventual atraso na homologação da rescisão, ocasião em que normalmente são cumpridas as obrigações de entregar as guias TRCT e CD/SD, não autoriza a sua aplicação. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010145-74.2013.5.03.0027 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 63) 

227 - MULTA PREVISTA NO ARTIGO 477 DA CLT - PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS EFETUADO FORA DO PRAZO LEGAL. A multa prevista no parágrafo 8º do art. 477 da CLT se aplica na hipótese dos autos, posto que comprovado o atraso na quitação das verbas rescisórias, em desrespeito à previsão contida nas alíneas "a" e "b" do parágrafo 6º. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011663-91.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 254) 

228 - MULTA PREVISTA NO ARTIGO 477 DA CLT - PAGAMENTO EM TEMPO HÁBIL. O depósito das verbas rescisórias no prazo legal afasta, por si só, a aplicação da multa prevista no artigo 477 da CLT, ausente previsão legal para seu deferimento na hipótese de atraso na homologação. O objetivo do legislador é assegurar o pagamento no prazo legal. Tratando-se de norma penalizadora, deve receber interpretação restritiva. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011791-19.2013.5.03.0028 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 255) 
CLT/1943, ART. 477 - CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

229 - MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE RECUSA. OBRIGATORIEDADE. O empregador fica isento da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT, quando a mora no acerto rescisório é causada pelo empregado. Por outro lado, a empresa não está obrigada a ajuizar ação de consignação em pagamento das verbas rescisórias nos casos em que não houver recusa do empregado em receber os valores devidos pela extinção do contrato de trabalho (art. 335, I, do CC). (TRT 3ª R Primeira Turma 0010821-65.2013.5.03.0142 RO Relator Juiz Convocado Lucas Vanucci Lins DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 35) 

CLT/1943, ART. 477 - RESCISÃO - HOMOLOGAÇÃO – ATRASO
230 - RESCISÃO CONTRATUAL. PAGAMENTO TEMPESTIVO. MULTA DO ART. 477 DA CLT. Não se deve interpretar a norma punitiva de forma extensiva. Logo, se a lei (art. 477 da CLT) fala em pagamento e este fora feito a modo e tempo, não cabe ao intérprete aumentar a intenção legislativa e condenar a ré por atraso na homologação do acerto rescisório ou entrega de guias. (TRT 3ª R Nona Turma 0010420-97.2013.5.03.0164 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 339) 

231 - MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO. NÃO CABIMENTO. O art. 477, § 6º, da CLT, refere-se tão somente ao pagamento dos valores devidos por ocasião da rescisão contratual, nada dispondo a respeito do prazo para homologação ou para entrega de guias. Assim, ainda que a homologação da rescisão perante o sindicato da categoria tenha se dado com atraso, se o pagamento das verbas rescisórias foi efetuado de forma tempestiva, é inadmissível a aplicação da multa prevista no §8º desse dispositivo legal, que deve ser interpretada restritivamente, por se tratar de cláusula penal. (TRT 3ª R Terceira Turma 0011294-85.2013.5.03.0163 RO Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 102)
232 - MULTA DO ART. 477/CLT - ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DO ACERTO RESCISÓRIO. O acerto rescisório constitui ato complexo, que envolve o pagamento do valor líquido da rescisão, mediante homologação sindical, quando se trata de empregado com mais de um ano de trabalho, e liberação de documentos para o saque do FGTS e habilitação do empregado para a percepção do seguro-desemprego. Efetuada a homologação do acerto rescisório e entrega de todos os documentos ao empregado fora do prazo estabelecido no § 6º do art. 477/CLT, o empregador incide em mora, respondendo pela multa estipulada no § 8º do mesmo dispositivo legal. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010926-15.2013.5.03.0151 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 81) 

233 - MULTA DO ARTIGO 477, § 8º/CLT. ATO COMPLEXO. HOMOLOGAÇÃO DE TRCT. PRAZO SUPERIOR AO ESTIPULADO POR LEI. A rescisão contratual é ato complexo, que compreende não só o simples pagamento das parcelas devidas, mas também, a necessária formalização do ato, o que se dá, justamente, mediante sua homologação, uma vez que somente após a comprovação desse ato são entregues ao empregado as guias TRCT e CD/SD, bem como a chave de conectividade social, documentos indispensáveis ao levantamento dos depósitos efetuados na conta vinculada do FGTS e também à habilitação ao recebimento do seguro-desemprego. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010073-27.2014.5.03.0165 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 50) 

234 - MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. MORA NA HOMOLOGAÇÃO SINDICAL. CABIMENTO. A multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT é aplicável apenas em caso de mora no pagamento das verbas rescisórias, considerando-se a literalidade da regra e a interpretação restritiva que merecem as cláusulas penais. Entretanto, no entendimento da maioria da Turma Descentralizada de Juiz de Fora, a multa é devida também quando não observadas as obrigações acessórias. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010664-25.2013.5.03.0132 RO Relator Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 237) 

235 - MULTA DO ARTIGO 477, PARÁGRAFO 8º, DA CLT. Por se tratar a rescisão contratual de ato complexo, não se podem considerar cumpridas as obrigações da reclamada pela simples quitação remuneratória, sendo indispensável o fornecimento de todos os documentos rescisórios. Considerando a homologação tardia da rescisão contratual (e entrega das guias TRCT e CD/SD), impõe-se concluir que o pagamento do acerto resilitório foi efetuado fora do prazo estabelecido pelo parágrafo sexto, do artigo 477, da CLT, sendo devida a multa em comento. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010087-36.2013.5.03.0168 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 40) 

CPC/1973, ART. 475-J
236 - MULTA DO ART. 475-J DO CPC - APLICABILIDADE AO PROCESSO TRABALHISTA. A multa prevista no artigo 475-J do CPC é aplicável ao processo do trabalho, existindo compatibilidade entre o referido dispositivo legal e a CLT, sendo este o entendimento contido na Súmula 30, deste Regional. Contudo, a Turma entende ser prematura a discussão da aplicabilidade dessa pena ainda na fase de conhecimento, devendo ser remetida à fase de execução. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010114-85.2014.5.03.0167 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 49) 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

VALIDADE
237 - NEGOCIAÇÕES COLETIVAS. VALIDADE. As categorias profissionais e econômicas têm irrestrita liberdade para disporem sobre os seus interesses na negociação coletiva, em tudo que não contrarie a livre manifestação da vontade, a obediência à forma prescrita em lei e à licitude do objeto. Por isso, a transação feita via negociação coletiva, ainda quando aquém dos limites mínimos previstos na lei, tem inquestionável validade e eficácia, diante da garantia constitucional atribuída às normas coletivas, a teor do art. 7º, XXVI, da Constituição da República. (TRT 3ª R Terceira Turma 0011333-82.2013.5.03.0163 RO Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 171) 

NORMA COLETIVA 

APLICAÇÃO 
238 - NORMAS COLETIVAS. ABRANGÊNCIA. O art. 7º, XXVI, da Constituição Federal impõe o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho, o que se faz de modo integral, não sendo possível fracionamento na aplicação da norma coletiva para nela apreender apenas o que beneficia um de seus destinatários. (TRT 3ª R Nona Turma 0010454-41.2013.5.03.0142 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 206) 

NOTIFICAÇÃO 

RECEBIMENTO – PRESUNÇÃO 
239 - NOTIFICAÇÃO POSTAL DIRIGIDA À ENDEREÇO CONSTANTE DO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DA RECEITA FEDERAL. VALIDADE. No Processo do Trabalho, com amparo no princípio da celeridade processual, a citação é feita via postal, na forma estabelecida pelo parágrafo 1º do artigo 841 da CLT, prescindindo, para a sua validade, da entrega pessoal exigida no Código de Processo Civil. Nesse contexto, a presunção de recebimento da citação inicial pelo destinatário, contra quem demanda o trabalhador, tem eficácia quando expedida para o endereço correto da parte demandada, quer se trate de pessoa jurídica, quer se trate de pessoa física. No caso, a notificação de audiência inicial para o réu foi emitida (ID 576966) e entregue (ID 576917) no endereço indicado pela reclamante na inicial, sendo certo que o aludido endereço corresponde ao mesmo endereço constante do cadastro nacional de pessoas jurídicas, obtido no sítio eletrônico da Receita Federal. A citação efetivada no endereço indicado na inicial é, portanto, plenamente válida. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010293-43.2013.5.03.0041 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 130) 

OBRIGAÇÃO DE FAZER/OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER 

MULTA DIÁRIA
240 - ACORDO. ATRASO NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA. No caso de conciliação, o termo que for lavrado em juízo vale como decisão irrecorrível (parágrafo único do art. 831 da CLT), sendo vedado às partes, e até mesmo ao Juízo, alterar os termos do pactuado, sob pena de afronta à coisa julgada. No caso específico dos autos, sendo incontroverso que a Executada não cumpriu a sua obrigação de fazer na data aprazada, deve ser determinada a incidência da multa, tal como expressamente previsto no ajuste. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010962-54.2013.5.03.0055 AP Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 182) 

OPERADOR DE TELEMARKETING 

INTERVALO INTRAJORNADA 
241 - OPERADOR DE TELEMARKETING. INTERVALO INTRAJORNADA PARA ALIMENTAÇÃO E REPOUSO. NÃO INTEGRAÇÃO NA DURAÇÃO DO TRABALHO. O intervalo intrajornada destinado à alimentação e repouso, por sua especial natureza e previsão contida no parágrafo 2º do artigo 71 da CLT, não é computado na duração do trabalho. Tal exegese aplica-se igualmente em se tratando de operador de telemarketing, o que é ratificado pela previsão contida no item 5.4.1.1, do anexo II, da NR-17, da Portaria 3.214/78, verbis: A instituição de pausas não prejudica o direito ao intervalo obrigatório para repouso e alimentação previsto no §1° do Artigo 71 da CLT. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010329-04.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 94) 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 

SINDICATO - OBRIGATORIEDADE – NEGOCIAÇÃO
242 - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE REPRESENTANTE SINDICAL NA SUA NEGOCIAÇÃO. VÍCIO FORMAL DO ATO. O art. 2° da Lei n 10.101/2000 prevê expressamente que a participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, sendo que a comissão escolhida pelas partes, para isso, deve ser integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria. Ou então que tal parcela seja negociada coletivamente, mediante acordo ou convenção coletiva. Assim, a participação do sindicato nessa negociação, ou do representante por ele indicado, é da essência do ato, sem a qual se caracteriza vício insanável, que macula e invalida a referida negociação, por falta de requisito essencial, conforme o art. 166, incisos IV e V, do CC. Além disso, a indicação de representante do sindicato para esta negociação é prerrogativa deste órgão de classe, não sendo dado à empresa poder de ingerência nesta representação. Ao recusar a participação do representante sindical, sem um justo motivo, dando seguimento a esse tipo de negociação diretamente com seus empregados, a despeito da não participação daquele órgão de classe, a reclamada não só viola referido o art. 2° da Lei nº 10.101/2000, como incorre, também, em conduta caracterizada como antissindical. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010689-76.2013.5.03.0087 RO Relator Desembargador Jorge Berg de Mendonça DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 126)

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP) 

FORMULÁRIO – COMPETÊNCIA
243 - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DECLARATÓRIO. EFEITOS. INSS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Embora a Justiça do Trabalho seja competente para julgar pedido de entrega do formulário PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO pelo empregador, o que decorre do contrato de trabalho, efetivamente não detém competência para julgar pedido declaratório que produza efeitos constitutivos em face da instituição previdenciária, nos termos do art. 109, caput, inciso I e art. 114, caput, inciso I, ambos da CR/88. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011403-36.2013.5.03.0087 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 110) 
PERÍCIA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
244 - PERÍCIA MÉDICA. Não se exige que o médico perito tenha formação específica na área da patologia analisada. É necessário apenas que o expert seja médico, regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina, o que lhe permite conhecer as relações entre as condições de trabalho da reclamante com a doença da qual é portadora, e, assim, esclarecer quanto ao possível nexo. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010541-43.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 211) 

PROVA 
245 - PROVA. LAUDO PERICIAL. Decidir com apoio na perícia é regra, pois o juiz carece de conhecimentos técnicos específicos para apurar fatos de percepção própria do perito ou que não se prestem à apuração por outros meios. Assim, só deve o magistrado afastar-se da conclusão técnica se nos autos houver prova cabal em sentido contrário. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010322-94.2013.5.03.0073 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 67) 

VINCULAÇÃO – MAGISTRADO 
246 - PROVA PERICIAL - PREVALÊNCIA. Frise-se que o julgador não está adstrito ao laudo pericial oficial (artigo 436 do CPC), pois a perícia é meio elucidativo e não conclusivo, podendo formar sua convicção com outros fatos ou elementos presentes nos autos, segundo o princípio da persuasão racional livre e convencimento motivado. Todavia, somente diante de elementos de convicção consistentes em sentido contrário é que a prova técnica pode ser desprezada pelo julgador. Não sendo elididos os levantamentos periciais, prevalecem, as conclusões do expert. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010431-45.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 233) 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA/TRABALHADOR REABILITADO 

TRANSFERÊNCIA
247 - REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. Nos termos do artigo 89 da Lei 8.213/1991 "a habilitação e a reabilitação profissional e social deverão proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a (re)educação e de (re)adaptação profissional e social indicados para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive". O empregado submetido a esse tipo de procedimento, após ter constatada a incompatibilidade da condição física com o exercício da função para a qual foi contratado, tem direito de permanecer no mesmo local de lotação, visto que tal providência lhe garante a convivência social e familiar. É abusiva, portanto, a transferência imposta ao trabalhador reabilitado, especialmente quando desprovida de fundamento na necessidade de serviço. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010111-18.2013.5.03.0151 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 34) 

PETIÇÃO INICIAL 

INÉPCIA
248 - FATOS E FUNDAMENTOS DOS PEDIDOS EM CONFORMIDADE COM O ART. 840 DA CLT - INÉPCIA DA INICIAL - INEXISTÊNCIA. A inépcia consiste em defeitos, quer no pedido ou na causa de pedir, que impeçam a parte contrária de apresentar contestação específica e o Juízo de apreender o efeito jurídico pretendido, evidenciando-se somente quando as pretensões são aduzidas sem fundamentação, ou mesmo de forma ambígua ou obscura, de tal sorte que não se possa apreender com clareza o seu alcance. Narrados os fatos e os fundamentos dos pedidos em conformidade com o art. 840 da CLT, permitindo a apresentação de defesa, não há falar em inépcia. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010066-74.2014.5.03.0055 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 311) 

249 - INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR. CONFIGURAÇÃO. O princípio da instrumentalidade do processo do trabalho, aliado ao jus postulandi, evidenciam que a forma é menos rígida que no processo civil, sendo necessários apenas uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio e a formulação do pedido, pela regra do § 1º art. 840 CLT. Não obstante a informalidade processual trabalhista, a lei não excluiu a necessidade de apresentação, ainda que de forma simples, da causa de pedir, sem a qual o processo é extinto, sem julgamento do mérito. (TRT 3ª R Nona Turma 0010095-27.2014.5.03.0055 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 198) 

250 - INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. Apesar do princípio da simplicidade que rege o processo do trabalho (artigo 840 CLT), não pode ser esquecida a regra do inciso II parágrafo único artigo 295 CPC, de aplicação subsidiária: "Considera-se inepta a petição inicial quando: da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão...". Nessa hipótese de fato, deve ser indeferida a petição inicial e extinto o processo, sem resolução do mérito (inciso I artigo 295 e inciso I artigo 267 CPC). (TRT 3ª R Segunda Turma 0010094-42.2014.5.03.0055 RO Relator Desembargador Jales Valadão Cardoso DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 63) 

251 - INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Considerando que o pedido formulado na petição inicial decorre de desvio de função, e não de equiparação salarial, não se constata o vício de inépcia daquela peça, que, a rigor, somente poderia ser decretada após a concessão de prazo para sanar a irregularidade, conforme entendimento consagrado na Súmula nº 263 do TST, imponde-se o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de que os pedidos da inicial possam ser examinados. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010397-65.2013.5.03.0031 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 133) 

252 - PETIÇÃO INICIAL - REQUISITOS - INÉPCIA - NÃO CONFIGURAÇÃO. A petição inicial no Processo do Trabalho deve obedecer aos ditames do art. 840, § 1º, da CLT, de modo a se extrair de tal peça o teor da pretensão deduzida e possibilitar a produção de defesa útil. Presentes os requisitos legais não há que se falar em inépcia. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010067-59.2014.5.03.0055 RO Relator Desembargador Márcio Ribeiro do Valle DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 154) 

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

PRESCRIÇÃO
253 - PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. PRESCRIÇÃO. Aplica-se prescrição total quando a ação trabalhista é ajuizada mais de 5 anos depois das modificações implementadas nas regras do PCS, se o pleito é de declaração de nulidade das alterações de tais normas. E assim é por se tratar de lesão derivada de ato único da empregadora, que modificou as regras de promoção (Súmula 294 do TST). A prescrição só seria parcial, se a reclamatória versasse sobre inobservância dos critérios de promoção (OJ 404 do TST/SDI-I) ou desvio de função (Súmula 275, item I, da mesma Corte Superior). (TRT 3ª R Segunda Turma 0010197-84.2013.5.03.0087 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 66) 

PRECLUSÃO 

OCORRÊNCIA
254 - PROVA PERICIAL - PRECLUSÃO. Encerrada a instrução processual sem que a parte registre seus protestos contra a ausência de análise por parte do Juízo a quo de requerimento feito em relação à prova pericial, consoante prevê o art. 795 da CLT, torna-se preclusa a oportunidade de se insurgir contra as conclusões periciais, que, assim, merecem prevalecer. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011077-65.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 83)
PRESCRIÇÃO BIENAL 

APLICAÇÃO
255 - PRESCRIÇÃO BIENAL - UNICIDADE CONTRATUAL. Não demonstrado nos autos a continuidade da prestação laboral, inviável o reconhecimento da unicidade contratual, devendo ser mantida a prescrição bienal declarada. No caso vertente, a autora laborava em empreendimento sazonal, tendo confessado que não prestava qualquer serviço fora do período de temporada, configurando-se a existência de diversos contratos de trabalho por prazo determinado. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010034-12.2013.5.03.0150 RO Relator Desembargador Rogério Valle Ferreira DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 264) 

OCORRÊNCIA 
256 - PRESCRIÇÃO BIENAL. CONSUMAÇÃO. O inciso XXIX, do art. 7°, da Constituição da República, preconiza ser direito de todo trabalhador, urbano ou rural, "ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho". A norma constitucional estabeleceu, desse modo, o prazo de dois anos para a propositura da ação trabalhista, contado da data da extinção do contrato de trabalho, sob pena de consumação da prescrição bienal. (TRT 3ª R Nona Turma 0010613-54.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargador João Bosco Pinto Lara DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 186) 

257 - PRESCRIÇÃO BIENAL. NÃO ACOLHIMENTO. UNICIDADE CONTRATUAL. O acervo probatório coligido constatou a fraude na contratação do autor pela 1ª e 2ª rés, configurando-se o pacto laboral diretamente com a 3ª ré, verdadeira empregadora do obreiro, desde a assunção formal deste pela 1ª ré em 2007 até a presente data, por se encontrar a avença ainda em vigor. Nessa senda, é de se afastar a prescrição bienal alegada pelas demandadas, face à existência do contrato de trabalho uno desde a admissão fraudulenta pela 1ª ré em 2007 até os dias atuais. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010010-78.2013.5.03.0151 RO Relatora Juíza Convocada Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 346) 

PROFESSOR 

ADICIONAL DE ATIVIDADE EXTRACLASSE

258 - ADICIONAL EXTRACLASSE. CARACTERIZAÇÃO. O adicional extraclasse não remunera a participação do professor em reuniões promovidas pela escola, pois, consoante disposição convencional cuida-se de atividade "inerente ao trabalho docente, relativo a classes regulares sob a responsabilidade do professor e realizados fora de seu horário de aulas". A atividade extraclasse envolve, portanto, a preparação de aulas, correção de exercícios e provas, além de estudo, sem incluir os encontros com os pais. Embora o acompanhamento do aluno em parceria com os familiares constitua etapa indispensável do crescimento do aluno, evidente que tais contatos não dizem respeito às aulas, daí porque as reuniões não estão abrangidas pela atividade extraclasse. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010263-87.2014.5.03.0165 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 120) 

PROVA 

APRECIAÇÃO
259 - PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL OU LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 131 DO CPC. No sistema processual vigente, a lei consagrou a independência do Juiz na indagação da verdade e na apreciação das provas, apenas exigindo que o magistrado fique adstrito aos fatos deduzidos na ação, à prova desses fatos nos autos, às regras legais específicas, às máximas da experiência e à indicação dos motivos que determinaram a formação de seu convencimento. Trata-se do princípio da persuasão racional ou livre convencimento motivado, previsto no artigo 131 do CPC. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011289-75.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 253) 

ÔNUS DA PROVA 
260 - BENEFÍCIOS NORMATIVOS. Não juntados ao processo os textos da norma coletiva, nos quais estão previstos os direitos vindicados nesta ação, fica impossibilitado o seu deferimento, nos termos artigo 818 CLT e do inciso I artigo 333 CPC, pois a prova do fato constitutivo do direito era encargo processual da Recte (TRT 3ª R Segunda Turma 0010961-78.2013.5.03.0149 RO Relator Desembargador Jales Valadão Cardoso DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 68) 

VALORAÇÃO
261 - VALORAÇÃO DA PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. O ordenamento jurídico pátrio consagrou o princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão racional, a teor do art. 131 do CPC e, implicitamente, do art. 765 da CLT, podendo o juiz apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes, mas desde que indique no decisum as razões de seu convencimento, sem que tal fato configure cerceamento de defesa. No caso concreto examinado, a reclamada apresenta prova inconsistente quanto à prorrogação do contrato de experiência do reclamante, porquanto a data de assinatura do respectivo documento coincide com o dia da dispensa do empregado, deixando fortemente demonstrada a indeterminação do pacto laboral. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010668-81.2013.5.03.0158 RO Relatora Juíza Convocada Maria Raquel Ferraz Zagari Valentim DEJT/Cad. Jud. 14/05/2014 P. 195) 

262 - VALORAÇÃO DA PROVA. PRINCÍPIO DA IMEDIATIDADE. Não emergindo dos autos nenhum elemento que induza à convicção de que se equivocara o Juízo de primeiro grau na valoração da prova coligida aos autos, deve prevalecer o convencimento por ele firmado, com base nas vivas impressões colhidas por ocasião da produção das provas. É que o critério de valoração da prova atende também ao princípio da imediatidade do contato com a prova produzida. (TRT 3ª R Turma Recursal de Juiz de Fora 0010173-18.2013.5.03.0132 RO Relator Juiz Convocado José Nilton Ferreira Pandelot DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 236) 

PROVA DOCUMENTAL 

VALIDADE
263 - PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. PROVA DOCUMENTAL. VALIDADE. Na forma precisa do artigo 16 da Resolução 94 do CSTJ, "os documentos digitalizados e anexados às petições eletrônicas serão adequadamente classificados e organizados de forma a facilitar o exame dos autos eletrônicos, podendo o juiz determinar a sua reorganização e classificação, caso não atenda ao disposto neste artigo". O fato de o documento encontrar-se invertido não o torna, somente por isso, ilegível e, portanto, sem validade. O próprio operador do sistema pode colocá-lo na devida forma, por intermédio do acesso a ícone específico disponível no PJe para tanto. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011185-13.2013.5.03.0053 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 165) 

PROVA TESTEMUNHAL 

CONTRADITA
264 - TESTEMUNHA - AÇÃO CONTRA A MESMA EMPRESA - CONTRADITA - APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSAGRADO NA SÚMULA 357 DO C. TS - AUSÊNCIA DE SUSPEIÇÃO. O verbete nº 357 da Súmula do Colendo TST estabelece que o simples fato de litigar contra a mesma empregadora não torna suspeita a testemunha, não fazendo restrições quanto ao objeto da ação. Trata-se, em última análise, do princípio da ampla defesa, o qual torna viável o depoimento da testemunha que conhece a verdade dos fatos e, portanto, advertida e compromissada, não se esquivaria de trazer aos autos os elementos essenciais à elucidação da matéria controvertida. Ressalte-se que entendimento contrário conduziria à impossibilidade da prova oral no Processo do Trabalho, pois seriam também prejudicados os depoimentos das testemunhas das empresas, que, via de regra, são seus empregados e que, nesta condição, teriam interesse na lide, pelo fato de desejarem agradar ao empregador para se manter no emprego. Ademais, o julgador é livre na apreciação e valoração da prova, o que fará em conjunto com os demais elementos fáticos apurados nos autos. Portanto, eventuais excessos serão coibidos, quando da valoração da prova, sendo medida desnecessária e de todo excessiva o deferimento da contradita em casos tais. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010995-34.2013.5.03.0026 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 112) 

TROCA DE FAVORES 
265 - SUSPEIÇÃO DA TESTEMUNHA. AÇÃO CONTRA O MESMO EMPREGADOR. TROCA DE FAVORES. O só fato de o ex-empregado litigar contra o ex-patrão não a torna suspeita para depor em juízo como testemunha compromissada. Neste sentido a sabedoria da súmula 357/TST. Situação bem diferente e que, portanto, merece outra solução é o caso de 'troca de favores', que ocorre quando 'A' depõe como testemunha arrolada por 'B' e, logo a seguir, 'B' aparece para depor no processo que 'A' move contra o mesmo ex-patrão. Neste caso a contradita deve ser acolhida. (TRT 3ª R Nona Turma 0010112-24.2014.5.03.0165 RO Relator Juiz Convocado Ricardo Marcelo Silva DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 203) 

RECURSO 

ADMISSIBILIDADE 
266 - RECURSO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente que infirme os fundamentos de fato e de direito que embasaram a decisão impugnada, e, ainda, decline as razões do pedido de reforma do julgado. Com efeito, não basta o recorrente registrar a sua insatisfação e reproduzir argumentos já apresentados na inicial. A ausência de ataque direto aos fundamentos da decisão recorrida fere o princípio do contraditório e impossibilita a delimitação da atividade jurisdicional em sede recursal. Nesse contexto, não há como conhecer do apelo por inobservância do princípio inserido no artigo 514, inciso II, do CPC. Aplicação analógica da Súmula 422 do TST. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010957-22.2013.5.03.0026 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 97) 

RELAÇÃO DE EMPREGO 

CARACTERIZAÇÃO 
267 - RELAÇÃO DE EMPREGO. CARACTERIZAÇÃO. PRIMAZIA DA REALIDADE SOBRE A FORMA. O fato de ter sido o trabalhador eleito dirigente sindical não afasta, por si só, a possibilidade de vínculo de emprego com o mesmo sindicato, em observância ao princípio da primazia da realidade sobre a forma, prevalente no Direito do Trabalho, se no período em que se discute tal relação o trabalhador havia sido dispensado da empresa em que trabalhava na época de sua eleição. O vínculo empregatício encontra-se regulamentado pelo artigo 3º da CLT, nos termos do qual o trabalhador terá sua prestação laboral sujeita à direção do tomador, que se afigura como empregador. Este tem o poder de dirigir os trabalhos segundo sua conveniência, mediante diretrizes por ele determinadas, não restando ao trabalhador, em tese, liberdade para se auto-administrar, exsurgindo daí a figura da dependência jurídica (a que a doutrina muitas vezes prefere chamar de "subordinação"). Deverão estar presentes, também, os elementos onerosidade, a fim de que não se configure o trabalho voluntário e gratuito, a pessoalidade, que inviabiliza ao trabalhador fazer-se substituir por outro, e a inserção do trabalho na atividade do empregador, isto é, a não-eventualidade. Bem assim, a prestação dos serviços ficará a cargo de pessoa natural, segundo o que dispõe o art. 2º da CLT. Como empregador entende-se a empresa (atividade) que contrata e assalaria o trabalhador, para a consecução das atividades objetivadas pelo empreendimento, e assume os riscos econômicos daí advindos. (TRT 3ª R Primeira Turma 0011109-59.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador José Eduardo de Resende Chaves Júnior DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 82) 

268 - RELAÇÃO DE EMPREGO. PRESIDENTE DE FATO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. Comprovado nos autos que o Reclamante, embora formalmente registrado como gerente administrativo, exercia amplo poder de direção, não tendo horário fixo, recebendo os recursos do clube em sua própria conta particular e se apresentando em órgãos de registros públicos como Presidente do clube, não se vislumbrando sequer indícios dos elementos caracterizadores da relação de emprego, notadamente a subordinação jurídica, que lhe é peculiar, revelando-se inviável o reconhecimento da dispensa sem justa causa. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011159-12.2013.5.03.0151 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 69) 

269 - VÍNCULO DE EMPREGO. Impõe-se o reconhecimento do vínculo quando da prova colhida, exsurge, inexorável, a coexistência de pessoalidade, onerosidade e não eventualidade ainda que prestado o trabalho somente em alguns dias da semana, notadamente quando a atividade da reclamada ocorria essencialmente nesses dias (TRT 3ª R Sétima Turma 0010616-92.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 343) 

270 - VÍNCULO DE EMPREGO. INEXISTÊNCIA. Na sistemática processual trabalhista, quando se nega a existência de qualquer prestação de trabalho, a prova do vínculo de emprego perquirido incumbe, exclusivamente, à parte autora, por ser fato constitutivo de seu direito. Por outro lado, admitida a prestação de serviços, ainda que totalmente dissociados da relação empregatícia, incumbe à parte Ré a prova de se tratar, efetivamente, de labor autônomo, ou diversa situação, porquanto constitui fato impeditivo ao reconhecimento da relação empregatícia, presumindo-se, caso não se desonere do encargo processual, tratar-se, de fato, de relação de emprego. Neste processado, uma vez refutada pelas Rés a própria e contumaz prestação laborativa, tem-se que o Reclamante não se desvencilhou do ônus de comprovar a presença dos elementos configuradores da relação empregatícia (art. 2º e 3º da CLT). Pelo contrário, ele próprio deixou clara a eventualidade dos seus serviços, a total ausência de subordinação e, portanto, a natureza autônoma da sua atividade laboral, razão pela qual se ratifica a r. sentença proferida na origem, pela total improcedência da ação ajuizada. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010400-24.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Márcio Ribeiro do Valle DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 155)
MOTORISTA 
271 - INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO. MOTORISTA AUTÔNOMO. Alegada a prestação de serviços, como motorista autônomo, é da Demandada o ônus da prova do fato modificativo do direito vindicado, do qual se desincumbiu a contento (artigo 333, II, do CPC). Com efeito, se o trabalhador é contratado e trabalha como motorista autônomo, arcando, totalmente, com os riscos de seu empreendimento, podendo se fazer substituir por terceira pessoa, como no caso deste processado, não há margem para o reconhecimento do vínculo empregatício, mais se amoldando a situação ao permissivo legal do art. 1º da Lei nº 7.290/84. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010433-44.2013.5.03.0149 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 179) 

ÔNUS DA PROVA 
272 - RELAÇÃO DE EMPREGO - ÔNUS DA PROVA. Ao negar o vínculo de emprego na forma alegada, mas admitir uma relação jurídica de outra natureza com o reclamante, a ré opõe um fato modificativo do direito do autor, atraindo para si o ônus probatório de suas alegações, a teor do disposto no art. 333, II, do CPC c/c art. 818 da CLT. Desvencilhando-se desse encargo a contento, fica afastado o reconhecimento do vínculo empregatício. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010039-58.2014.5.03.0163 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 280) 

273 - RELAÇÃO DE EMPREGO - PROVA. Reconhecida a prestação de serviços, compete ao empregador provar a inexistência dos elementos contidos nos artigos 2o e 3o da CLT, trazendo aos autos fatos impeditivos ao reconhecimento do vínculo (artigo 818 da CLT c/c artigo 333 do CPC), ônus do qual não se desvencilhou, restando tipificada fraude trabalhista, nos termos do artigo 9o da CLT. (TRT 3ª R Sétima Turma 0011147-67.2013.5.03.0031 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 286) 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

PAGAMENTO EM DOBRO 
274 - RSR. ART. 7º, XV, CF/88. INOBSERÂNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. A exigência de que o trabalhador descanse obrigatoriamente após uma semana de trabalho é medida relativa à saúde do trabalhador, encontrando respaldo no inciso XV do art. 7º da CF/88, art. 67 da CLT, bem como na Lei 605/49. Constatado que o empregado trabalhava por mais de sete dias seguidos, o RSR deve ser remunerado em dobro, nos termos da OJ 410 da SDI-1 do Eg. TST. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010287-91.2013.5.03.0055 RO Relator Desembargador Rogério Valle Ferreira DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 122) 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 

REGULARIDADE
275 - IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO - AUSÊNCIA DE PREPARO - DESERÇÃO - NÃO CONHECIMENTO. A irregularidade de representação processual somente pode ser suprida, nos termos da Súmula 164 do TST, nos casos em que se comprova a existência de mandato tácito que, por sua vez, somente se configura pela presença do advogado, acompanhando a parte em audiência, o que não se verificou nos autos. As guias de custas e de depósito recursal não se mostram hábeis à efetiva comprovação do preparo, tendo em vista a ausência da autenticação bancária. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010509-41.2013.5.03.0061 RO Relator Desembargador Paulo Roberto de Castro DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 282) 

276 - IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO INICIAL ANTERIOR À PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSTABELECENTE. SÚMULA 395, ITEM IV, DO TST. MANDATO TÁCITO NÃO CONFIGURADO. É inválida a representação processual dos substabelecidos, porquanto o instrumento de substabelecimento, por meio do qual foram credenciados, exibe data anterior à da procuração que lhe deu origem, em face do disposto na Súmula nº 395, item IV, do TST, cujo teor consagra o entendimento, segundo o qual configura-se a irregularidade de representação se o substabelecimento é anterior à outorga passada ao substabelecente. Assim, a irregularidade apontada, macula todos os atos processuais, praticados pelos advogados substabelecidos, os quais são tidos como inexistentes, máxime o posterior substabelecimento conferido ao subscritor do presente recurso ordinário. De par com isso e não se verificando a hipótese de mandato tácito, o recurso principal não desafia o conhecimento ante a impossibilidade de regularizar a representação processual nessa Instância, nos termos dos artigos 13 e 37 do CPC e entendimento disposto na Súmula nº 383 do C.TST. Destarte, prejudicado o exame do recurso interposto de forma adesiva, nos termos do artigo 500, III do CPC. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010420-16.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 95) 

RESCISÃO INDIRETA 

CABIMENTO
277 - RESCISÃO INDIRETA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A rescisão indireta do contrato de trabalho só tem lugar na hipótese de falta grave patronal, de modo a tornar insuportável a continuação do vínculo empregatício, o que, todavia, não se verifica no caso dos autos. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010528-26.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 109) 

278 - RESCISÃO INDIRETA. REQUISITOS. Por si, o não-pagamento de algumas verbas, como horas extras e adicional de insalubridade/periculosidade, são faltas do empregador passíveis de reparação mediante o ajuizamento de ação através da qual o empregado pode buscar o reconhecimento de direitos, não se constituindo, entretanto, em elemento determinante para o rompimento da fidúcia inerente ao contrato através da forma mais gravosa. A rescisão indireta tem lugar somente quando a falta cometida é de tamanha intensidade que nem mesmo a reparação judicial poderá propiciar as condições necessárias para o prosseguimento do vínculo. (TRT 3ª R Nona Turma 0010053-75.2013.5.03.0131 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 200) 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 
279 - RESCISÃO INDIRETA - ATRASO DE DEPÓSITOS DE FGTS. O princípio da Continuidade da Relação de Emprego e o valor social do trabalho consagrado na Constituição Federal (arts. 1º, inc. IV e 170, caput) devem estar sempre no alcance da solução das lides envolvendo o término do contrato de trabalho. Seja em função do avanço da legislação ou negociação coletiva, seja em vista de promoções recebidas por vantagens agregadas ao tempo de serviço, ao empregado será vantajoso perpetuar a execução do contrato de trabalho, além do interesse social remoto. Daí porque, a rescisão indireta do vínculo empregatício, assim como a dispensa por justa causa devem se basear em falta que provoque a insustentabilidade da manutenção do contrato de trabalho, ou seja, a falta deve ser grave. O atraso de salário, por exemplo, é conduta que traduz o descumprimento do contrato e pode dar ensejo à rescisão indireta desde que verificada a praxe reiterada e desmotivada por parte do empregador. Há que ter em vista que o empregado organiza sua vida e paga seus compromissos na expectativa de receber seus salários em dia. Se o empregador não cumpre com sua obrigação de efetuar o pagamento no prazo legal, aquele se vê sujeito a prejuízo financeiro e moral ao atrasar o pagamento de suas contas pessoais e à impossibilidade de mantença básica de sua família. Noutro giro, o atraso dos recolhimentos do FGTS vem sendo tolerado pela praxe sócio-econômica e não deve implicar rescisão indireta, quando, e se, não existem outros fatores envolvidos de forma a configurar o descumprimento deliberado de obrigações contratuais. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011935-95.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 267) 
IMEDIATIDADE
280 - RESCISÃO INDIRETA. AUSÊNCIA DE IMEDIATIDADE. Há de se considerar a especificidade do caso em tela de pedido judicial de rescisão indireta depois de dezesseis meses do início da situação narrada - a autora deixou de prestar serviços e de receber pagamento, sem a rescisão formal de seu contrato de trabalho. Dessa forma, a inércia da reclamante, deixando fluir tão longo prazo entre a falta patronal e sua reivindicação, impossibilita o reconhecimento da pretendida rescisão contratual por culpa do empregador, por ausência de reação imediata. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010199-32.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 106) 

OBRIGAÇÃO CONTRATUAL 
281 - RESCISÃO INDIRETA. PRESSUPOSTOS. O inadimplemento das obrigações contratuais do empregador, para fins do art. 483, "d", da CLT, deve se revestir de gravidade suficiente a tornar insustentável o prosseguimento do vínculo. Este se rege pelo princípio da continuidade e a ruptura oblíqua só se justifica se a falta for de tal magnitude que não permita ao trabalhador permanecer na empresa. (TRT 3ª R Nona Turma 0011316-79.2013.5.03.0055 RO Relator Desembargador Ricardo Antônio Mohallem DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 347) 

282 - RESCISÃO INDIRETA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. A resolução do contrato de trabalho por via indireta está vinculada à demonstração de que a conduta do empregador é típica, grave e constitui a causa da quebra da fidúcia contratual, bem como que o ajuizamento da ação é atual, considerando que a rescisão é realizada ope judicis. Com efeito, as provas dos autos evidenciam, de forma robusta, que a empregadora deixou de pagar corretamente as horas extras ao longo de vários anos, fazendo uso de artifício fraudulento consistente na proibição do registro correto dos cartões de ponto, ferindo a boa-fé objetiva que rege a relação contratual (art. 422, do CC). O ato empresarial resultou em sonegação de parcela integrante e relevante do complexo salarial da Reclamante, sem motivo relevante, o que configura mora contumaz, nos termos do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 368/68. A empregadora descumpriu, portanto, obrigações relevantes do contrato de trabalho, conduta típica descrita no art. 483, "e", da CLT, de natureza grave, apta a quebrar a fidúcia entre as partes contratantes da relação material de trabalho. De conseguinte, a rescisão indireta constitui penalidade proporcional à gravidade da conduta da empregadora, bem como atual, considerando a natureza continuada e reiterada da falta, presente até o ajuizamento da ação. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010384-52.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 49)
283 - RESCISÃO INDIRETA. CONFIGURAÇÃO. A exemplo da dispensa por justo motivo, a conduta do empregador há de ser suficientemente grave para inviabilizar a continuidade da relação de emprego. A rescisão indireta do contrato de trabalho constitui forma atípica de rompimento contratual, que só deve ser declarada em situações extremas, que impeçam a continuidade da relação de emprego. A justa causa impingida ao empregador há de se pautar em fatos graves, robustamente provados, exigindo motivação jurídica bastante para o reconhecimento da impossibilidade de se manter o vínculo de emprego. No caso dos autos, verificado o constante desrespeito a obrigações contratuais basilares, como a fruição de intervalo intrajornada de uma hora diária e gozo ou pagamento de férias devidas ao autor, é de se declarar a rescisão indireta do contrato de trabalho com fulcro no art. 483, "d", da CLT. (TRT 3ª R Sétima Turma 0010483-41.2013.5.03.0094 RO Relatora Juíza Convocada Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt DEJT/Cad. Jud. 16/05/2014 P. 350) 

284 - RESCISÃO INDIRETA. NÃO FORNECIMENTO DE VALE-TRANSPORTE. O descumprimento pela empregadora do dever de fornecer vale-transporte previsto na Lei nº 7.418/85 para o deslocamento do empregado de casa para o trabalho e vice-versa insere-se na hipótese prevista no item "d" do artigo 483 da CLT, configurando justa causa para rescisão indireta do contrato de trabalho. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010884-90.2013.5.03.0142 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 138) 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
285 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA IN VIGILANDO. O não cumprimento ou o cumprimento deficiente pelo ente público da imposição do art. 67 da Lei n. 8.666/93, atrai a aplicação do disposto nos arts. 186 e 927 do Código Civil, ou seja, quando o ente público não comprova ter efetivamente fiscalizado o cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da empresa interposta que contratou, deve responder por sua omissão que traduz ato ilícito. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010709-69.2013.5.03.0151 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 136) 

286 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ART. 71 DA LEI N. 8.666/93. ADC 16 DO STF. Nos termos do item IV da Súmula 331 do TST, o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. E, segundo o item V, os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. Esse é, também, o entendimento do STF, ao julgar a ADC 16, em que declarou a constitucionalidade do artigo 71 da Lei de Licitações. No caso dos autos, provada a presença de culpa in vigilando ou in eligendo, aplica-se a condenação subsidiária, haja vista a fiscalização deficiente que permitiu que a empresa prestadora se tornasse inadimplente quanto às obrigações contratuais trabalhistas. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010246-30.2013.5.03.0151 RO Relatora Juíza Convocada Ana Maria Amorim Rebouças DEJT/Cad. Jud. 26/05/2014 P. 338) 

287 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OMISSÃO NA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO COM A EMPRESA CONTRATADA. ÔNUS DA PROVA. É evidente que a constatação de atos de negligência faz-se na análise do caso concreto, na dependência dos elementos probatórios. E é cediço que, no plano processual, a regra de distribuição do ônus da prova impõe ao Ente da Administração Pública a demonstração do regular cumprimento de suas obrigações legais. A uma, porque se trata de fato impeditivo do direito da autora, na forma do artigo 333, inciso II, do CPC. A duas, porque não se pode atribuir à reclamante o ônus de provar fato negativo, mormente para colacionar documentos aos quais não tem acesso dentro da normalidade, o que seria contrário ao princípio da aptidão para a prova. (TRT 3ª R Nona Turma 0010028-68.2013.5.03.0032 RO Relator Juiz Convocado Manoel Barbosa da Silva DEJT/Cad. Jud. 19/05/2014 P. 293) 

288 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 331, V, DO C. TST. Ressaindo dos autos a culpa da Administração Pública, omissa quanto ao dever de fiscalizar a fiel execução e cumprimento do contrato de prestação de serviço celebrado com a empresa fornecedora de mão-de-obra, tal como determinado pelos artigos 58 e 67 da Lei 8.666/91 (Lei de Licitação), não há dúvidas de que ela deve ser subsidiariamente responsabilizada pelos direitos trabalhistas não adimplidos pela contratada. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010186-57.2013.5.03.0151 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 53)
CRÉDITO TRABALHISTA 
289 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - INOCORRÊNCIA. Comprovada a existência de contrato comercial entre as reclamadas e não terceirização fraudulenta de serviços, não há que se falar em responsabilização subsidiária da recorrente pela satisfação dos créditos trabalhistas deferidos. Recurso Ordinário a que se dá provimento para absolver a recorrente da condenação que lhe foi imposta.(TRT 3ª R Quarta Turma 0011150-48.2013.5.03.0087 RO Relatora Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães DEJT/Cad. Jud. 20/05/2014 P. 119) 

ENTE PÚBLICO 
290 - ENTE PÚBLICO. SUBVENÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A mera subvenção, com o aporte de valores, não leva à configuração de responsabilidade. (TRT 3ª R Nona Turma 0010581-55.2013.5.03.0149 RO Relatora Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 344) 

291 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN VIGILANDO. Evidenciada, nos autos, a conduta culposa do segundo reclamado, ente público, tomador de serviços e beneficiário dos serviços prestados pela autora, deve responder de forma subsidiária pelos créditos trabalhistas deferidos em Juízo, a teor do disposto no inciso V da Súmula 331 do Col. TST, acrescido recentemente em face das decisões proferidas pelo Col. STF. (TRT 3ª R Quarta Turma 0010385-79.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargador Paulo Chaves Correa Filho DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 252)

292 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. Após o julgamento da ação Direta de Constitucionalidade n. 16, na qual foi declarada a constitucionalidade do artigo 71, § 1º, da Lei n. 8.666/93, a aplicação da Súmula 331 do TST, relativamente aos entes estatais, ficou limitada aos casos em que a inadimplência dos créditos trabalhistas decorra da ausência de fiscalização pelo ente público contratante. Assim, o referido dispositivo legal não obstaculiza a condenação subsidiária do ente público, quando evidenciado nos autos a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora, incorrendo pois, em culpa in vigilando - entendimento que se harmoniza com a Súmula 331 do TST. (TRT 3ª R Oitava Turma 0011748-62.2013.5.03.0164 RO Relator Desembargador Sércio da Silva Peçanha DEJT/Cad. Jud. 05/05/2014 P. 311) 

293 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE ENTE PÚBLICO. ART. 71 DA LEI Nº 8.666/1991. Não havendo prova da omissão ou negligência na fiscalização do contrato de prestação de serviços, que deve ser produzida pela parte a quem interessa a sua condenação, porque culpa jamais pode ser presumida, mas sempre provada, não há falar em responsabilidade subsidiária do Ente Público, na forma da Súmula nº 331, itens IV e V do TST, conforme decisão proferida pelo E. STF na Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 16/2007. (TRT 3ª R Nona Turma 0010248-97.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargador João Bosco Pinto Lara DEJT/Cad. Jud. 28/05/2014 P. 226) 
MULTA 
294 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. A responsabilidade subsidiária alcança todas as obrigações contratuais de natureza pecuniária da devedora principal, sem distinção sobre o tipo de obrigação trabalhista que não foi cumprida ou sobre o grau de participação da responsável subsidiária nos fatos que ocasionaram o descumprimento de tais obrigações. Sua posição assemelha-se à do fiador ou do avalista, de modo que o inadimplemento da obrigação pela devedora faz incidir automaticamente a responsabilidade daquele que figura na relação jurídica basicamente para garantir a integral satisfação do credor, inclusive sobre multas, como a prevista no artigo 477 da CLT. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010338-53.2013.5.03.0039 RO Relatora Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 131) 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
295 - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA - INEXISTÊNCIA. A responsabilização solidária ou subsidiária não encontra amparo no ordenamento jurídico-trabalhista, e nem na jurisprudência manifestada nos itens I e IV da Súmula nº 331 do Colendo TST, quando se verifica, entre as Recdas, a ocorrência de contrato comercial típico, como é comum no ramo automobilístico, onde as empresas montadoras compram, de outros fabricantes, as peças que serão utilizadas nos seus processos produtivos. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011144-41.2013.5.03.0087 RO Relatora Juíza Convocada Sabrina de Faria Froes Leão DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 53) 

SALÁRIO MÍNIMO PROFISSIONAL 

ZOOTECNISTA 
296 - ZOOTECNISTA. FIXAÇÃO DO SALÁRIO PROFISSIONAL EM MÚLTIPLOS DO SALÁRIO MÍNIMO. CONSTITUCIONALIDADE. LEI 4.950-A DE 1966. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 71 da SBDI-II do TST, "a estipulação do salário em múltiplos do salário mínimo não vulnera o disposto no art. 7º, IV, da Constituição Federal de 1988, só incorrendo em vulneração do referido preceito constitucional a fixação de correção automática do salário pelo reajuste do salário mínimo". (TRT 3ª R Primeira Turma 0010378-36.2013.5.03.0168 RO Relatora Juíza Convocada Erica Aparecida Pires Bessa DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 107) 

SALÁRIO POR FORA 

PROVA 
297 - PAGAMENTO EXTRAFOLHA. COMPROVAÇÃO. A prática de pagamento de parcela conhecida popularmente como salário "por fora" (ou salário extrafolha) constitui fato complexo, de difícil comprovação. Nesses casos, configura-se a explícita intenção do empregador em diminuir custos operacionais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, acarretando prejuízo direto ao empregado. Este, interessado em angariar maiores ganhos, aceita o artifício empresarial, em virtude da hipossuficiência econômica que caracteriza sua situação laborativa. Diante dessa situação, a jurisprudência tem se satisfeito com a presença de indícios e circunstâncias suficientes trazidos aos autos, convencendo-se da existência do salário extrafolha. (TRT 3ª R Terceira Turma 0010428-56.2013.5.03.0073 RO Relatora Desembargadora Camilla Guimarães Pereira Zeidler DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 168) 

298 - SALÁRIO EXTRAFOLHA - ÔNUS PROBATÓRIO. Dispõe o art. 464 da CLT, em seu caput, que "O pagamento do salário deverá ser efetuado contra recibo, assinado pelo empregado", daí se depreendendo que o recibo, ou contracheque, é o meio de prova, por excelência, da quitação salarial. Logo, tem-se que os valores pagos através de recibos salariais são, presumivelmente, abrangentes da integralidade da contraprestação salarial, mantendo-se sobre o Reclamante, pois, o ônus de demonstrar que percebeu de seu empregador valor não consignado nos contracheques. (TRT 3ª R Oitava Turma 0010073-17.2014.5.03.0039 RO Relator Juiz convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 311) 

SENTENÇA 

JULGAMENTO EXTRA PETITA/JULGAMENTO ULTRA PETITA 
299 - DECISÃO ULTRA/EXTRA PETITA. Concretiza-se a decisão extra petita quando o juiz, violando o disposto nos artigos 128 e 460, do CPC, defere ao autor mais do que foi pedido, extrapolando, desta forma, os limites fixados na inicial. Constatando-se que há pedido certo e específico, formulado pelo autor na petição inicial, para que sejam deferidas diferenças salariais pelo desvio de função, não caracteriza julgamento ultra/extra petita a r. decisão que as deferiu, ainda que por fundamento contido em pedido sucessivo.(TRT 3ª R Primeira Turma 0010983-20.2013.5.03.0026 RO Relator Desembargador José Eduardo de Resende Chaves Júnior DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 115) 

NULIDADE - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
300 - NULIDADE DA DECISÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, que somente se verifica quando a matéria é excluída da apreciação judiciária, o que efetivamente não ocorreu na presente hipótese. A análise, mesmo que inadequada ou contrária à expectativa da parte, é o bastante para concretizar a devida prestação jurisdicional. (TRT 3ª R Nona Turma 0010799-77.2013.5.03.0151 RO Relator Juiz Convocado Manoel Barbosa da Silva DEJT/Cad. Jud. 23/05/2014 P. 366) 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL 

SINDICATO – LEGITIMIDADE 
301 - SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. O Sindicato tem legitimidade para atuar como substituto processual na defesa coletiva dos direitos individuais homogêneos, assim considerados aqueles que derivam de uma origem comum, tal como ocorrido na hipótese, situação fática que demonstra o descumprimento das normas coletivas pactuadas pela categoria, a teor do art. 8º, III da Constituição da República. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011653-68.2013.5.03.0055 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 70) 

SUCESSÃO TRABALHISTA 

RESPONSABILIDADE - CRÉDITO TRABALHISTA 
302 - SUCESSÃO TRABALHISTA. A sucessão de empregadores é figura jurídica que tem sustentação em princípios essenciais do Direito do Trabalho, como a intangibilidade objetiva do contrato e a despersonalização do empregador. Ao contrário do que ocorre com a figura do empregado, a impessoalidade do empregador é a garantia de que alterações subjetivas concernentes ao polo passivo da relação de emprego não afetarão o contrato, que permanece intacto quanto aos direitos e obrigações que vinculam as partes. (TRT 3ª R Oitava Turma 0011019-51.2013.5.03.0062 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 164) 

TERCEIRIZAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – RESPONSABILIDADE 
303 - TERCEIRIZAÇÃO - ENTE PÚBLICO - REPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A teor do disposto nos artigos 186, 187 e 927, todos do Código Civil c/c o disposto nos incisos IV e V, da Súmula 331, do c. TST, o tomador dos serviços, no caso da terceirização, ainda que seja ente da Administração Pública, é subsidiariamente responsável ao empregador pelos prejuízos causados ao trabalhador pela inadimplência quanto às obrigações decorrentes do contrato de trabalho, desde que presente a "conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora". (TRT 3ª R Sexta Turma 0010227-24.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 266) 

304 - TERCEIRIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Segundo posicionamento prevalecente na jurisprudência, a questão da responsabilidade da Administração Pública, beneficiada pela força de trabalho alheia, na conhecida terceirização, exige pesquisa sobre a culpa da entidade estatal decorrente da negligência em fiscalizar o cumprimento do contrato firmado com a empresa prestadora de serviços. Não evidenciada a culpa, não responde a Administração Pública pelos direitos dos trabalhadores que diretamente laboraram em seu benefício, na forma preconizada no inciso V da Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho e teor da decisão prolatada na ADC 16 do Supremo Tribunal Federal. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010657-47.2013.5.03.0095 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 163) 

305 - TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. ENTE INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Na esteira do entendimento firmado no julgamento proferido pelo STF na ADC 16 e no item V da Súmula 331 do TST, a responsabilização do ente público pelo adimplemento das parcelas trabalhistas devidas pela empresa contratada decorre da constatação de que incorreu em conduta culposa, omitindo-se do dever legal de fiscalizar a execução do contrato firmado com a prestadora dos serviços. (TRT 3ª R Primeira Turma 0010427-31.2013.5.03.0151 RO Relatora Juíza Convocada Maria Cecília Alves Pinto DEJT/Cad. Jud. 13/05/2014 P. 80) 

ISONOMIA 
306 - TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. ISONOMIA COM OS EMPREGADOS DA EMPRESA TOMADORA. Evidenciado nos autos ajuste entre empresas para contratação de serviços supostamente terceirizados, envolvendo atividades de caráter permanente e relacionadas com a finalidade produtiva da tomadora, impõe-se o deferimento do pedido de isonomia com seus os empregados, nos termos do art. 7º, incisos XXXII e XXXIV, da CF. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010215-65.2013.5.03.0165 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 92) 

RESPONSABILIDADE - TOMADOR DE SERVIÇOS 
307 - TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. NULIDADE. TOMADOR DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Evidenciado nos autos o ajuste empresarial entre os reclamados para contratação de serviços supostamente terceirizados, envolvendo atividades de caráter permanente e relacionadas com a finalidade produtiva da empresa contratante, caracterizada está a terceirização fraudulenta, devendo ser reconhecida a sua nulidade, nos termos do art. 9º da CLT, com a responsabilização solidária do tomador de serviços por todas as parcelas trabalhistas deferidas ao obreiro. (TRT 3ª R Segunda Turma 0010360-52.2013.5.03.0091 RO Relator Desembargador Anemar Pereira Amaral DEJT/Cad. Jud. 21/05/2014 P. 132) 

308 - SUBSIDIARIEDADE MANTIDA - CONSONÂNCIA COM A DIRETRIZ EMANADA DO COLENDO STF - CULPA IN VILIGANDO DO TOMADOR DE SERVIÇOS NA OCORRÊNCIA DE PREJUÍZOS AO EMPREGADO - AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS PELO FORNECEDOR DA MÃO-DE-OBRA. Com espeque na diretriz sedimentada pelo E. STF, ao declarar nos autos da ADC n. 16/DF a constitucionalidade do art. 71, § 1º da Lei 8.666/93, para se cogitar na exclusão da responsabilidade (subsidiária) daqueles destinatários do regramento legal em comento, há que se constatar a diligência e atenção do beneficiário final da prestação de serviços, quanto ao dever de fiscalizar a execução do objeto contratual, inclusive no tocante ao cumprimento das obrigações trabalhistas dos empregados da empresa contratada, diretamente envolvidos na execução do contrato. In casu, transpondo o decidido pelo Guardião Maior da Constituição ao vertente caso concreto, o que se observa é que a parte interessada, e a quem competia o ônus probandi, não se desvencilhou do encargo a contento, ex vi do disposto nos artigos 818 da CLT e art. 333, do CPC, notadamente no aspecto da fiscalização do fornecedor de mão-de-obra - a doutrinariamente denominada culpa in vigilando - a supor possível desonerar-lhe da obrigação de responder pelos prejuízos causados ao trabalhador (artigos 186 e 927 do Código Civil). (TRT 3ª R Quarta Turma 0010955-41.2013.5.03.0062 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 111) 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
309 - TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Comprovado nos autos que os serviços prestados pelo reclamante estavam insertos na atividade-fim da segunda ré, tendo em vista o objeto social, bem como delegação de serviços a empresas insolventes, resta cristalino que houve terceirização ilícita de atividade-fim, hipótese em que se aplica a Súmula 331, do TST, que, aliada ao art. 9º, da CLT e ao art. 942, do Código Civil, impõe a responsabilização solidária das empresas rés. (TRT 3ª R Terceira Turma 0011943-73.2013.5.03.0026 RO Relatora Desembargadora Taisa Maria Macena de Lima DEJT/Cad. Jud. 06/05/2014 P. 151) 

310 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços contemplada pela Súmula 331 do TST não é excluída na hipótese de uma terceirização lícita de serviços e encontra amparo na lei (art. 927 do Código Civil), especialmente quando se apura falta de fiscalização nas atividades desenvolvidas pelo autor pelo Município tomador dos serviços. (TRT 3ª R Nona Turma 0010135-46.2013.5.03.0151 RO Relator Desembargadora Mônica Sette Lopes DEJT/Cad. Jud. 07/05/2014 P. 200) 

311 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DONO DA OBRA. Valendo-se de empresa interposta para alcançar seus objetivos sociais, materializados na instalação elétrica de um galpão utilizado na exploração da atividade econômica, a empresa tomadora não pode ser reputada como dona da obra, o que afasta a aplicação da OJ 191, da SDI-I, do C. TST. Além disso, é imperioso ressaltar que as normas de segurança e medicina do trabalho devem ser observadas por qualquer empresa que contrate serviços de trabalhadores (art. 19, § 1º, da Lei 8.213/91), de forma interposta ou direta (item 1.1.1, da NR 01, do MTE), incumbindo-lhe cumpri-las e fazer cumpri-las (art. 157, I, da CLT). Dessa forma, a empresa tomadora deve responder, de forma subsidiária, pelas obrigações impostas à Primeira (Súmula 331, IV do C. TST). (TRT 3ª R Terceira Turma 0010127-96.2013.5.03.0142 RO Relator Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 243) 

312 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. SÚMULA 331, IV, DO C. TST. Comprovado nos autos que a quarta Reclamada se beneficiou da força de trabalho do Reclamante, a sua responsabilização se impõe e, a teor do item IV da Súmula 331 do C. TST, deve ser onerada, subsidiariamente, quanto à satisfação dos direitos do trabalhador, arcando com todas as obrigações daí decorrentes, caso a real empregadora e as demais responsáveis solidárias deixem de cumpri-las. Esta responsabilização é sempre inafastável, em face da garantia mínima que se dá aos trabalhadores terceirizados, que devem auferir todas as reparações legais. (TRT 3ª R Oitava Turma 0011139-08.2013.5.03.0026 RO Relator Desembargador Márcio Ribeiro do Valle DEJT/Cad. Jud. 15/05/2014 P. 164) 

313 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - TOMADORA DOS SERVIÇOS. A terceirização não é uma prática ilegal por si só, é hoje uma necessidade de sobrevivência no mercado, com a qual a Justiça precisa estar atenta para conviver. É o ato pelo qual a empresa produtora, mediante contrato entrega a outra empresa certa tarefa não incluída nos seus fins sociais para que esta a realize habitualmente com empregados desta. Transporte, limpeza e restaurante são exemplos típicos. Quando não fraudulenta é manifestação de modernas técnicas competitivas. A sua utilização de forma a impedir a formação correta do vínculo empregatício não pode ser prestigiada. O reconhecimento da responsabilidade solidária e a correção da titularidade empresarial da relação empregatícia são as formas judiciárias de sanar o defeito. No que tange à responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, contemplada pela Súmula n. 331/TST, ela não é excluída na hipótese de uma terceirização de serviços tolerada e encontra amparo na lei (art. 927 do Código Civil), para captar a hipótese de subsidiariedade, na qual se atribui ao tomador dos serviços a culpa in eligendo e a culpa in vigilando. Saliente-se que a Súmula nº 331 do c. TST não criou qualquer obrigação que já não fizesse parte do ordenamento jurídico pátrio, consistindo apenas no resultado da interpretação do arcabouço constitucional e da legislação existente. O entendimento constante do citado verbete privilegia os princípios da dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho, este último erigido substrato da ordem econômica (artigos 1°, 170 e 193 da Constituição), não se havendo falar em violação ao princípio da legalidade ou a qualquer dispositivo de lei ou da Constituição Federal. (TRT 3ª R Quinta Turma 0011169-43.2013.5.03.0026 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 30/05/2014 P. 215) 

314 - TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - RESPONSABILIZAÇÃO SUBSIDIÁRIA. Não é lícito beneficiar-se dos serviços de outrem sem se responsabilizar pela sua efetiva remuneração. Esse entendimento decorre de interpretação dos artigos 1º, 170, 193 da CR/88 e 186 e 927/CC, bem como da concepção de que a violação do dever de cuidado configura a conduta culposa. (TRT 3ª R Sexta Turma 0010598-62.2013.5.03.0094 RO Relator Desembargador Fernando Antônio Viégas Peixoto DEJT/Cad. Jud. 02/05/2014 P. 269)

315 - TERCEIRIZAÇÃO. ÓRGÃO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. APLICAÇÃO DA REGRA ISONÔMICA PARA GARANTIR A PARIDADE SALARIAL. A terceirização dos serviços, figura jurídica importante e verdadeira necessidade de sobrevivência das empresas em competitivo mercado, traduz realidade inatacável e não evidencia prática ilegal, por si só. Entretanto, constitui fraude aos princípios norteadores do Direito do Trabalho a dissimulação de intermediação de mão-de-obra sob a forma de contrato de prestação de serviços que tenha por objeto a realização de tarefa ínsita à atividade fim do tomador. Assim é que a terceirização é admitida na contratação de empresa especializada em atividades paralelas ou de suporte, desde que não haja distorção em sua essência e finalidade, com a substituição dos empregados próprios por outros oriundos de empresa interposta. Observando-se, na hipótese, que o empregado oferecido por empresa prestadora se via engajado na atividade essencial do tomador de serviços, participando integrativamente do processo de produção, trata-se, por certo, de intermediação fraudulenta de mão-de-obra, com o que não pode compactuar esta Casa de Justiça. (TRT 3ª R Quarta Turma 0011302-62.2013.5.03.0163 RO Relator Desembargador Júlio Bernardo do Carmo DEJT/Cad. Jud. 09/05/2014 P. 144) 

316 - TERCEIRIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE ENTE PÚBLICO. Se o particular responde pelos danos decorrentes de sua culpa, o poder público, ao qual cumpre a realização do bem comum, com mais razão deve responder pelos danos causados, já que o cumprimento de sua finalidade não pode ser obtido em detrimento dos direitos dos trabalhadores. Portanto, em caso de inadimplência da empresa contratada, decorrente da culpa in vigilando do contratante, o ente público tomador dos serviços deve quitar o crédito trabalhista dos empregados que lhe prestaram serviços terceirizados, a teor do disposto nos artigos 186 e 927 do Código Civil. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010415-17.2013.5.03.0151 RO Relatora Desembargadora Lucilde D'Ajuda Lyra de Almeida DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 109) 

317 - TERCEIRIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ELABORAÇÃO DE PRODUTO FINAL COM SIGNIFICATIVA INGERÊNCIA DA TOMADORA SOBRE O PROCESSO PRODUTIVO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Constatou-se que as empresas prestadoras de serviços, ao produzirem as peças automotivas destinadas à tomadora, realizam atividade ligada ao objeto social de tal empresa, inclusive com matéria-prima, maquinário e pessoal desta, além de instruções e fiscalizações diretas dos prepostos da tomadora, que, além de dominar quase totalmente a produção da prestadora, exerce ingerência significativa sobre o processo produtivo. Tais circunstâncias nos permitem dizer que houve típica prestação de serviços, já que era elaborado produto final da empresa tomadora em tais moldes, sendo cabível, portanto, a responsabilidade subsidiária desta sobre as verbas devidas ao trabalhador terceirizado, nos termos da Súmula 331, IV, do c. TST e arts. 186 e 927 do Código Civil. (TRT 3ª R Segunda Turma 0011168-58.2013.5.03.0026 RO Relator Juiz Convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque DEJT/Cad. Jud. 27/05/2014 P. 69) 

318 - TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DOS SERVIÇOS. Para reconhecimento da responsabilidade subsidiária da Administração Pública pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada, conforme disposto na Lei 8.666/93, deve ser demonstrada a sua conduta culposa na fiscalização do cumprimento das obrigações relativas aos encargos trabalhistas. Ressaindo dos autos a ausência de culpa do tomador dos serviços e a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais, não se lhe pode imputar condenação como responsável subsidiário. (TRT 3ª R Nona Turma 0010045-38.2013.5.03.0151 RO Relatora Desembargadora Maria Stela Álvares da Silva Campos DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 197) 

319 - TOMADOR DE SERVIÇOS - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, em face das obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora de serviços, decorre da culpa in vigilando/in eligendo. Assim, o beneficiário da mão-de-obra do trabalhador deverá responder subsidiariamente pelas verbas eventualmente inadimplidas pelo devedor principal, ainda que a contratação dos serviços seja lícita. Entendimento este que se encontra pacificado pelo verbete da Súmula nº 331/TST. (TRT 3ª R Oitava Turma 0011070-62.2013.5.03.0062 RO Relator Juiz Convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires DEJT/Cad. Jud. 12/05/2014 P. 266) 

TRABALHADOR RURAL 

CARACTERIZAÇÃO 
320 - EMPREGADO RURAL - CARACTERIZAÇÃO - LEI 5889/73. Considera-se Empregado Rural a pessoa física que presta serviços à Empregador Rural, realizando tais serviços em imóvel rural ou prédio rústico, com a exploração de atividade agro-econômica, nos termos dos artigos 2° e 3° da Lei n° 5.889/73. Assim, para que o obreiro seja tratado como Empregado Rural, seu labor deve estar engajado dentro de uma atividade explorada pelo empregador com o objetivo de auferir lucros. Maurício Godinho Delgado, em sua obra "Curso de Direito do Trabalho", Editora LTr, 12ª Ed., São Paulo, esclarece que: "Do ponto de vista econômico, pode-se afirmar que o doméstico produz, exclusivamente, valor de uso, jamais valor de troca: "trata-se de uma atividade de mero consumo, não produtiva", por isto sem intuito ou conteúdo econômicos para o tomador de serviços".  (TRT 3ª R Quinta Turma 0010083-53.2013.5.03.0150 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 08/05/2014 P. 114)

TUTELA ANTECIPADA 

EFEITO 
321 - AGRAVO. DECISÃO QUE SUSPENDEU OS EFEITOS ANTECIPATÓRIOS DA TUTELA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Na forma do art. 4º da Lei 8.437/92, pode o Presidente do Tribunal suspender os efeitos da tutela antecipados em ação civil pública, no caso de manifesto interesse público e para evitar lesão à segurança e à economia públicas, como no caso em que se invalida parceria público-privada consistente no contrato de concessão administrativa para construção e gestão de complexo penal. Agravo a que se nega provimento. (TRT 3ª R Tribunal Pleno 0010350-53.2014.5.03.0000 SLAT Relator Desembargador José Murilo de Morais DEJT/Cad. Jud. 22/05/2014 P. 29) 

VIGIA 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
322 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. VIGIA. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DO INCISO II DO ART. 193 DA CLT. Constatado que o autor exercia a função de porteiro/vigia na empresa-reclamada, não faz jus ao recebimento do adicional de periculosidade pleiteado, pois o inciso II do artigo 193 da CLT, acrescentado pela Lei 12.740/2012 - norma invocada pelo autor na petição inicial -, carece ainda de regulamentação. (TRT 3ª R Quinta Turma 0010299-18.2013.5.03.0084 RO Relator Desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal DEJT/Cad. Jud. 29/05/2014 P. 132) 
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